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Resumo 

Essa experiência é fruto do projeto “Teatro-Educação: experimentos teatrais na 

Educação Infantil” que acontece na Unidade Municipal de Educação Infantil (UMEI) Alaíde 

Lisboa localizada na cidade de Belo Horizonte (Brasil) desde 2010. Para tanto, duas 

professoras em formação na área de Teatro da Universidade Federal de Minas Gerais 

acompanham uma turma de crianças de 4 anos de idade e o seu dia a dia escolar, a fim de 

conhecer as práticas escolares (desde a rotina às brincadeiras livres) desenvolvidas pelas 

crianças e propor modos de fazer teatro com os pequenos. O projeto visa promover o teatro 

COM as crianças, colocando-as no lugar de protagonistas da criação teatral junto do adulto. 

Promover o protagonismo da criança frente à criação teatral foi um dos nossos objetivos e 

para isso, criamos diversas ações para que as crianças, sem perceberem, fizessem teatro, 

aproximando o teatro da brincadeira de faz de conta, já praticada pela criança desde a mais 

tenra idade, sem incentivar o exibicionismo. A prática teatral desenvolvida com as crianças 

partiu, portanto, do universo da brincadeira, aproximando os saberes das crianças com 

elementos específicos do teatro (corpo, tempo, espaço). Nossa intenção foi propor novas 

possibilidades de desenvolvimento do teatro com crianças, tomando-o como processo de 

construção de conhecimento na sala de aula. Por isso a importância do adulto-professor 

participar junto das crianças nas experimentações, incentivando-as e encorajando-as a 

descobrir suas próprias potencialidades. Esse cuidado estético pode ser entendido como o 

respeito e atenção do professor às demandas da criança, buscando compreender seus 

interesses e seus modos de participação nas práticas propostas. Aguçar o olhar e a escuta para 

os dizeres e necessidades da infância é tarefa necessária e constante para o rol das 

aprendizagens da docência com crianças pequenas. 
 

Palavras-chave: Teatro com crianças; Criação; Experiência 
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Descortinando o teatro na UMEI Alaíde Lisboa 

 Essa experiência é fruto do projeto de extensão universitária “Teatro- Educação: 

experimentos teatrais na Educação Infantil” da Universidade Federal de Minas Gerais em 

parceria com a Unidade Municipal de Educação Infantil (UMEI) Alaíde Lisboa desde o ano 

de 2010. Trouxemos dados do ano de 2014, quando Gislaine e Larissa passam a compor a 

equipe. Apenas Ricardo, também coordenador do projeto, está presente desde o início dessa 

parceria. 

Nossa intenção ao aproximar o teatro da criança pequena tem os seguintes objetivos: 

(a) para o campo do teatro com crianças pequenas: à conexão que temos observado da 

capacidade da criança aderir a propostas contidas no teatro contemporâneo, tais como: a 

capacidade de transformar-se em outro (pessoa, coisa, objeto) exercitando o polimorfismo; o 

desprendimento da noção de enredo (com início, meio e fim de uma história). Assim, 

interessa-nos discutir e compreender a potencialidade da criação teatral junto da criança, 

partindo de elementos da própria natureza infantil – as brincadeiras presentes no cotidiano e o 

jogo de faz de conta – associados à discussão estética/essencialista
4
 que trazem o teatro como 

campo de conhecimento relevante em si. (b) para o campo do teatro na escola: é fato que o 

teatro está presente na escola independente de ter um profissional que pensa/problematiza a 

inserção/uso do mesmo na educação de crianças. Assim, nosso interesse é o de dialogar a 

produção existente em teatro realizada na escola com o que temos praticado/discutido na 

universidade, dialogando esses saberes e possibilitando a troca e ampliação do conhecimento 

em teatro. (c) para o campo da formação docente: oferecer um campo de experimentação da 

docência para as alunas da graduação em teatro em um processo de imersão na escola e 

acompanhamento do coordenador da proposta e da professora das crianças, Mônica Silva. A 

inserção de licenciandos em propostas onde o foco é o ensino de teatro na escola tem 

mostrado que, quando um discente participa de um projeto por interesse pessoal, seu grau de 

envolvimento é diferenciado quando comparado com seu envolvimento em disciplinas 

obrigatórias do currículo das quais, muitas vezes, o discente não teve poder de escolha. Logo, 

nesse projeto, as graduandas participam por interesse e desejo pessoais. 

                                                           
4
 Essa concepção, da qual compactuamos, é cunhada por Elliot Eisner (1972) e difere-se da outra vertente 

contextualista/instrumental que prioriza o ensino da arte/teatro como facilitador para ensinar outras disciplinas. 
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 A UMEI Alaíde Lisboa abarca crianças de 0 a 5 anos cujo modo de ingresso acontece 

através de um sorteio, o que resulta em um grupo heterogêneo com crianças de diferentes 

regiões da cidade e diferentes níveis socioculturais. 

As aulas de teatro são inseridas no horário regular, em dois dias da semana, contando 

com a participação da professora regente da turma. A parceria com a turma de crianças para 

participar do projeto em 2014 se deu através da disponibilidade de horário da turma da 

Alegria
5
, que ainda não possuía nenhum projeto com a universidade

6
 para 2014. Essa turma 

possui vinte alunos, com idade de quatro anos 

A proposta nesse ano tem se dado do seguinte modo: às terças-feiras as licenciandas 

observaram a dinâmica das aulas ministradas pela professora Mônica, assim como as 

atividades desenvolvidas na escola sob tutela de outro adulto; às quintas-feiras as licenciandas 

realizam os encontros de teatro com as crianças contando com a participação da professora.  

Consideramos que é importante propiciar formas de construir os encontros teatrais em 

uma dinâmica imaginativa que permite o corpo em movimento para o aprendizado, diferente 

da ideia cartesiana que fragmenta o copo da mente e privilegia a quietude para o aprendizado. 

Em nosso entendimento o corpo-mente é a condição primeira para o desenvolvimento da 

concepção que traz a criança como protagonista do fazer teatral.  

O espaço eleito para os encontros de teatro é sala Multimeios, uma sala ampla e 

possível de ser moldada para diferentes atividades, diferente da sala referência das crianças, 

que possui diversas cadeiras e carteiras. Dessa forma, nos dias em que propomos os encontros 

com as crianças damos início ao teatro desde o momento em que a encontramos na sala 

referência, promovendo um percurso até a sala Multimeios, ampliando assim a noção de 

teatralidade durante o próprio deslocamento das crianças pela escola. Essa também é uma 

estratégia para povoarmos a escola de ações teatrais, alterando o cotidiano escolar e 

despertando novos olhares para o campo das artes. Entendemos com essa ação que ter uma 

sala apropriada para o desenvolvimento de propostas teatrais é de grande importância para o 

projeto, mas não deixamos de tencionar a dinâmica arquitetônica
7
 que prescreve o que tem de 

ser realizado em cada espaço físico. Ou seja, propomos uma apropriação do espaço escolar, 

tal como fazem as crianças quando brincam em locais previamente não destinados à 

brincadeira. 

                                                           
5
 A cada é dado um nome para as turmas de crianças de acordo com alguma temática. Em 2014 foram eleitas as 

virtudes para batizar o nome das turmas. 
6
 Como a UMEI está localizada dentro do campus universitário da UFMG existem vários cursos de graduação 

que mantém projetos com a escola, fortalecendo o laço extensionista e a parceria na educação de crianças. 
7
 De acordo com Augustin Escolano e Antonio Viñao Frago (1998). 
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Os encontros são construídos a partir de assuntos e acontecimentos do cotidiano 

escolar dessas crianças, destacando o que percebemos no dia de observação. Temos percebido 

que a turma da Alegria tem diversos líderes, com crianças muito participativas e propositoras. 

Desse modo temos buscado dar espaço para que essas particularidades sejam consideradas na 

dinâmica dos encontros teatrais, permitindo também, aos alunos mais introspectivos, a 

oportunidade da fala, incentivando a participação, mesmo na quietude. Valorizamos essa 

forma de planejamento, onde trazemos elementos do cotidiano e da realidade das crianças 

(Freire, 1996) percebendo o sentido do aprendizado vinculado ao cotidiano e ao mundo que 

esta sendo apresentado a essas crianças.  

 

Projetos em voo de borboleta 

A UMEI Alaíde Lisboa possuía um grande número de galinhas que eram responsáveis 

por controlar a quantidade de insetos no ambiente escolar, dado o tamanho da escola e a 

quantidade de vegetação existente ao seu redor.  Nesse espaço, as crianças e as galinhas 

conviviam harmoniosamente, estabelecendo um ambiente de alteridade. Porém, em um 

determinado dia apareceu um cachorro na escola e matou todas as galinhas. Assim, com um 

dos animais da cadeia alimentar em extinção (as galinhas) o número de lagartas na escola 

aumentou consideravelmente.  

Contudo, esse fato proporcionou uma interação das crianças da turma Alegria, 

diferente das outras turmas que mantiveram distância com aquelas novas habitantes – as 

lagartas – a turma se aproximou do inseto – o que fez com que a professora utilizasse desse 

interesse para gerar aprendizado.  

Desde então o ciclo de vida da lagarta tem contribuído como mote criador para as 

aulas de teatro. Através de histórias contadas pela professora, pelas crianças e por nós, temos 

utilizado a abordagem do drama (Cabral, 2006) como recurso metodológico para as aulas. Em 

nosso entendimento o drama tem se mostrado como uma proposta eficaz para o 

desenvolvimento da proposta com as crianças, visto a construção coletivizada que permite na 

elaboração da encenação teatral, o que nas palavras de Beatriz Cabral pode ser definido como: 

“uma atividade criativa em grupo, na qual os participantes se comportam ‘como se’ 

estivessem em outra situação ou lugar, sendo eles próprios ou outras pessoas.” (Cabral, 2006, 

p. 11).  

Sobre o processo que a turma Alegria nos contou, disseram ter pegado uma lagarta e 

colocado-a em um aquário de vidro e a partir daí passaram a observá-la todos os dias. Viram o 
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início de sua metamorfose, quando saiu da forma de lagarta e transformou-se em crisálida
8
. 

Esperavam ansiosamente o grande dia do rompimento da crisálida para o aparecimento da 

borboleta, finalizando o processo de metamorfose. Tamanha foi a surpresa ao retornarem à 

escola que encontraram o casulo vazio e questionaram: “Onde ela foi? Por que não ficou?” 

Aproveitamos esses questionamentos para incorporá-los às aulas de teatro.  

Na aula do dia vinte e dois de maio de 2014 propusemos uma interação com tecidos a 

fim de que cada criança experimentasse o corpo da lagarta. Enrolaram-se com o tecido e 

saiam rastejando pela sala. Unidos por uma narrativa conduzida por nós, propusemos que as 

lagartas que estavam separadas pudessem se unir dentro da crisálida e mostrassem, 

corporalmente, como é viver naquele espaço.  

 

 

Foto das crianças dentro da crisálida. 

Imagem do acervo do projeto. (22/05/2014) 

 

Por percebermos que as brincadeiras das crianças envolvem história de monstros, 

super-heróis, bichos gigantes, temos utilizado esses elementos que por si mesmo estão 

repletos de teatralidade para pensar o enredo das nossas aulas. Para as crianças os encontros 

de teatro tem o caráter de “aventura”. E para elas, aventura significa possibilidade de criar, 

imaginar, descobrir novas emoções, enfim, contar com ações que as fazem rir, pular, cantar, 

correr. Logo, esse dado trazido pelas crianças vai de encontro com o que almejamos para a 

aula de teatro: que tenha envolvimento por parte das crianças por despertar-lhes interesse e 

aprendizado.  

Dando sequência aos encontros, e a partir do sumiço da borboleta, surgiu à proposta da 

professora de montar uma peça teatral a partir do livro “Eram 10 lagartas...” de Debbie 

                                                           
8
 Essa palavra foi grifada por nós porque foi dita pelas crianças e nos explicado o que significava. Achávamos 

que o nome correto era casulo, mas fomos “corrigidos” pelos “jovens pesquisadores”. 
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Tarbett (2009). Ao nos dizer de seu interesse e pensando em como poderíamos dialogar o 

conhecimento da professora com nossos estudos no campo do ensino do teatro, mobilizamo-

nos para a construção de uma cena a partir do referido livro.  

Para isso na aula do dia onze de setembro de 2014, Larissa que esteve sozinha na 

escola, disse às crianças que havia trazida uma amiga para ajudar-lhe a conduzir a aula. 

Larissa sai de sala levando um pedaço de tecido e retorna envolta com o tecido e com uma 

diferente atitude corporal – traz uma personagem idosa para contar a história às crianças. Dá 

início à contação da história “Eram 10 lagartas”, da qual as crianças conhecem bem. Vejamos 

o relato da experiência da própria Larissa: 

 

Em todo o momento da contação houve intervenções, a meu ver, muito positivas, como por 

exemplo: completando o que eu iria contar na sequência (já que as crianças conheciam a 

história) e falar da desconfiança de eu ser na verdade a Larissa e não a senhora. O primeiro 

ponto que destaco é a apreciação participativa a qual escutavam a história e faziam parte 

dela na medida em que ajudavam a reconstruí-la. No segundo ponto reflito sobre a noção de 

personagem “eu sou eu, mas não sou eu”, quando as crianças começaram a afirmar: “é a 

Larissa, é a Larissa!”. Eu tirei o tecido e desconstruí o corpo e voz e disse à elas: “se eu 

estou assim, realmente é a professora Larissa”. Coloquei o tecido outra vez em volta do 

corpo, refiz a corporificação da senhora e disse: “assim não!” e continuei contando a 

história. (Larissa Altemar – 11/09/2014). 

 

Esse recurso utilizado por Larissa é reconhecido como professor-personagem que é a 

ideia do próprio professor vir caracterizado como personagem (Cabral, 2006). Essa 

capacidade de transformar-se em outro, como já dissemos, é bem conhecida pelas crianças 

durante as brincadeiras de faz de conta e é um dos elementos mais marcantes do teatro: a 

noção de personagem. Pedagogicamente, quando Larissa representa uma personagem para as 

crianças mostra a elas que, enquanto professora, também propõe a criar, a arriscar e a 

aventurar-se pelos desafios do teatro. Coloca-se em risco e em situação de improvisação. 

Quando as crianças revelam saber que a personagem é também a própria Larissa, mostram um 

dado de realidade da qual a professora parece querer esconder das crianças, tentando enganá-

las. Porém, mais uma vez Larissa utiliza-se do próprio teatro para falar do teatro, pois “sai” de 

sua personagem, voltando a ter corpo/voz de Larissa e disse: “se estou assim, realmente é a 

professora Larissa” e ao retomar a personagem na frente das crianças, além de usar um 

recurso do distanciamento brechtiano, mostrando as crianças que a idosa é uma criação da 
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Larissa, coaduna com as crianças que não está enganando-as. Pelo contrário, tal como elas, 

sabe ser a própria Larissa e ser outra pessoa/personagem. 

Esse episódio trazido aqui revela que a noção de criança com a qual trabalhamos é 

aquela onde respeitamos as especificidades da própria criança, assim como seus saberes e 

sabores enquanto pessoas. 

A próxima etapa dessa aventura terá como foco a musicalidade, a ambientação, os 

elementos que podem constituir o figurino das personagens. Mas como esse é o momento da 

criação em que estamos pensando a partir de agora e, como esse texto foi enviado ao 

congresso antes do término de nosso processo de criação, deixamos algumas inquietações ao 

leitor.  

Afinal, como podemos pensar em um processo de criação teatral com as crianças de 

04 anos, aproveitando a curiosidade investigativa dos pequenos sem cair em repetições e 

formas cristalizadas de uma apresentação teatral? Como envolver a prática teatral enquanto 

processo latente de descobertas sobre o tema de vida da borboleta, mas também sobre 

representação, espaço cênico, personagem, vida/morte? Como podemos abrir o processo de 

criação aos adultos (pais/responsáveis) das crianças sem cair em padrões que coloquem a 

criança de forma imatura no palco? É possível propor uma experimentação cênica entre 

adultos e crianças onde não há mais a separação entre adulto-espectador e criança-fazedora? 
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RESUMO: Parte significativa do processo propedêutico da colonialidade - sua dispersão e 

internalização - é retroalimentar a passividade do desejo pelas descobertas das crianças. 

Ademais, o método mais eficiente de imprimir os papéis sociais e de consumo (pela repressão 

à curiosidade inerente ao conviver) tem sido a educação formal, a escola, tornada política 

pública dos estados latino-americanos e um representativo signo da adoção dos paradigmas da 

modernidade. São notadamente adultocentricos, utilitários e sectaristas: irrefutável pilar da 

subalternidade e das geopolíticas do poder/conhecimento. Os embates produzidos nesse 

contexto convertem-se numa violência simbólica sistematizada e reflete-se numa 

padronização de significados que desterritorializa as sensibilidades com os lugares e relações 

culturais ancestrais, cimento de diversas identidades e saberes associados. Para restabelecer o 

senso de pertencimento e respeito dos educandos com os ecossistemas de interferência direta, 

algumas iniciativas, respaldadas em consensos globais de convivência ecológica como a Carta 

da Terra, propõem, de maneira didática, técnicas de reconhecimento e registro desses espaços. 

O Sistema Mapa Verde (Green Map System) é uma iniciativa internacional de criação 

cartográfica colaborativa, notadamente urbanos, que vistam orientar visitantes e locais em 

perspectivas mais ecológicas às usuais. É, antes de tudo, uma forma de valorizar as complexas 

redes locais de saberes e torná-las relevante na construção pública de seu próprio território. 

Ecopedagogicamente, é exemplo de ferramenta riquíssima, que possibilita, pelo protagonismo 

dos educandos, familiarização com tecnologias de georreferenciamento, contato com outros 

países e um produto social altamente relevante. Em Palmas, no estado do Tocantins, algumas 

ações já foram iniciadas e a inclusão das crianças nesse constructo libera uma gama de 

extensões sensíveis que talvez não alcance as pressas do mundo adulto. Essa investigação 

trata de algumas reflexões teóricas sobre as interferências ontológicas do sujeito na 



 2 

elaboração mental de um espaço, bem como das manifestações de poder nessas relações, 

aplicadas ao direito de construir e contribuir em sua própria formação, considerando suas 

potencialidades e interesses. 

Palavras-chave: Mapa verde; educação; autopoiese urbana. 

 

 O observador, unidade autopoiética – que se recria a si próprio – conforme Maturana, 

é, em muitos casos, excluído da construção pública de seu próprio território. Quando as 

relações de poder determinam a predominância de uma voz em detrimento de outras, são 

erguidos conhecimentos fragilizados por não serem reconhecidos pelos seus principais 

agentes. Essa fragilidade emerge especialmente nos momentos em que há a necessidade de 

mobilizações sociais na defesa de direitos constituídos. Em direta proporção, o processo 

político de exclusão das vozes populares é deveras eficaz na invisibilização e pulverização de 

vínculos identitários. Ceifando as bases das resiliências no processo de compartilhamento dos 

saberes, os agentes e instituições da modernidade legitimam um “bem maior” em que a 

maioria da população e sua complexidade não é efetivamente contemplada.  

  A construção das análises sobre o fenômeno da colonialidade (a própria teia de 

significados que constrói a imposição de fazeres e saberes eurocentrados e resistente ao final 

do colonialismo formal, político), nesse ínterim, possuem, com o Giro Descolonial, o 

chamado à ação. Quijano, debruçado sobre a compreensão das manifestações e mecanismos 

do fenômeno de poder global, relaciona três elementos padrões (dominação, exploração e 

conflito) na disputa pelo controle do trabalho, sexo, autoridade coletiva (ou pública), 

subjetividade/intersubjetividade, bem como seus respectivos recursos e produtos. A 

colonialidade do poder (manifesta-se) com a ideia de raça, todo o bojo de 

superioridade/subalternidade e consequente supressão das subjetividades na produção de 

conhecimento que acompanha essa categoria axiológica (ou o pressuposto de que as 

organizações sociais, como as indígenas, quilombolas e camponesas, são invisíveis e 

irrelevantes na logicidade da cartografia moderna); do advento do capitalismo como motor 
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das relações temporais, corporais e materiais; e principalmente, do fundamento do Estado 

como hegemônico centralizado, logo, eixo centrífugo, instrumento institucional de vigia e 

punição às tentativas orgânicas de organizações paralelas (Quijano, 2002).   

 Assume-se a educação formal básica, a apropriada pelos Estados, como principal 

instrumento reprodutivo dos agentes e estrutura de estabelecimento da colonialidade. A 

homeostase – de acordo com Capra, a capacidade do sistema manter sua estrutura, apesar das 

tensões – da modernidade/colonialidade do poder depende da escola, e basilarmente, da 

atuação dos entes familiares e redes sociais em sustentar os papeis que o Estado ou 

instituições como a Igreja (o cristianismo, por extensão) nesse processo.  

O processo de periferização das cidades é pontual para constatar esse fenômeno e 

laboratorialmente palpável nos estudos sobre cidades intencionais (ou planejadas). As 

insistências nessa tipologia de modelagem urbana, determinada pela premissa em afastar os 

“indesejáveis” do centro de poder, uma espécie de assepsia social, devem servir como alerta 

preventiva. De fato, as “ações reparatórias” posteriores tendem à utilização de vários tipos de 

violência (social, política, econômica e ideológica) contra os homens, mulheres, meninos e 

meninas inseridos diretamente nas tentativas de “normalização” do que se previa ao conceber 

o espaço urbano. Silvio José Conceição resgata, amparado em Milton Santos, apontamentos 

relevantes para que se tente compreender as embricadas co-relações que tecem o espaço 

apropriado, bem como às vicissitudes que caracterizam a cidade e sua evolução enquanto 

persona. Agrega passado e presente em suas formas e olhares, se manifestando através de 

processos e funções no ritmo do dinamismo mutante das relações sociais, forças motrizes das 

mudanças internas. As dificuldades na tradução desse processo residem exatamente na 

inconveniência em conceber que os rumos excedem a rigidez paralisante de imposições em 

ensaios genéticos: “A produção do conhecimento é algo coletivo, não está totalmente dentro 

do indivíduo, é preciso tensionar para que a instabilidade interno-externo faça reagir a 
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capacidade de criar e conectar. O conhecimento como produto das relações humanas com o 

mundo-ambiente é fundamental nas articulações dos fluxos no espaço e dos espaços de fluxo” 

(Conceição, 2006). 
 (
 

 As hierarquias e respeitos orientam-se para o próprio indivíduo que precisa ser 

entendido, utilizando as premissas de Foucault, como parte de uma complexa rede circular de 

poder. Ontologicamente, o ser é uma manifestação do poder, um de seus efeitos, não “o 

outro”, a oposição (Foucault, 1997). Tensionando e publicizando esses diferentes tipos de 

conhecimento, informações físicas podem ser extrapoladas e amplificadas a partir de 

elementos culturais. As características pedogenéticas de um solo, por exemplo, interagem de 

tal forma (mesclando tempo, clima, tipologia das rochas, organismos e a própria ação 

antrópica) que torna cada corte vertical único. O rótulo de solo é insuficiente quando é parte 

das sensibilidades de um grupo humano: passa a ser a “terra”, local onde a vida se arrola, 

onde os alimentos crescem, onde os filhos crescem. O rio, que pode ser descrito pela 

engenharia pelo seu potencial hidráulico para produção de energia, passa de condição de 

sobrevivência fisiológica de nossa espécie a extensão de uma relação reciprocamente afetiva. 

Nem é tão assustador pensar que a auto-ordenação das transferências e ciclagem de matéria e 

energia, também pode ser aplicada nos contextos históricos que orientam os rumos de uma 

urbe.          

   Considerando as cidades como ecossistemas, pela sugestão de Jane Jacobs em Morte e 

vida das cidades grandes, há argumentos coerentes para pensá-las como aprendentes e auto-

organizadas. A partir de seus atos geradores, a instrumentalização dos sentidos humanos (da 

visão à intuição), os graus de transformação e produtos não podem ser previstos com precisão, 

porém, internamente, os elementos dialógicos se adaptam. Relações ecológicas puras e 

complexas, como as são em principal característica.  
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Aplicadamente, o Plano Básico de Palmas, capital do estado amazônico do Tocantins e 

parte da Federação brasileira desde 1988, foi planejada por um grupo de urbanistas e 

arquitetos contratados pela representação política ligada ao próprio processo de 

reconhecimento político (Carvalho e Parente, 2012)⁠. Estabelecera em seu planejamento uma 

ocupação populacional centralizada, nuclear, gradativamente sendo expandida na medida em 

que a demanda exigisse, no sentido sul. Fato é que os bairros periféricos ao norte do projeto 

básico, imprevistos, incharam numa velocidade “alarmante”, acompanhado pela utilização 

política da invasão, acomodação e regularização de lotes próximos ao centro encefálico, 

mesmo carente de sua infraestrutura. As ferramentas (demográficas e urbanísticas) 

padronizadas e retilíneas são insuficientes para prover com mais fidelidade representações 

gráficas desses territórios.   

É nesse contexto que a iniciativa internacional do Green Map System (GMS), o mapa 

verde, encontra seu campo de atuação. Trata-se de uma cartografia cognitiva, um mapa 

mental construído por signos simbólicos, icônicos e indiciais, nas definições de Levy (Chen, 

2003) A proposta é tão simples quanto inovadora: a própria comunidade aponta as interações 

entre os graus diferentes de instrumentalização dos ambientes, já que possui propriedade para 

reconhecer suas particularidades e dinamismo. Para sistematizar esse conhecimento, o GMS 

disponibiliza ícones gráficos para que se verifiquem aplicações, inclusões e aproveitamentos. 

É um sistema aberto de símbolos que possibilita descrições mais alinhadas com a realidade ao 

incluir aspectos culturais e ambientais, partindo da premissa fundamental que o ser humano é 

um elemento integrado, não superior ou apartado, como pressupõe a própria organização da 

ciência ocidental. Nesse ínterim, intenta alimentar um padrão internacional, sem perder o foco 

das unicidades regionais. Torna o olhar particular passível de compreensão por uma 

padronização concomitantemente mutante e estável.   
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 Maturana utilizou o termo conduta adequada para que se possa reconhecer a 

cognição, ou seja, o observador define referências internas que acomodarão aquele elemento 

externo apontado. Porém, é apropriado diferenciar estrutura de organização. A estrutura que 

torna uma unidade simples (uma cadeira, por exemplo) pode mudar, como o tipo de madeira, 

eventuais reformas ou reforços. A organização desses elementos a tornam cadeira para os 

olhos de alguém que tem uma noção do que deve ser uma cadeira (com apoio e suporte, 

fundamentalmente). Também em sistemas vivos, os ambientes tornados paisagens, 

territorializados  as mudanças estruturais são constantes, porém, sua organização a define 

como determinada categoria (a vida em si, por exemplo, já que um corpo mantém ciclos-

padrões internos e sua inoperância é chamada morte) (Maturana, 2002).  

De fato, é revolucionário pensar que espaços urbanos “caóticos” e incontroláveis por 

mudarem a estrutura com tanta velocidade – a residência se converte em “venda”, que vira um 

barzinho, horta ou centro comunitário no dia do futebol – permanecem “nossa rua” ou “nosso 

bairro”. Essa conservação demanda observadores inteirados com a dinâmica das mutações, 

verdadeiros decodificadores do que se processa. De acordo com Hoffmeyer, as semelhanças 

entre uma célula e uma cidade, pressupõe que “a ontogenia de uma cidade é desencadeada por 

eventos ou perturbações, que fazem com que o complexo urbano funcione de maneira 

semelhante à autopoiese orgânica (Hoffmeyer, 1996)”. São exatamente as fronteiras do que se 

concebeu como Palmas que apresentam o perfil de sua ontogênese, sua “história embutida” 

que referencia as direções e predisposições estruturais. Seria presunçoso pensar em previsões 

ou predições, porém, é um processo relevante, interessante, inclusivo e cidadão ter 

reconhecido que seu domínio cognitivo é produtivo e útil para encaminhar olhares externos. 

Não há anfitrião melhor que aquele que abre ou fecha portas e janelas...    

O pensador Ítalo Calvino, ao refletir sobre as emergências contemporâneas, descreve 

pontualmente a virtualidade imaterial do domínio cibernético como elemento determinante 
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nos pratos das balanças das relações de dominação e poder. Com uma comunicação em tempo 

real, permitida pela internet, e a disponibilidade de mecanismos que tabulem 

georreferenciamentos mais acessíveis, como o Google Earth
®
, e até a publicidade dos 

produtos de pesquisas do governo em suas diferentes manifestações, é possível acessar as 

imagens, a imaginação que gera solidariamente instituições e significações.  

Avaliado e reconhecido o impacto de uma educação adultocêntrica, que ignora a 

multiplicidade de infâncias e experiências que nos compõem, algumas marcações da 

aprendizagem significativa e a teoria da Assimilação, de Ausubel (1982), dão indícios dos 

caminhos para integrar as vivências e recontar a cidade. Trata-se de processo que relaciona 

novos conhecimentos ou informações às estruturas cognitivas dos educandos, mais 

especificamente àquilo que lhe é relevante (os subsumidores ou ideias de ancoramento). O 

exercício de resgate desses pontos de interesse é o grande desafio no processo de ensino e 

aprendizagem (escolar), e essa dificuldade é produzida exatamente pela dificuldade em 

conceber cenários interculturais na educação formal. Um exemplo notável é a constatação de 

que língua e a padronização gramatical exigida nas salas de aula não são alinhadas à 

comunicação fora dela, dinâmica por definição. E, de fato, não faz sentido flexionar artigos e 

verbos quando a prática não a demanda.  

Para construção de uma proposta epistemológica reconstrutiva do ambiente escolar, 

partindo do pressuposto de aproveitamento parcial de sua lógica e estabilidade histórica, 144 

crianças, entre 8 e 10 anos de idade, em abril de 2014, foram convidadas a traduzir e registrar 

a “escola que gostariam de ter”. Numa análise global, tod@s @s educand@s descreveram  

estruturas físicas padrões, com paredes, cadeiras e o reflexo da mesma estrutura de poder. As 

crianças escolares, em fase imediata ao pós-letramento, nem conseguem conceber um ensino 

espontâneo, parecido com aquele que os constroem. Já ressignificaram uma dualidade 

maniqueísta na aprendizagem: o que vale é o ensinado ali, em detrimento dos códigos da rua 

mailto:tod@s
mailto:educand@s
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ou de casa. Não associam suas brincadeiras, espontâneas, como ferramentas de aprendizagem 

porque não estão associadas a um caderno e quadro-negro. Pouquíssimas não tratavam de 

piscinas, ar-condicionado ou quadras melhores. A grande justificativa dessa iniciativa é, 

portanto, a produção coletiva de um espaço colaborativo, ecopedagógico, interno e vivo; em 

que consensos éticos ancorados em seus ambientes, sob o olhar microscópico das 

experiências, e o processo de descobrir façam sentido. Apesar disso, alguns mapas narrativos 

(ou cartografias cognitivas não-hierarquizadas) apontam aquilo que lhes apetece.  

'A escola que eu quero ter na minha escola que eu quero ter eu quero que poim pissina 

natasão bale uma sala de computador e um jardim uma sala de animais e televisão e um 

tableti um selular com jogose com internete ganha presente todo dai da professora uma sala 

de musica i pra Escola todo di ate sábado e domingo uma sala de Vidio que me uma sala so de 

sapato e de ropa e uma sala de cinema uma sala de de musica uma sala de materiau pra não 

presisa de compra e escolhe o materiau que quise' (G.T, 8 anos, Escola Mul. Henrique Talone 

Pinheiro, Palmas-TO, 07/04/2014) 

'Eu quero ter uma escola que tenha aulas de: imformatica - natação - mineração - 

porções - magia - pesquisa de diamantes.' (M.A.C.T, 9 anos, Escola Mul. Henrique Talone 

Pinheiro, Palmas-TO, 07/04/2014) 

Uma abordagem multirreferencial, assumindo a pluralidade dos produtos culturais, é 

potencializada quando os decodificadores detêm habilidades diferenciadas de percepção. O 

sensibilidade do foco, o prazer - ainda não reprimido - pela descoberta, tornam os estudantes  

protagonistas ideais para elaboração do Mapa Verde. A própria seleção dessa instituição de 

ensino, ofertada às periferias da cidade são, per si, indicadores do tensionamento que poderá 

reestruturar as realidades locais. Concretamente, é basilar a garantia de que esse parir da 

cidadania extrapole muros e seja guiado pela cognição dos que assimilam ao espaço mais que 

meras referências geográficas. Podem caminhar com sentido, como interlocutores, intérpretes 
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e produtos, uma vez que aquele ambiente possui significatividade e êxito real, em longo 

prazo. A ecopedagogia (Magalhães, 2005) aplicada se torna viva nos meninos e meninas que 

transformam terrenos baldios no lugar dos risos e balanço, que vão ao cerrado “catar frutinha” 

e ouvem as conversas mais entusiasmadas e saudosistas nas cadeiras “de macarrão”.  

Pressupondo simultaneamente linguagens interativas e uma sinestesia intuitiva, certamente é 

mais eficaz para compreensão dos discursos enunciados e metaenunciados (Possenti, 2009). 

Não teria menos força a assertiva-intuitiva de José Martí: “los estudiantes que son el baluarte 

de la libertad”...                   

Para incitar a “curiosidade epistemológica” a que Paulo Freire se refere (1996), o 

programa “Núcleo de Vivência Ecopedagógico Matriz: NUVEM”, fomentado pelo Ministério 

da Educação após aprovação em 1º lugar na categoria “Educação Sócio-ambiental”, no 

Programa Nacional de Extensão (PROEXT 2015), inclui entre as suas ações a elaboração do 

mapa verde, como um dos mecanismos potenciais de fermentação, multiplicação de ideias e o 

diagnóstico gerador da construção curricular. Seguirão 

diagnósticos orais e escritos sobre suas comunidades, 

catalisando o conhecimento que já possuem, para pensar, 

usando suas próprias sugestões, estratégias para mapear o 

território a cada um designado. Apresentar-lhes-ão mapas 

aéreos recentes para orientar as rotas e determinar o 

prisma de análise, devidamente acompanhados pela 

equipe do projeto. Ainda, técnicas de registro, símbolos gráficos específicos para cada 

unidade espacial perceptível bem como sua descrição e eventuais criações, de acordo com sua 

necessidade, complementarão as ações. 

 Como resultados esperados, um corpo cognoscível será criado, com a autoridade dos 

protagonistas dessa organização, que procede e precede as mudanças. Destarte, acompanha-se 

 
Leandro e Gabriel procurando uma bola caída 
num quintal, extrapolando as percepções (e 

possibilidades) de qualquer censo.  

Autor: ---, 30 de junho de 2009.  
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um holograma vivo do recrudescimento das identidades e assunção da importância de sua 

vida e olhares. Em todo o mundo, os resultados têm guarnecido referências diferenciadas e 

muito mais coerentes que qualquer descrição distanciada. As experiências tornaram 

abrangentes o pertencimento que a própria concepção social de propriedade privada veiculava 

(e ainda o faz pela efemeridade e superficialidade da mídia de massa). Deveras, transportar 

para Palmas tantas vocações pode consolidar as ainda possíveis reparações e redistribuições. 

Para fazê-lo com a força das permanências, basta relembrar o que o menino Leandro, morador 

de Palmas e expert em sua localidade, entusiasticamente respondeu quando lhe pedia sua 

ajuda para entender como funciona o bairro e a rua: “Pode contar com a gente na hora que 

precisar. Disso aqui a gente entende!”.        
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INTRODUÇÃO 

 No Brasil, observamos que, junto aos discursos e práticas que enfatizam o direito à 

participação e à voz de crianças na vida social e política, coerentes com o fato de às mesmas 

serem facultados direitos e deveres, coexiste a concepção de criança como ser incompleto e 

orientado para um vir a ser no percurso de desenvolvimento, cuja meta é tornar-se adulto, 

referência/modelo em uma sociedade eminentemente adultocêntrica.  

 Na observação cotidiana de contextos que reivindicam a sua participação, por 

exemplo, em propostas políticas de orçamento participativo e outros fóruns democráticos de 

decisão, elas são convocadas, na maioria das vezes, para fazer número e dar visibilidade a 

uma aparente atenção e valorização de suas opiniões, quando efetivamente são tratadas como 

ainda incompetentes e sua participação é tutelada ou mesmo desconsiderada. Ou seja, essas 

situações em que são chamadas a estarem presentes, por si só, não garantem que sua 

participação será reconhecida e legitimada.  
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A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças – CNUDC 

(ONU, 1989) traz um conjunto de princípios para orientar a legislação e a criação de 

instrumentos relativos à garantia dos direitos de crianças e adolescentes pelos Estados 

signatários. Nela estão explicitados o direito à opinião (Art.12), à liberdade de expressão e ao 

acesso à informação (Art.13), à liberdade de pensamento, de consciência e de religião 

(Art.14) e à liberdade de associação (Art.15), como condição para que a efetiva participação 

infantil aconteça nas decisões sobre seus interesses (Espinar, 2003). Como assinala Pinheiro 

(2006), desde então, houve uma mudança significativa em relação à concepção de infância, da 

qual se destaca a compreensão da diferença entre crianças e adultos não pela defasagem, mas 

sim pelas peculiaridades reconhecidas das crianças, como “sujeitos em condição peculiar de 

desenvolvimento” (Brasil, 1990, online). 

Castro (2001) atenta para o fato de que esses direitos já eram vislumbrados no 

período pós-guerra mundial, quando o contexto de destruição e revolta que se seguiu 

possibilitou o surgimento de movimentos sociais organizados e, no campo de ação 

direcionada à criança e ao adolescente, desencadeou a mobilização de vários países para o 

estabelecimento de acordos e convenções voltadas para assegurar a priorização do sistema de 

proteção à criança e ao adolescente. Embora represente avanços na atenção à infância e 

juventude, traz também subjacente a ideia de dependência e incapacidade sócio-política em 

relação ao adulto. A autora destaca ainda que “um sujeito de direitos só o é na medida em que 

sua ação é a priori considerada válida, e manifestação singular do seu ser, em que pesem as 

diferenças entre os diversos agentes.” (Castro, 2001, p. 29)  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) trouxe, pela primeira vez 

na história constituinte do país, um capítulo dedicado à criança e ao adolescente, adotando o 

princípio da universalidade e a consideração pela sua condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento. Posteriormente, a lei complementar Nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do 
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Adolescente – ECA (Brasil, 1990) foi promulgada, contribuindo para a consolidação e 

legitimação da representação social de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos. 

(Pinheiro, 2006).  

 Nesse contexto de preceitos legais e práticas não necessariamente 

correspondentes, nos questionamos acerca da efetiva participação desses atores sociais, 

abrindo um campo de problematização relativo às tensões entre o que é dito sobre ser criança 

e como as crianças se dizem, entre o que é afirmado como direito das crianças e suas 

experiências concretas de participação. Assim, compreendemos a participação de crianças 

em nossa sociedade como construída nas práticas sociais envoltas em valores, contradições, 

constrangimentos e possibilidades. O presente trabalho versa sobre esse tema e faz referência 

a uma pesquisa de mestrado em Psicologia, cujo objetivo consistiu em compreender os 

significados e sentidos construídos pelas crianças acerca da ação de participação.  

 

AS BASES TEÓRICAS E O PERCURSO DA PESQUISA 

  

 Entre os discursos atrelados a uma lógica desenvolvimentista, Castro (2001) 

destaca como a construção da psicologia da infância na era moderna esteve intimamente 

relacionada com a noção de norma, correspondendo o sentido da infância a uma trajetória a 

ser percorrida até a idade adulta. Nessa lógica, a criança é posicionada como um sujeito em 

potencial e não pela sua competência no presente, tendo como consequência a sua inserção 

na sociedade, afastada do mundo das atividades socialmente reconhecidas. A autora assinala 

que, além do olhar para o que a criança tem ou de que é capaz, pode-se pensá-la também em 

termos processuais, relacionais: “como o sujeito-criança emerge a partir de seus 

posicionamentos e atuações nas relações sociais assimétricas a que muitas vezes está 

submetido” (Castro, 2001, p. 28).  
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Em acordo com essas ideias e fundamentadas nas proposições de Vigotski (1995, 

1996), adotamos a compreensão de desenvolvimento cultural como processo que se constrói a 

partir das interações sociais, em que a ação de participação se realiza. Entendemos que essa 

ação está implicada na promoção de desenvolvimento, produzindo espaços simbólicos de 

mediações sociais, a partir do que os sujeitos se constituem e constroem realidades. As 

interações sociais ocupam, nesse sentido, um papel vital na concepção de desenvolvimento 

cultural, cuja ideia central é de que nos tornamos o que somos pelo significado que 

construímos sobre nós e sobre o mundo na relação com o outro, com a alteridade. Conforme 

assinala Colaço (2001, p. 124), trata-se de, 

[...] condição inevitável e necessária de inserção social do indivíduo, 

enquanto sujeito de um processo histórico e cultural que o produz e é, 

dialeticamente, também por ele produzido [...] é condição de possibilidade 

da existência do sujeito, porque este só existe na relação com os outros, a 

sua identidade se define nessa relação. Significa dizer que a interação está 

presente em qualquer temporalidade e em qualquer estado do sujeito.  
 

Com esses pressupostos acerca do desenvolvimento, explicitar nossa concepção 

de participação infantil na pesquisa constituiu-se uma tarefa desafiadora diante da diversidade 

de características, ações e condições a ela relacionadas nos estudos consultados. Ao mesmo 

tempo em que se fazia necessário delimitar a participação infantil a fim de deixar clara a 

abordagem adotada, surgia a dificuldade de que essa delimitação restringisse as possibilidades 

de participação concebidas desde as experiências infantis. De todo modo, o que tratamos aqui 

como participação de crianças não deixa de ser um olhar específico a esse respeito.  

Findamos por construir uma compreensão bastante ampla que, por sua vez, 

dificultou a abordagem do nosso objeto de estudo. Essa compreensão ampla nos levou a 

definir participação de crianças como uma ação que se concretiza na interação humana, em 

contextos social e culturalmente carregados de valores, e se caracteriza, fundamentalmente, 

pela possibilidade de, fazendo parte, a criança poder tomar parte e ter parte nas situações, 

assuntos, relações e contextos com os quais está envolvida, quer de forma direta ou indireta 
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(Bordenave, 2007). Desse modo, nossa atenção voltou-se para as situações cotidianas, para as 

interações sociais nas quais as crianças constroem significados e sentidos para suas ações 

participativas, desde a diversidade de modos possíveis de participar.  

 Partimos então para o desenvolvimento de uma pesquisa de campo, de caráter 

qualitativo, junto a um grupo de crianças e adolescentes, com idades entre 7 e 17 anos, 

participantes de um Projeto Social de um bairro em uma cidade do Nordeste brasileiro. 

Utilizamos as metodologias de observação participante e oficina temática, caracterizando 

uma pesquisa-intervenção, sendo feitos registros com diário de campo e gravação dos 

encontros em vídeo. Os dados construídos foram analisados a partir do referencial da Rede 

de Significações e de uma análise microgenética assentada na matriz histórico-cultural. 

A propósito, a escolha pela oficina temática e observação participante 

proporcionou sobremaneira que os dilemas da participação fossem problematizados em uma 

perspectiva relacional. Crianças, adolescentes, pesquisadora e educadores estavam todos 

implicados na construção do processo de pesquisar e compreender os significados e sentidos 

construídos desde os modos de participar na pesquisa. 

Testemunhamos as crianças ocupando diversas posições, carregadas de valores e 

expectativas, que funcionavam como orientadoras de suas ações; nessas interações, 

compartilhavam não só conteúdos, mas também formas de comunicação, servindo-se da 

linguagem como ferramenta de mediação; disputavam o domínio de determinadas 

informações pelo que essas significavam na dinâmica relacional do Projeto Social; e 

apreendiam modos de relacionar-se não só entre si, mas com os adultos, desenvolvendo 

estratégias diante das relações de desigualdades.  

 

COMPREENDENDO O SIGNIFICADO SOBRE PARTICIPAÇÃO 
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Nas análises das interações entre as crianças e adolescentes da pesquisa, fomos 

delineando os seus diversos modos de participar, conduzidos por constrangimentos e 

possibilidades de participação que surgiam. Em diversos momentos nas oficinas, percebemos 

o negociar de posições e enfrentamento de conflitos como indicadores de participação, e para 

isso, muitas vezes, eles se valiam de termos depreciativos no tratamento ao colega ou 

buscavam se apropriar de elementos informativos que lhes garantissem condições vantajosas 

nas situações trabalhadas nas oficinas. Destacamos um momento em que as crianças 

discutiam sobre um assunto do Projeto Social, quando pode ser observada uma disputa 

travada envolvendo o domínio de informações. Trata-se de uma discussão sobre o lanche. 

Excerto N. 1 – Oficina 4 em 30 de junho de 2011 

Pesquisadora: Faltou dinheiro pro Projeto, né? Por isso que tá com pouca 

água, tem que economizar água... aqueles lanchinhos de “danoninho” foi 

doação. 

Tati
1
: E ele (inaudível) ele disse que ele tá trabalhando. (referindo-se ao 

educador do qual falávamos antes) 

Ivan: Nós vamo merendar isso ali, tia? 

Pesquisadora: Ãn? 

Tati: É não, é “batigut” com... 

Menina: Bolacha. 

Nádia: É não. 

Tati: ...com leite, é... coisado no...  

Nádia: Não é “batigut”, não é “batigut” (cantarolando e balançando a 

cabeça negativamente) 

Pesquisadora: Mas naquele dia que teve “danoninho”...  

Tati: É sim! Vamo (inaudível) 

Nádia: E o que era isso ali que a mulher tava... 

Tati: O leite, aí passava no coisa, no liquidificador.  

Nádia resmunga algo inaudível. 
 

Saber qual seria o lanche servido coloca a criança em uma posição privilegiada, 

pois representa maior proximidade e apropriação do que acontece no Projeto Social, conhece 

as decisões da instituição, tendo um maior domínio sobre o seu funcionamento. Nesse 

sentido, Nádia e Tati parecem disputar esse lugar, desafiando uma a outra a partir do melhor 

argumento ou testemunho dos fatos. Além disso, a ação de Nádia de cantarolar, negando o 

que Tati havia falado, poderia funcionar como uma desqualificação à informação da colega 

                                                 
1
 Todos os nomes dos participantes são fictícios. 
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para com isso se colocar na posição de conhecedora, legitimando sua opinião/participação. 

Podemos considerar que a ação de dominar informações está significada pelas crianças no 

Projeto Social como uma forma de conquistar um espaço privilegiado, de autoridade e 

referência. Também é compreendido que, para conquistar esse espaço, é necessário disputá-lo 

com os colegas. Tais entendimentos, percebidos nas relações intersubjetivas e apropriados 

pelas crianças e demais integrantes dessa teia relacional, configuram as condições concretas 

das interações no Projeto Social, orientando as demais ações ali materializadas. Os modos de 

interagir, como formas de mediar as relações construídas no Projeto, são assim significados. 

 Da análise das situações de interações sociais atentamos que as crianças 

participavam na interpretação e reprodução de situações interativas, realizando escolhas e 

construindo significados acerca de suas ações. Expressavam suas opiniões e tomavam 

decisões. Ocupavam diferentes posições (liderança, autoridade, submissão, obediência, 

resistência e subversão). Reconfiguravam as relações de poder, questionando e revertendo 

determinadas posições de forma a lhes favorecer e afirmar suas vontades e seus desejos. 

Participavam, ainda, organizando espaços e atividades, lutando por reconhecimento e por 

fazer valer regras construídas por elas, inclusive, fiscalizando e cobrando de colegas o 

cumprimento dessas regras. Também negociavam e enfrentavam situações de conflito nas 

interações vivenciadas com os colegas e com adultos.  

 Observamos, ademais, como as ações participativas encontravam-se envolvidas 

em relações de poder desiguais, nas quais, na maioria das vezes, os adultos estavam em 

posições hierarquicamente superiores. Essas relações de poder se configuravam como campo 

de disputas, de reconhecimento e aceitação, e de construção de estratégias para lidar com elas 

ou para revertê-las a seu favor.  Portanto, se constituindo também objeto de aprendizagens e 

de novas construções de si e da compreensão da realidade.  

O excerto a seguir ilustra essa relação desigual entre criança e adulto. Acontece 
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quando no encerramento de uma oficina a pesquisadora com a educadora e as crianças 

conversavam sobre as sugestões de atividade para o encontro seguinte. 

Excerto No. 18 – Oficina 3 em 21 de junho de 2011 

Pesquisadora: E o que é que a gente pode fazer na próxima quinta-feira? 

Hein, gente? Hoje deu certo, num deu, a atividade?  

Educadora: Foi boa a atividade hoje, foi? 

Vários meninos: Foi! 

Elaine: Foi. 

Educadora: Foi ótima! Foi ótima ou num foi? 

Pesquisadora: Eu senti que hoje...  

Vários meninos: Foi ótima. 

Pesquisadora: E qual é uma coisa que a gente pode fazer na próxima, então? 

Elaine: É... 

Ronaldo: Banho de piscina. 

Elaine: Futebol. 

Educadora: Banho de piscina! Muito bem, tem que sonhar alto mesmo 

Pesquisadora: É. 

Educadora: A gente pode tomar um banho, brincar de tomar banho... 

Alguns respondem: Pode, tia! 

Educadora: Lavar cabelo, fazer faxina nas unhas...  

Elaine: É. 

Pesquisadora: Pode ser. 

Beto: Ajudar a senhora (referindo-se à educadora). 

Educadora: Não, nesse dia nós vamo só se limpar ali. Pode ser assim? 

Vários respondem: Pode! 

Educadora: Pode ser uma tarde de lazer também. 

Menino: É, tia, lazer, na piscina. 

Pesquisadora: Na piscina? 

Educadora: Não é piscina, é no chuveirão. 

Menino: Ó aí. 

Pesquisadora: No chuveirão. 
 

Vemos nessa ilustração um dos tipos de participação assinalado nos estudos 

consultados: as crianças participam sendo convocadas pelos adultos, mas a atividade é por 

eles direcionada e decidida. O que esse modo de participar significou para as crianças que 

sugeriram o banho de piscina? Por não haver uma piscina no Projeto Social e pela dificuldade 

em levar o grupo a um local que tivesse esse equipamento, o lazer na piscina tornava-se uma 

sugestão pouco viável. No entanto, esses impedimentos não foram incluídos na discussão e a 

sugestão foi simplesmente negada e silenciada sem qualquer argumentação pelas 

facilitadoras. Ou seja, ao mesmo tempo que, aparentemente, é facultado às crianças definirem 

as atividades, as sugestões apresentadas por elas não são valorizadas e consideradas na 

tomada de decisão pelas facilitadoras adultas. Além do mais, observa-se que há, por parte das 
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crianças, um entendimento acerca das posições dos adultos e do poder de autoridade que eles 

têm ao direcionar a discussão, opinar e decidir pelo grupo. 

Esse aspecto é reafirmado quando, no encerramento do primeiro encontro, 

enquanto algumas crianças apresentaram seus trabalhos e outras negavam fazê-lo, ao tentar 

motivá-las a se colocarem, atentamos para a seguinte observação de Douglas, “Se você quiser 

que a gente fale de novo, a gente fala de novo a mesma coisa”. Ou seja, a posição de 

autoridade do adulto é compreendida pelas crianças como merecedora de obediência, 

independentemente de fazer sentido pra elas. Por outro lado, elas encontram formas de lidar 

com as determinações impostas, marcando também suas posições com estratégias que lhes 

permitem uma solução de compromisso entre o seu desejo e essas determinações. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 De forma bastante resumida, procuramos, neste texto, discutir o tema da 

participação de crianças e adolescentes, trazendo algumas reflexões a partir de uma pesquisa 

realizada com os referidos sujeitos, que visava compreender os sentidos e significados 

construídos e postos em ação sobre esse conceito, no decorrer da realização do estudo.  

 A complexidade e diversidade que a ação participativa pode assumir ultrapassa 

definições fechadas. Ou seja, compreendemos que, mesmo que houvesse formas instituídas 

na lógica do Projeto Social e das relações construídas na pesquisa, os participantes criavam 

suas estratégias para lidar com a tensão entre o instituído e a experiência, produzindo 

sentidos próprios em torno de significados hegemonicamente compartilhados acerca da ação 

de participação.  

 Atentamos, no entanto, para as imagens que constroem uma visão hegemônica de 

infância e adolescência desde uma perspectiva negativa, permanecendo a ideia de que esses 
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sujeitos são incapazes, inferiores, imaturos, e contribuindo para sua invisibilidade na 

construção desse tecido social. Essas imagens muitas vezes acabam por (for)matar as 

experiências de ser criança, de ser adolescente e de participar. Entretanto, a seu modo e, 

conforme as oportunidades e condições propiciadas para manifestação de sua voz, de seus 

desejos e de sua compreensão da realidade, eles participam, opinam, agem sob a realidade, a 

despeito das imposições das decisões dos adultos.  

 Para que possamos qualificar essa participação é necessário dar visibilidade e 

legitimar a criança e o adolescente em suas ações e refletir sobre o seu papel na construção 

cultural da sociedade e de si mesmos, papel esse diferenciado do exercido pelo adulto, porém 

efetivamente existente. 
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A prática do futebol proporciona um processo célere de transformações familiares que 

não deixam de estar ligadas às profundas alterações que a família vem sofrendo, 

principalmente nas décadas mais recentes, com uma pluralidade de configurações familiares e 

formas de organizar o parentesco.
 2

 Trilhando a via proposta por Fonseca (1995; 2003; 2007), 

mais do que trabalhar com um modelo ou unidade familiar, pretendo abordar as dinâmicas e 

relações familiares que não podem ser observadas somente pelo prisma individualizante, mas 

devem ser contextualizadas e analisadas frente às redes familiares que aglutinam pais, mães, 

filhos(as) e um conjunto extenso de atores. Ainda que o modelo da família definido pela 

consanguinidade e conjugalidade seja um arquétipo referencial, foi possível perceber um 

alargamento das relações em famílias extensas e observar outras redes de parentesco 

desenhadas pelo bairro.  

Frente à rede formal insuficiente, pouco acionada devido à presença homeopática do 

Estado no que refere às políticas de proteção social, as famílias pobres se organizam a partir 

                                                 
1
 Mestre e Doutor em Antropologia Social pela Universidade de São Paulo (USP). Membro do Grupo de 

Estudos de Antropologia da Cidade (GEAC/USP) e do Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa sobre Futebol e 

Modalidades Lúdicas (LUDENS/USP). Editor do website Ludopédio (www.ludopedio.com.br). E-mail: 

enricospaggiari@yahoo.com.br. 
2
 É possível observar uma diversidade de configurações familiares – monoparentais, complexas, recompostas 

etc. –, e uma pluralidade de arranjos, formas de organizar o parentesco e configurações domésticas.
 
Sobre a 

constituição de famílias em contextos de periferias urbanas e em camadas populares, conferir Fonseca (1995; 

2003; 2007). 
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de laços com redes de parentesco mais amplas e constroem modelos alternativos de vida 

social (Woortmann, 1987; Sarti, 2007; Fonseca, 2003). As redes de apoio familiar mostram-

se muito presentes no cotidiano de várias famílias, mas que também recebem ajuda de 

vizinhos e amigos na solução de situações cotidianas relacionadas às crianças e jovens. Uma 

rede de ajuda mútua, de circulação e troca, ”espécie de kula urbano” (Guedes, 2008, p.10). 

As trajetórias dos jovens futebolistas podem reconfigurar as formas de organização 

familiar conforme os valores e práticas acionados dentro do sistema futebolístico. Mais que 

uma análise individual dos jovens futebolistas, busco tomar as dinâmicas e relações 

familiares como foco de observação, pois estas influenciam as decisões e projetos de vida que 

orientam o investimento individual e coletivo em um projeto familiar, principalmente na 

trajetória dos jovens das famílias pobres (Rial, 2008, p.33-39). Projetos familiares 

futebolísticos elaborados por meio de dinâmicas edificadas em princípios de obrigações 

recíprocas; forma de atuação sempre vinculada às famílias pobres em estudos de caráter 

etnográfico voltados aos elementos simbólicos dos modos de existência das famílias pobres 

urbanas em suas diversas dimensões: lazer, trabalho, gênero, participação política, violência 

etc. Assim, os projetos futebolísticos passam também por estratégias e táticas cotidianas e 

criativas (Certeau, 1994) das famílias pobres, que enfrentam dificuldades de prover as 

necessidades de seus membros e recorrem a uma rede informal de ajuda mútua e de 

solidariedade baseada nas relações de amizade, compadrio e vizinhança.  

Uma análise dos projetos futebolísticos das crianças e jovens passa por uma 

compreensão das trajetórias e valores familiares. Observa-se a construção de um projeto de 

vida com experiências comuns entre os membros da família, interligadas pela prática 

futebolística, voltada para um futuro que ofereça oportunidades para superar as dificuldades 

enfrentadas no presente. Nesse sentido, ocorre uma mobilização pessoal dos familiares como 

resposta às dificuldades, para assim potencializar o futuro do filho futebolista. Instigados 

pelos valores e pelo reconhecimento social, pais procuram investir na carreira de jogador dos 

filhos desde pequenos (Damo, 2007; Rial, 2008). A possibilidade de ascensão social e ganhos 

financeiros ajudam a conquistar o apoio da família, decisivo para os primeiros passos na 

carreira e um futuro sucesso nos campos de futebol. Frente ao desemprego, violência e baixa 

escolaridade, problemas que permeiam as vidas dos jovens, a carreira de jogador de futebol 

surge como um caminho possível e aparentemente próximo, que também dependeria da sorte, 

do talento e de uma oportunidade de profissionalização oferecida por um clube, empresário 

ou olheiro ao vê-los jogar. Revela-se, assim, um desenho de vida que não obedece apenas às 
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escolhas individuais ou do conjunto familiar, mas que articula projeto individual e projeto 

coletivo em um projeto familiar decisivo para a constituição do jovem futebolista. 

Os projetos familiares futebolísticos organizam e classificam pessoas, eventos, e 

perspectivas. Os projetos exprimem relações e resultam de diversas negociações, conflitos, 

reformulações, sorte e casualidade em meio a planejamentos elaborados cuidadosamente. 

Dotados de diferentes significados para cada familiar, os projetos não são homogêneos. 

Embora esteja associado à perspectiva de mobilidade social, o projeto é pautado também por 

outras motivações. Existe uma multiplicidade de formas de conceber o projeto que se alinha 

aos arranjos familiares dominantes – conjugalidade do pai provedor, mãe e filhos –, mas que 

apresentam outras formas, dentre a heterogeneidade de arranjos possíveis, com a aglutinação 

de parentes como cohabitantes ou não da casa. Ainda que definidos principalmente pelas rela-

ções entre pais e filhos, bem como pelas relações entre irmãos, os projetos são também 

catalisados por um conjunto diversificado de atores que lhes conferem significados 

específicos e elaboram diferentes estratégias para conduzi-los.  

Portanto, os projetos, constituídos de processos relacionais entre familiares, passam 

por constantes mudanças simbólicas e estruturais. Ao mesmo tempo em que os significados 

dos projetos modificam-se conforme mudam as relações na própria família – seus arranjos de 

expansão e retração, o crescimento dos jovens e outras relações que passam a acionar –, as 

fronteiras familiares são atualizadas no decorrer da construção dos projetos. Como veremos a 

seguir, a casa e as práticas de alimentação, por exemplo, se alinham às diretrizes dos projetos 

familiares coordenadas pelos atores para negociar seus posicionamentos no projeto. Assim, a 

própria família também passa por constantes transformações; implicação do contínuo 

processo de construção de um dinâmico projeto futebolístico. Uma configuração que se 

atualiza conforme o desenrolar das trajetórias, maturação dos futebolistas e o advento de 

outros projetos individuais e coletivos relacionados aos demais membros de uma mesma 

família, especialmente às projeções escolares e universitárias dos outros filhos.  

Reformulado continuamente ao longo das trajetórias constitutivas, o projeto revela 

uma tensão constante entre indivíduo e coletivo. Ao mesmo tempo em que abriga escolhas 

individuais, singulares e subjetivas, principalmente no diz respeito às ações das crianças e 

jovens em suas individualidades, o projeto não pode ser inteiramente individual, visto que são 

elaborados por meio de negociações entre seus vários interlocutores. Compósitos de 

trajetórias trançadas e compartilhadas, os projetos são construídos para si, mas de forma 

intrincada aos demais membros da família e àqueles com quem estão em relação. Portanto, 

ainda que seja a trajetória do jovem futebolista que tenha relevo dominante dentro do projeto 
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e que a partir dela os familiares também se engajem na prática, as trajetórias dos diferentes 

membros são fundamentais para compreender um projeto futebolístico vivenciado de forma 

consciente e inconsciente que pode ou não se ajustar com as expectativas dos outros membros 

e aos planos individuais ou coletivos (Velho, 1997) de um convívio familiar marcado não 

somente por manifestações de apoio, ajuda e de solidariedade, como também por tensões e 

desavenças (Fonseca, 2007).  

Os projetos demandam um investimento financeiro significativo para contemplar 

dispêndios com equipamentos esportivos, deslocamentos, alimentação, escolarização, 

hospedagem, que muitas vezes excedem o orçamento familiar. As famílias elaboram 

estimativas dos valores já empregados e do quanto de recursos financeiros ainda pode e terá 

que ser investido em um projeto com garantias exíguas. Assim, desde antes de ingressar nos 

espaços de produção do sistema futebolístico, como clubes, centros de treinamento e 

categorias de base, os jovens – possíveis mercadorias num futuro remoto (Damo, 2007) – já 

acumulam valor. Mas não se trata apenas do dispêndio de dinheiro, pois se trata de um 

projeto que demanda tempo. Os professores aumentam a carga horária de atividades ao longo 

da semana, com a promoção de partidas amistosas e entrada das equipes em competições. 

Assim, os dois períodos semanais de atividades e treinos na escolinha são ampliados a outros 

tempos da vida cotidiana, quando os jovens passam a assumir novos compromissos e 

responsabilidades. As horas dedicadas às atividades aumentam conforme as crianças e jovens 

se envolvem com a prática em uma dinâmica relacional e intensa. Um investimento 

progressivo de tempo que o futebol passa a demandar daqueles que, com o objetivo de 

ingressar no plano profissional do sistema futebolístico, passam a ser envolver de forma 

acentuada na prática que promove a constituição da habilidade. O tempo investido pelos 

familiares para acompanhar e estimular suas trajetórias é o tempo que seria dedicado ao 

trabalho, obtenção de rendimentos ou melhores oportunidades financeiras. Contudo, não é 

qualificado como perdido ou gasto, mas sim como um tempo valioso; investido de renúncias 

e envolvimento no cuidar fora e dentro de casa. Aquele (pai ou mãe) com mais flexibilidade 

de horários cumpre a função de acompanhar, bem como depois repassar ao cônjuge 

informações importantes relacionadas à construção do projeto familiar.  

A continuidade não depende somente das disposições e ambições dos jovens 

futebolistas. Passa também pela influência e estímulos familiares, bem como por outras 

fontes de agenciamento. Mas, ainda que o processo decisório esteja sob a supervisão do pai e 

da mãe, os filhos futebolistas participam das escolhas e arranjos cotidianos por meio de 

intervenções que são negociadas de forma coletiva e de acordo com as atualizações dos 
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projetos familiares. Assim, a responsabilidade não é concentrada somente pela família, pois 

passa pelas decisões pessoais dos jovens em projetos que são escolhidos por eles (e que os 

escolhem). Assim, apesar de envolver certa imposição dos pais e outros familiares, a 

depender do comportamento dos filhos e do modo como o projeto é interiorizado – e por que 

não corporificado – pelos jovens futebolistas, as vontades dos jovens não ficam integralmente 

subordinadas à presença dos pais. Gabriel (97), por exemplo, sabe que o projeto não é só seu, 

tampouco lhe é exclusivo um futuro que se mostra difícil de auspiciar. Afirma, porém, que 

não é obrigado a acatar todas as decisões dos pais: “A vida é minha, se eu quiser parar de 

jogar bola, eu paro. Mas meu pai sempre chama a minha atenção. Diz que se esse é o meu 

sonho, só eu posso fazer funcionar. Ele fala que o futuro da família pode estar em minhas 

mãos”. 

Protagonismo observado com nitidez no papel central das crianças na reprodução 

social e material das famílias. Pais e mães levam em conta a rotina diferenciada dos filhos 

futebolistas no momento de distribuir as atividades e serviços cotidianos, desobrigando-os de 

realizá-las com frequência. Deste modo, os jovens futebolistas participam pouco das tarefas, 

com as horas priorizadas para a dedicação ao futebol. Porém, nem sempre são dispensados 

das suas atividades domésticas e podem ser convocados, a qualquer momento, para ajudar em 

alguma atividade diária. Na casa de Donizete, pai de Antonio (97), o jovem futebolista é 

preservado de diversos afazeres que estão concentrados sob a responsabilidade das irmãs 

mais velhas. Ainda que não considere o trabalho doméstico infantil prejudicial, Donizete 

dispensa o filho das tarefas porque a jornada futebolística já é considerada muito desgastante. 

Os filhos futebolistas, por seu lado, mostram-se orgulhosos de contribuir para o bem-estar 

familiar, como se estivessem cumprindo o seu dever de “jogar bola”. Jazigos de expectativas 

e garantias de um futuro melhor, alguns futebolistas afirmam sentir responsabilidade pela 

posição diferenciada que ocupam frente aos irmãos que exercem outras atividades para ajudar 

a família. Mais do que os irmãos, os jovens futebolistas gradualmente conquistam autonomia 

e participam de forma mais ativa das decisões ao seu redor. Observa-se, portanto, a 

mobilidade das crianças e jovens não somente por entre espaços, mas também por papéis 

sociais e encargos cotidianos, pois podem atuar de diferentes formas para além da escolinha e 

de outros domínios futebolísticos, e deste modo recriam e intervêm nas dinâmicas relacionais 

da família e de outras esferas. 

Dedicar o máximo de tempo à família é participar da trajetória futebolística do filho e 

se envolver ativamente na construção do projeto futebolístico com escolhas e negociações 

que sempre levam em conta a posição do filho futebolista no compasso de vida familiar. Na 
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disputa pelos recursos da família, os jovens futebolistas têm a preferência dos pais. Embora 

os familiares presentes na escolinha não gostem de usar o termo “privilégios” – utilizam 

“tratamento diferenciado”, por exemplo –, percebe-se que alguns pais e mães priorizam os 

filhos jogadores em diversas situações cotidianas, preterindo os demais filhos em algum 

momento. Tais diferenciações e manifestações de preferência nas relações com os filhos são, 

em alguns casos, explícitas nas relações cotidianas; em outros, não são assumidas ou apenas 

pouco enfatizadas. 

Os tratamentos diferenciados não seguem a ordem de nascimento dos filhos, porém o 

projeto é construído não só de acordo o talento e disposição demonstrados pelo jovem, mas 

também relacionado à idade e a posição destes na família. Um expressivo número de irmãos 

pode implicar poucos recursos familiares e menos investimentos na carreira do jovem 

futebolista. Os caçulas se destacam por desfrutarem de maiores investimentos advindos da 

melhor situação socioeconômica promovida pela consolidação familiar, da maior 

proximidade dos genitores e da experiência dos pais no modo de se relacionarem com os 

filhos. Pai de outros jovens que tentaram, e alguns deles ainda tentam, Geraldo afirma que 

está mais experiente, a família dispõe atualmente de mais recursos financeiros, o que o faz 

acreditar no sucesso do projeto, embora sempre ressalte que alguns de seus filhos, irmãos 

mais velhos de Jonathan (97), eram melhores jogadores. As experiências anteriores dos 

irmãos, incorporadas ao projeto familiar, influenciam e contribuem para a trajetória do filho 

futebolista, que se beneficia da experiência dos mais velhos.  

As preferências dos pais e mães podem ser expressas de diferentes modos, mas que 

pouco desdobram para as relações afetivas. Afirmam dedicar atenção semelhante a todos os 

filhos e procuram, na medida do possível, partilhar as mesmas experiências, não 

diferenciando-os nas relações afetivas. Contudo, a questão não envolve diferenciações em 

expressões de afeto, mas sim no tempo e recursos dedicados ao filho futebolista em 

comparação aos demais. Gabriel (97) acredita que vive uma rotina diferente dos demais 

adolescentes, pois tem mais liberdade, é tratado “quase como adulto”, embora ainda se 

submeta às regras parentais. Diferente dos irmãos, Gabriel tem acesso a itens extras ao 

abastecimento necessário da casa que atendem a seu gosto e necessidades particulares de 

futebolista, embora a condição financeira não permita dispêndios considerados supérfluos, 

como roupas caras, perfumes, relógios, muitos deles relacionados ao estilo de vida com 

significados atrelados ao sistema futebolístico. A predileção revela, ao mesmo tempo, 

segundo Gabriel, um maior grau de exigência por mais empenho do filho futebolista frente às 
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oportunidades e privilégios depositados. Após a escola, enquanto os irmãos passam parte do 

tempo brincando com amigos e vizinhos, os jovens realizam jornadas extenuantes. 

As regalias são observadas, ainda, nas estratégias de partilha cotidiana dos espaços e 

modos de organização da casa. Na divisão e redefinição dos cômodos, o filho futebolista, 

muitas vezes, é realocado no quarto mais confortável e tranquilo da residência. Ter um 

próprio espaço próprio, que proporciona um melhor descanso da exaustiva rotina, é um dos 

privilégios nas relações familiares entre pais e filhos futebolistas. Para oferecer privacidade a 

Rafael (97), os pais trocaram os irmãos de lugar, criando um novo arranjo que privilegia o 

filho futebolista, que agora tem um espaço próprio para descansar e dormir. Enquanto o 

irmão mais velho de Rafael (97) divide o quarto com a irmã, o jovem futebolista passou a ter 

um espaço mais privativo. No quarto dos irmãos ainda predomina os tons de rosa: na cortina, 

no tapete e no lençol de umas das camas, tomada por bonecas. O quarto de Rafael, isolado no 

fundo da casa, é espaçoso, com cama, escrivaninha, TV e armário. Ainda que o quarto não 

tenha portas, ali pode desfrutar de privacidade e usufruir de momentos solitários.  

Assim, as diferentes estratégias familiares de uso e organização do espaço da casa 

permitem apreender o modo como os jovens vivenciam o espaço familiar, os horários 

estipulados nas atividades cotidianas, as estratégias de subversão da ordem, a cobrança das 

regras estabelecidas para as relações mantidas fora da casa, tanto nas atividades de lazer 

quanto nas relações de amizade e amorosas, estas nem sempre anunciadas aos pais e 

protegidas das interferências familiares. Deste modo, vivenciados de forma diversa pelos seus 

integrantes, os projetos não são lineares e estanques, mas sim elaborados frente variantes 

relacionadas às minudências das trajetórias individuais e conforme o campo de possibilidades 

ofertado pelo contexto sócio-histórico no qual o projeto está envolto, para alcançar e 

materializar desígnios específicos que podem ou não serem efetivados (Velho, 1994; 1997)., 

os projetos podem ser: reconfiguração dos arranjos familiares (separações, gravidez, 

casamentos, etc.), advento de novos integrantes no universo familiar, mudanças de ou 

desemprego, à medida que os filhos amadurecem, tragédias inesperadas etc. Portanto, os 

projetos, constituídos de processos relacionais entre familiares, passam por constantes 

mudanças simbólicas e estruturais. Ao mesmo tempo em que os significados dos projetos 

modificam-se conforme mudam as relações na própria família – seus arranjos de expansão e 

retração, o crescimento dos jovens e outras relações que passam a acionar –, as fronteiras 

familiares são atualizadas no decorrer da construção dos projetos. 
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RESUMEN  

 

La investigación de la que se deriva este artículo tuvo como tema central la Participación 

en la Primera Infancia, asumiendo a niños y niñas como sujetos con voz propia capaces de dar 

cuenta de sus experiencias de participación en la cotidianidad. El objetivo se orientó a reconocer 

                                                           
1
 Este artículo corresponde a la reflexión crítica del artículo de resultados de la investigación “Los niños y las niñas 

cuentan sus experiencias de participación”, presentada por  las autoras FRANCO, HERRERA y ROJAS, para optar el 
título de Magister en Educación y Desarrollo Humano, de la Universidad de Manizales en convenio con el CINDE 
Medellín. Realizada entre el mes de Julio de 2012 y mes noviembre2014. Con la tutoría de Diana María González 
Bedoya. 
2
Licenciada en Pedagogía Infantil de la Universidad de Antioquia. Candidata a Magister en Educación y Desarrollo 

Humano de la Universidad de Manizales en convenio con el CINDE Medellín. Ha sido maestra de niños y niñas de 
primera infancia, asesora pedagógica y en el momento se desempeña como Coordinadora General en un Jardín de 
calidad. Correo electrónico:francojazmin@gmail.com 
3
Psicóloga de la Universidad de Antioquia. Candidata a Magister en Educación y Desarrollo Humano de la 

Universidad de Manizales en convenio con el CINDE Medellín. Docente con funciones de Orientación, en la 
Institución Educativa Abraham Reyes del municipio de Bello, Antioquia. Correo electrónico: 
kellyherreraj@gmail.com 
4
Licenciada en Pedagogía Reeducativa de la Fundación Universitaria Luis Amigó y Licenciada en Educación Básica 

con énfasis en Ciencias Naturales de la Universidad de Antioquia. Candidata a Magister en Educación y Desarrollo 
Humano de la Universidad de Manizales en convenio con el CINDE Medellín.  Docente con funciones de 
Orientación en la Institución Educativa Josefa Campos del municipio de Bello, Antioquia. Correo electrónico: 
marisabelrojasolano@gmail.com 



 
 

INFANCIAS Y JUVENTUDES LATINOAMERICANAS 

Centro de Estudios Avanzados en Niñez y Juventud – CINDE  

 Universidad de Manizales – CLACSO ISBN: 978-958-8045-32-0 

y comprender en los relatos de “dos niños y dos niñas de cinco años”
5
, del grado preescolar de la 

Institución Educativa Josefa Campos del municipio de Bello, las experiencias de participación 

que identifican en las interacciones con las personas significativas en la familia y la escuela, a 

partir del enfoque epistemológico comprensivo-hermenéutico. Los hallazgos principales se 

resaltan en dos categorías. Una, referente a las prácticas de participación en las relaciones con las 

personas significativas en la familia y la escuela; y en la segunda, se identifican unas capacidades 

que poseen y desarrollan, niños y niñas para vivir su derecho a participar, lo que los hace 

potencialmente capaces de involucrarse y de generar transformaciones en la vida cotidiana de 

ambos escenarios de socialización, y gracias a éstas dan cuenta de su experiencia de 

participación infantil.  

 

METODOLOGÍA: Los relatos y los conversatorios en esta investigación, se generaron a 

partir de mediaciones interactivas, como el dibujo, foto lenguaje, proyección de vídeos y el juego 

con disposición de materiales y juego libre. Los relatos de ellos se realizan en diferentes 

momentos, se elaboran varios registros, pero la historia de los niños y niñas se reconstruye y se 

comprende a través de los fragmentos de éstos que trazan el hilo de sus historias. Es preciso 

aclarar que, en este proceso, no se indaga por los conceptos de participación ni de experiencia, si 

no por las situaciones en las que ellos podían sentirse protagonistas en ambos escenarios. 

 

La investigación tuvo dos premisas teóricas que orientaron su desarrollo. La primera es 

que la escuela y la familia, en la primera infancia, son escenarios potenciadores del ejercicio y 

aprendizaje de la participación como una práctica y un derecho, y la segunda, es que los niños y 

las niñas tienen un lugar protagónico en el mundo y son capaces de contar su experiencia, lo cual 

se evidencia en los diferentes momentos y hallazgos de esta investigación.  

 

En una categoría se agruparon algunos hallazgos que hacen referencia a las prácticas de 

participación en las relaciones con las personas significativas
6
 en la familia y la escuela,  en las 
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cuales los niños y las niñas vivencian experiencias de participación. Estas personas son 

importantes para fortalecer los procesos de participación autónomos en los que niños y niñas van 

formando capacidades para vivir en relación con otros. 

 

Dentro de esta categoría se destacan diversas prácticas de crianza
7
, que incluyen prácticas 

de cuidado, normatización, alimentarias, lúdicas, entre otras, las cuales están mediadas por el 

lenguaje y el juego. En los relatos de los niños y niñas, se identifican prácticas de cuidado que 

pretenden satisfacer sus necesidades básicas, más allá de las necesidades de supervivencia. Éstas 

trascienden a la seguridad emocional y física ayudando a controlar o a favorecer las 

manifestaciones afectivas, las formas de interacción responsables con los otros y con su entorno. 

Se observa que estas prácticas parten del reconocimiento del niño y la niña como un ser valioso 

para la familia y aunque promueven la participación, también pueden limitarla en nombre de los 

temores ante riesgos que pueden tener los niños y niñas, por ejemplo: no dejarlos salir a la calle 

solos o no dejar a las niñas usar falda corta. 

 

En las prácticas de crianza de las familias se encuentran prácticas normativas que 

promueven o no la participación de los niños y las niñas en la vida cotidiana. La norma, limita y 

regula los comportamientos y actitudes de los sujetos, y ayuda a organizar la vivencia del hogar, 

aun cuando sean impuestas o se haya implicado a todos en su construcción. En los relatos se 

identifican algunas prácticas de crianza que, en la generación de acuerdos, reglas y prohibiciones 

ubican a los niños en un lugar pasivo, los silencian y les limitan las posibilidades para decidir y 

enunciar sus puntos de vista. Sin embargo, la acción de comunicarles y suministrarles 

información sobre las normas y las razones de las prohibiciones, se considera una forma inicial 

de participación pero que dista de las formas de participación autónoma a las que pueden llegar 

los niños y niñas, como lo nombra Lansdown (2005), siguen siendo procesos de Participación 

Consultiva.  

                                                                                                                                                                                           
los seres humanos y animales a establecer lazos emocionales íntimos, con individuos determinados. Y la segunda 

idea, que durante la infancia, estos lazos se establecen con adultos significativos. A ellos se recurre en busca de 

protección, consuelo y apoyo. Si bien el concepto se refiere a personas adultas, para esta investigación se amplía la 

concepción hacía personas no necesariamente adultas. (Rodríguez, 2011) 
7
 En la crianza hay acciones de los adultos que mantienen los roles tradicionales de cuidado, protección y 

educación de los niños y niñas, especialmente en lo que se refiere a la enseñanza de las pautas de socialización 
propias de la cultura de la familia (UNESCO, 2004, p.14) 
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Otro aspecto que surge en los relatos y la observación es la trasgresión de la norma, la 

cual puede ser vista desde dos perspectivas: una de ellas es entender la trasgresión de manera 

propositiva, es decir, cuando un niño o una niña trasgrede la norma puede manifestar  una forma 

diferente de querer vivir una experiencia; la otra perspectiva es asumirla como una oportunidad 

para que el adulto oriente procesos de construcción de la norma con los niños y niñas, y a partir 

de allí, facilitar la comprensión del significado de éstas y la necesidad de implicarse en su 

elaboración y cumplimiento. 

 

Pasando al escenario de la Escuela, se observa que hay prácticas participativas que se dan 

en la relación con la maestra en el preescolar. Los niños y las niñas tienen oportunidades de 

participación en este escenario, algunas son intencionadas por la maestra como parte de sus 

estrategias de enseñanza, por ejemplo: los y las  implica en los actos comunitarios con textos que 

los niños y las niñas memorizan y repiten en público o en representaciones previamente ideadas 

por ella. Observándose allí un tipo de participación a un nivel informativo y consultivo. 

 

Otra práctica generada por la maestra, que posibilita la participación autónoma, es el 

momento del juego al terminar las tareas escolares. Es una especie de acción recíproca entre los 

niños y la maestra, ella reconoce su esfuerzo y les permite hacer lo que les gusta. El juego libre 

es el momento para crear, para transformar la realidad del aula: toman los juguetes del estante, 

tantos como quieran y necesitan para concretar sus ideas; convocan al compañero(a) a jugar y se 

evidencia la toma de decisiones e interacciones sociales complejas mediadas por sus habilidades 

sociales y por las normas creadas por ellos mismos para el juego. Hay momentos pedagógicos en 

que niños y niñas proponen alternativas diversas, tienden a transformar las prácticas de la 

maestra actuando y utilizando los recursos de manera diferentes, sin consecuencias a nivel 

normativo y abriendo posibilidades a que tomen parte. Esta forma de participación alude a un 

proceso de participación autónoma desde el planteamiento de Lansdown (2005). 

 

Las prácticas normativas que se llevan a cabo en la cotidianidad de la escuela, para 

efectos de conservar el orden y generar la introyección de las normas en los y las estudiantes, 

también son prácticas que promueven o no la participación de los niños y las niñas. Cuando no se 
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promueve su ejercicio, estas prácticas limitan las posibilidades de participación espontánea, dado 

que los niños y niñas obedecen de manera pasiva las instrucciones. Mientras que en otras 

situaciones se pretende promover la participación en la construcción de las normas en la clase,  

repiten, inducidos por frases de la maestra, la norma que se ha establecido en clases anteriores, lo 

cual se entiende como un tipo de participación simbólica según Hart (1993, p.11), en la que 

aparentemente se les da la oportunidad de expresarse pero en realidad tienen poca o ninguna 

incidencia. Respecto a las prácticas normativas, los relatos de los niños y niñas muestran pocos 

elementos, pero en la observación se reconoce que no hay participación en la construcción de la 

norma en el preescolar. 

  

Por último en escenario escuela, se nombran unas prácticas participativas con los pares 

que potencian sus capacidades y habilidades en el ejercicio cotidiano de la participación, que se 

desarrollan fundamentalmente en los momentos de juego libre y espontáneo en el aula o fuera de 

ella, es decir, allí, donde se acaba la dirección y el control del adulto surge la espontaneidad, la 

imaginación, la creatividad, la capacidad transformadora provocando que emerjan los intereses, 

ideas y sueños de los niños y niñas, como también unos acuerdos y reglas. El juego espontáneo 

posibilita procesos autónomos de participación en el que los niños y niñas “tienen el poder de 

emprender la acción y no se adaptan simplemente a un plan definido por los adultos. Se 

caracterizan por: la identificación, por parte de los niños mismos, de los temas a afrontar (...) el 

control del proceso por parte de los niños” (Lansdwon, 2005, p.18). 

      

En la segunda categoría, se encuentra que niños y niñas ponen sus Capacidades en acción 

y las manifiestan en todos los escenarios de su vida cotidiana, hacen parte de la constitución de 

su ser individual y colectivo. En concordancia con Lansdown (2004), la participación fortalece 

capacidades como la comprensión de procesos democráticos, el autocuidado, la autonomía, 

independencia y la adaptabilidad social.   Las prácticas participativas que se mencionaron entre 

niños y niñas con adultos y pares, posibilitan el desarrollo y fortalecimiento de capacidades
8
.  

 

                                                           
8 

“Las capacidades de los niños se deben menos a factores determinantes de índole biológica o psicológica que a 
las expectativas del propio contexto comunitario, social y cultural, a las decisiones en juego, a la experiencia 
vivencial de cada niño, al grado de apoyo brindado por los adultos y a los objetivos comúnmente asociados con la 
niñez” (Lansdown, 2005, p.5). 
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Los relatos de los niños y niñas que dan cuenta de estas capacidades se han agrupado en 

tres grupos: capacidad para tomar decisiones, capacidad para proponer e incidir y capacidad para 

cuestionar e interrogar. Todas ellas son posibles gracias a la capacidad de expresión de sus 

opiniones acerca de su experiencia en el mundo de la vida, lo que Lansdown referiría así: “Los 

niños pequeños tienen intuiciones, opiniones, ideas y experiencias que son únicamente propias 

de ellos” (2005, p.11). Los niños y las niñas proponen formas distintas para hacer las cosas, 

puntos de vista diferentes a los de los adultos, otras maneras de ser o hacer. Ellos tienen la 

capacidad para proponer, desde su saber del mundo, lo cual da cuenta de su participación en los 

asuntos que les afectan. 

 

La capacidad para tomar decisiones se ve reflejada sobre tres aspectos. Los niños y niñas 

decidían asuntos en relación consigo mismos, en relación con el entorno más cercano y en 

relación a los otros que los acompañan en la cotidianidad. En el caso de Max, el niño decide 

sobre los juegos y juguetes que desea utilizar en los momentos libres, sólo o en compañía de 

padres o pares, con la particularidad de que lo hace con una intencionalidad positiva y de 

cuidado con el otro.  En cambio, Pingui toma decisiones sobre sí mismo y en beneficio propio, 

por ejemplo, sobre los programas de televisión, juegos individuales, vestuario y alimentación 

preferida.  En Pandora las decisiones tienen que ver con los juegos en casa, vestuario diario, la 

elección de su grupo de pares. Siempre sujetas a las pautas y normas que le han transmitido en la 

familia y en la escuela. Por el contrario, en Curiosa, la toma de decisiones muestra cierta 

trasgresión a la norma y a sobrepasar los límites con los otros, ella realiza cambios en las reglas 

de los juegos, se sale del salón sin autorización del adulto y guarda silencio cuando así lo 

prefiere. 

 

Respecto a la capacidad para proponer, Max plantea juegos alternativos a los de los 

adultos, propone soluciones a conflictos entre pares, y a los adultos les sugiere otras formas de 

relacionarse con los niños y de sancionarlos. Se observa en él, un nivel de participación más allá 

de la participación autónoma propuesta por Lansdown (2004), pues el niño no sólo toma la 

iniciativa sobre lo que quiere hacer y desarrolla su idea, sino que además lidera e involucrar a los 

adultos cuestionando sus prácticas. En contraste, Pingui no se muestra tan propositivo en la 

solución de conflictos interpersonales y en la búsqueda de opciones ante sus limitaciones, por el 
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contrario, prefiere aislarse haciendo alusión a la percepción de sí mismo como niño vulnerable 

“no soy capaz, soy pequeño”, a pesar de proponer juegos y variantes en éstos cuando el juego le 

ofrece comodidad. Pandora, aprovecha esta capacidad para proponer que el espacio recreativo 

permita el acceso y participación de todos los niños y niñas del preescolar: que no se hagan filas, 

que hayan varios parquecitos y que la maestra juegue con ellos. En Curiosa, su capacidad se 

centra en las propuestas de juegos tanto con niños como con niñas, más allá de las propuestas de 

la maestra, ella busca integrarse, y se ofrece desde un rol más activo en el desarrollo de las 

actividades (grabar tomar fotos, proyectar en el computador). Entre ellos mismos, proponen 

soluciones a conflictos, enuncian y acuerdan roles y normas que regularán la convivencia en el 

juego, conservando prácticas de cuidado entre ellos, por ejemplo: buscan la forma de 

distensionar las situaciones difíciles y evitan accidentes. 

 

Por último, en el tercer grupo de capacidades, aparece el cuestionar y el interrogar, junto 

a dos elementos fundamentales para el desarrollo de dichas capacidades: la curiosidad y el 

interés por el mundo que les rodea, con la intención de conocerlo y de transformarlo. Se observa 

que Max cuestiona las acciones de los adultos que considera se pueden hacer de otra manera, por 

ejemplo, la madre le pide guardar los juguetes y él dice “yo… yo a veces les voy a decir una cosa 

a los niños y después vuelvo y mi mamá disque venga, venga guarde todo… sabiendo que ya 

guardé…ya guardé…ya guardé”. En el caso de Pingui, se pueden referir sus “pataletas” como 

una forma de cuestionar las decisiones de los adultos y de sus compañeros, de resistirse a las 

normas establecidas, de interrogar la realidad con la que no se siente conforme en el momento. 

 

Por otro lado, la capacidad de interrogar se manifiesta en las niñas al indagar por lo que 

sucede con los pares, adultos cercanos y objetos. Específicamente Curiosa, pregunta por los 

objetos y juguetes, solicita permiso para manipularlos, vinculándose así a actividades en las que 

inicialmente no había sido invitada. Contrario a esto, Pandora cuestiona desde su lenguaje 

corporal, con silencios y miradas, las preguntas reiteradas que le hacen los adultos porque no 

logran entender sus respuestas,  en otras palabras cuestiona al adulto su incapacidad para 

comprenderla. 
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En conclusión, los niños y niñas lograron dar cuenta de su experiencia al seleccionar las 

vivencias más significativas en relación con el sentirse tenidos en cuenta en la familia y en la 

escuela. Sin embargo, sus experiencias reflejan la necesidad de ampliar la garantía del derecho a 

la participación más allá de lo consultivo y lo informativo, que los adultos significativos generen 

estrategias y espacios de promoción y desarrollo de sus capacidades, donde la voz y la incidencia 

de los niños y niñas logren transformaciones significativas en la familia y en la escuela que les 

permita ejercer su derecho a intervenir, opinar y ser protagonista de su vida. 

     

Los niños y las niñas relataron experiencias de participación auténtica en el escenario 

escolar, sólo en los momentos de juego libre y relación con sus pares que llevan a cabo en este 

lugar, especialmente en el recreo; el aula de clase no se identifica como un espacio de 

participación. Los niños y niñas, no referenciaron experiencias de participación en la interacción 

con la maestra, por el contrario, se evidenció que las prácticas pedagógicas que ella implementa 

no posibilitan ni promueven la participación de ellos y ellas.  

 

PALABRAS CLAVE: Participación en Primera Infancia, Experiencia, Escenarios de 

Socialización, Vida Cotidiana, Personas Significativas.  
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Resumo 

Neste trabalho buscamos compreender, a partir da teoria histórico-cultural, como as 

crianças se apropriam dos espaços construídos para elas e atribuem a estes o status de 

lugar. Os espaços de Educação Infantil são lugares que as crianças têm para se 

relacionarem com o mundo ofertado para elas. Nossa pesquisa fundamentada nas 

contribuições de Lev Vigotski, juntamente com os estudos promovidos pelo Grupo de 

Pesquisa em Geografia da Infância (GRUPEGI/UFF), busca contribuir com as reflexões 

sobre os espaços de educação da criança pequena. Esses estudos apontam que, na 

vivência dos espaços ofertados, as crianças expressam sua imaginação, criam e recriam 

lugares novos a cada momento. Optamos por um estudo de caso e pela metodologia dos 

mapas vivenciais em uma escola pública municipalizada de educação infantil na cidade 

de Três Rios/RJ (Brasil). Os resultados mostraram que a criança cria/recria/manipula 

seu ambiente a partir de interpretações próprias e isso aponta para a necessidade de 

pensarmos práticas educativas que valorizem a produção de cultura pelas crianças e a 

necessidade de compreendermos a infância na sua condição de múltipla constituição. 

 

Resumén 

Este estudio tiene como objetivo comprender , desde la teoría histórico-cultural , como 

los niños espacios apropiados construidos por ellos y conceder estos el estado de sitio. 

Los espacios de aprendizaje infantil son lugares que tienen los niños a relacionarse con 

el mundo que se les ofrece . Nuestra investigación sobre la base de las contribuciones de 



 
 

INFANCIAS Y JUVENTUDES LATINOAMERICANAS 
Centro de Estudios Avanzados en Niñez y Juventud – CINDE  

 Universidad de Manizales – CLACSO ISBN: 978-958-8045-32-0 

Lev Vygotsky , junto con los estudios promovidos por el Grupo de Investigación en 

Geografía de la infancia ( GRUPEGI / UFF ) , tiene por objeto contribuir a la reflexión 

sobre los espacios de educación superior del niño pequeño . Estos estudios muestran 

que, en la experiencia de los espacios que ofrece , los niños expresan su imaginación, 

crean y recrean nuevos lugares cada vez. Optamos por un estudio de casos y la 

metodología de los mapas experienciales en un jardín de infantes municipalizada 

escuela pública en la ciudad de Tres Ríos / RJ (Brasil ) . Los resultados mostraron que el 

niño crea / crecimiento / manipular el entorno de las propias interpretaciones y esto 

apunta a la necesidad de pensar en las prácticas educativas que mejoran la producción 

de la cultura para los niños y la necesidad de entender la infancia en su calidad de 

múltiples constitución . 

 

Abstract 

This study aims to understand , from the cultural-historical theory , such as children 

appropriate spaces built for them and grant these the place status. The Early Learning 

spaces are places that children have to relate to the world offered to them. Our research 

based on Lev Vygotsky's contributions , along with the studies promoted by the 

Research Group in Geography of Childhood ( GRUPEGI / UFF) , seeks to contribute to 

the reflections on education spaces of the small child . These studies show that , in the 

experience of the offered spaces , children express their imagination, create and recreate 

new places every time. We opted for a case study and the methodology of experiential 

maps in a municipalized public school kindergarten in the city of Three Rivers / RJ 

(Brazil). The results showed that the child creates / growing / manipulate your 

environment from own interpretations and this points to the need to think about 

educational practices that enhance the production of culture for children and the need to 

understand childhood in his capacity as multiple constitution. 

 

 

 

1. Introdução 
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Conhecer como as crianças elaboram suas experiências cotidianas nos leva a refletir 

sobre o desenvolvimento destas como sujeitos únicos e criativos que, mesmo imersos 

num dado contexto histórico-cultural, constroem trajetórias e vivenciam experiências 

pessoais singulares na sua relação com o mundo. 

Essa perspectiva sobre o desenvolvimento humano nos permite pensar a infância a 

partir das vivências infantis. Isso significa partir de uma concepção de pesquisa que ao 

invés de falar sobre as crianças, tendo como referência o olhar do adulto, fale com as 

crianças, buscando compreender suas lógicas infantis como legítimas formas de agir, 

dizer e pensar o mundo. Essas lógicas infantis representam suas vivências e são 

expressas, muitas vezes, nas suas narrativas, produções gráficas e imagéticas, nas 

brincadeiras e outras formas de expressão próprias das crianças. 

Na perspectiva histórico-cultural, representada principalmente pela ideias de Lev 

Vigotski,  a vivência é entendida como uma ação individual significativa. Não se trata 

de um sujeito moldado passivamente pelo social, nem apenas do indivíduo com seus 

recursos próprios. Uma ação humana consciente nunca é representada como conteúdo, 

um elemento idealizado (quase metafísico), mas é sempre a expressão de uma vivência. 

Para Vigotski (2010, p. 686 – grifo no original): 

A vivência é uma unidade na qual, por um lado, de modo 

indivisível, o meio, aquilo que se vivencia está representado - a 

vivência sempre se liga àquilo que está localizado fora da pessoa 

– e, por outro lado, está representado como vivencio isso, ou 

seja, todas as particularidades da personalidade e todas as 

particularidades do meio são apresentadas no meio. 

 

A vivência é apresentada por Vigotski como uma unidade da pesquisa psicológica e isso 

toca em dois pontos fundamentais: primeiro, que devemos entender o meio não apenas 

como condição sine qua non para o desenvolvimento, mas pensá-lo a partir da relação 

que este estabelece com o sujeito em desenvolvimento. Segundo, questiona a ideia que 

o meio por si só influencia ou determina a formação psicológica do sujeito. Para 

Vigotski, o meio não deve ser pensado na sua dimensão absoluta, mas como elemento 

interpretado. Para ele, “não é esse ou aquele elemento tomado independente da criança, 
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mas, sim, o elemento interpretado pela vivência da criança que pode determinar sua 

influência no decorrer de seu desenvolvimento” (Vigotski, 2010, p. 683). 

A proposta desse trabalho se apoia também nos estudos de Sociologia da Infância 

que corroboram com a ideia de entender a infância a partir de pesquisas com as 

crianças. A premissa básica é tomar a criança como atora social e a infância como 

categoria social e estrutural. Isso equivale dizer que: 

Em termos estruturais, portanto, ela não é transitória e não é um 

período; tem permanência. O desenvolvimento histórico da 

infância não acaba com sua categoria; e a variabilidade cultural 

da infância contemporânea testemunha a favor da sua presença 

universal. [...] A perspectiva vertical – histórica – ilustra dessa 

forma, podemos dizer,  o desenvolvimento da infância (ao invés 

do desenvolvimento da criança). Essa noção, o desenvolvimento 

da infância  que é completamente diferente do seu equivalente 

individual. É uma noção cuja dinâmica se encontra nos 

parâmetros sociais, e não características individuais. (Qvortrup, 

2011, p. 637) 

 

Os estudos de Sociologia da Infância questionam o adultocentrismo das teorias clássicas 

na forma de compreender a infância e afirmam a necessidade de construirmos pesquisas 

que busquem a compreensão das mudanças da/na infância à partir de parâmetros 

sociais. Estes incluem parâmetros políticos, culturais, tecnológicos, econômicos, 

ideológicos, discursivos e outros que representam o entendimento e as concepções sobre 

crianças e infâncias.  “É a interação entre os parâmetros que produz todas as 

configurações sociais, incluindo os grupos sociais e as relações entre eles” (Qvortrup, 

2011, p. 637). Assim, a infância, enquanto categoria estrutural modifica-se conforme se 

modificam as diferentes relações entre os parâmetros sociais. As crianças vivem e 

transformam-se tanto quanto os adultos e os velhos dependente de suas condições reais 

de existência. 
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Ainda segundo Qvortrup (2011), para realizar pesquisas com crianças e tomá-las como 

unidade de observação principal é preciso definir a categoria geracional infância na 

estrutura social. Como nos diz Nascimento, para este autor, 

[...] as relações geracionais determinam lugares apropriados ao 

desenvolvimento e à socialização das crianças... nesses espaços, 

nem sempre estas são reconhecidas em seus direitos, tampouco 

têm voz, mas são sempre representadas pelos adultos – 

professores, pais e mães, etc. Relacionada a uma lógica pautada 

na proteção, as práticas sociais dos adultos sobre as crianças 

vêm acompanhadas de controle e, de acordo com Qvortrup, de 

uma atitude paternalista, que ele define, em sua nona tese, como 

‘uma estranha combinação de amor, sentimentalismo, senso de 

superioridade em relação à compreensão equivocada das 

capacidades infantis (Nascimento, 2013, p.76) 

 

Olhar as crianças a partir de sua categoria geracional permite pensá-las como sujeitos 

em relações e não como seres inacabados, em devir. Isso significa pensar que as 

crianças são submetidas às mesmas questões políticas, econômicas, históricas, 

geográficas e sociais que perpassam os adultos e, portanto, transformam as relações que 

elas estabelecem com estes e com seus pares. 

Essas premissas que se reuniram num conjunto de teses que serviriam de 

fundamentos para os estudos da infância (Qvortrup, 2011), apontam para a compreensão 

da infância como uma construção social que deve ser considerada na sua dimensão 

plural. Isso requer reconstruir as formas de se conceber a infância tomando-a em sua 

condição de sujeitos que interferem e atuam na sociedade. 

Nossa proposta de pesquisa situa-se na hipótese que as crianças exercitam uma 

autoria infantil frente a esse mundo que lhe é ofertado. Isto é, as crianças deixam suas 

marcas nesses espaços, criam lugares, vivenciam seus afetos e desejos, projetam coisas, 

aceitam, negam, criam e inventam situações que reescrevem suas histórias nos mesmos. 

Suas ações podem manifestar suas inserções nos contextos cotidianos, suas concepções 

sobre a realidade que as cerca, seu conhecimento, suas leituras de mundo, sua 
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participação, de forma a deixar registrado suas presenças nesses espaços geográficos 

que lhes são apresentados. 

Esses estudos reiteram a importância de políticas públicas que reconheçam a infância 

na sua condição de múltipla constituição. Para isso, é necessário romper com 

concepções de criança e infância tomadas como categorias universais e assumir as 

especificidades geo-históricas das crianças em suas vivências, em especial, aquelas que 

dizem respeito à América Latina. 

 

2. Mapas vivenciais: uma possibilidade metodológica de compreensão das autorias 

infantis. 

Para Freitas (2000), trabalhar com a pesquisa qualitativa numa abordagem histórico-

cultural consiste, em primeiro lugar, ver a pesquisa como “uma relação entre sujeitos” 

(p.3), em que pesquisador e pesquisado estão em processo contínuo de aprendizagem e 

desenvolvimento. Em segundo lugar, ajuda o pesquisador a compreender a relação de 

um acontecimento específico com outros acontecimentos, do singular com a totalidade, 

do individual com o social. Em terceiro lugar, indica a parcialidade do pesquisador 

diante do que observa devido a sua condição de sujeito contextualizado. 

Uma das estratégias que vem sendo construídas por nosso Grupo de Pesquisa em 

Geografia da Infância (GRUPEGI - UFF
1
) são os “Mapas Vivenciais”. Estes se 

constituem em lâminas cartográficas que representam os espaços ofertados aos sujeitos 

nos seus cotidianos. Estes mapas servem de base para as narrativas e representações que 

surgem a partir das vivências dos sujeitos nos seus espaços cotidianos. 

Os sujeitos participantes da pesquisa foram crianças pequenas, 2 a 5 anos, de uma 

pré-escola pública municipal, que em 2013 completou 50 anos e foi o primeiro espaço 

público de atendimento exclusivo para crianças pequenas do município de Três Rios / 

RJ - Brasil. A instituição está localizada no centro da cidade, numa extensão de 

1.140.m2, com 527 m2 de área construída. No período da realização da pesquisa, 

atendia 347 crianças de todas as classes sociais, moradoras dos bairros ou no próprio 

centro da cidade. 

 

                                                           
1
 Universidade Federal Fluminense, localizada na cidade de Niterói/RJ (Brasil).  
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Por meio dos “Mapas Vivenciais” foram solicitados que as crianças narrassem suas 

vivências e representações dos espaços cotidianos que são ofertados a elas. Esse 

procedimento foi acompanhado do registro sistemático das produções culturais infantis 

por meio de narrativas, produções gráficas e imagéticas buscando identificar indícios de 

autorias infantis que no dizer de Lopes (2012, p.16) significa “lugares na linguagem 

onde as crianças expressam suas formas próprias de ser, estar, dizer, agir e pensar o 

mundo”. 

 

Num primeiro momento foram entregues as crianças lâminas cartográficas que 

representavam o espaço educacional ofertado em seu cotidiano. Um segundo momento 

foi iniciado pelas narrativas das crianças sobre as representações dos espaços ofertados. 

A narrativa das crianças foi acompanhada por registros em vídeo. A partir daí elaborou-

se um conjunto de questões levantadas a fim de ampliar e aprofundar os temas presentes 

nas narrativas e lâminas. Num terceiro momento, propomos às crianças uma produção e 

intervenção no espaço ofertado por meio da construção de outras lâminas cartográficas 

que trouxessem a reescrita, isto é, a ressignificação de sua vivência naquele espaço 

ofertado. 

 

As questões que provocaram as narrativas das crianças foram organizadas no sentido de 

conhecer o que mais gostavam na escola e que menos gostavam, seus espaços preferidos 

e os que raramente ocupavam e por que. Os resultados mostraram que o parque foi o 

espaço preferido pelas crianças. Os motivos giraram em torno das brincadeiras que ali 

desenvolviam sozinhas ou com outros colegas. Elegeram o refeitório como o lugar que 

menos gostam de estar. Ao serem indagados os motivos, a maioria apontou que eram 

obrigados a comer uma comida que, muitas vezes, não queriam.  As atividades ao ar 

livre também foram eleitas como as preferidas, especialmente aquelas que envolviam 

mexer na terra com o uso dos baldinhos. Também apontaram a casa de bonecas como 

um espaço que gostariam de frequentar mais. Raramente as atividades em sala foram 

eleitas como as preferidas.  Algumas crianças disseram ainda que gostariam de ficar 

mais tempo no parque que o permitido. Na produção sobre as possíveis intervenções no 

espaço ofertado, foram frequentes as cartografias que ampliavam o tamanho do parque 
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em relação aos demais espaços. Também foi apontado que a escola deveria ter mais 

brinquedos e a sala de vídeo deveria ser usada mais vezes. 

A partir destes resultados, algumas questões se mostraram como fundamentais na 

vivência das crianças naquela instituição. Porém, estas podem servir de escopo para 

reflexões mais amplas sobre os espaços destinados as crianças pequenas. Primeiro, mas 

não mais importante que outros temas, vem a problemática dos investimentos públicos 

na educação Infantil. No Brasil, esta atribuição é delegada, por lei, aos municípios que, 

na sua grande maioria, não toma esta parcela educacional como prioridade. Desta 

forma, o que vemos é uma política para infância baseada em recursos mínimos, tanto no 

que diz respeito às estruturas físicas, como aos materiais pedagógicos necessários. Essa 

atitude gira em torno de uma série de questões que no limite deste trabalho não seria 

possível assinalar com profundidade. Entre elas está uma concepção de criança como 

um vir a ser e que, portanto, ainda não é um sujeito pleno de direitos. Um conceito de 

direito que se confunde com a noção de produção. É possuidor de direito aquele cidadão 

que produz, que exerce funções no mundo do trabalho tal como vigente na ideologia 

capitalista. Longe das discussões postas pelos estudos de Sociologia da Infância e outros 

que afirmam a infância como categoria geracional e, portanto, produtora de cultura, 

essas políticas reafirmam, inclusive, práticas educacionais que tomam a infância como 

falta, como uma etapa provisória de preparação para inserção no mundo do trabalho. 

Enquanto isso não acontece, as crianças não são vistas na sua condição de sujeitos que 

interferem e atuam na sociedade. 

Os resultados mostraram que as que as crianças exercitam uma autoria infantil frente 

a esse mundo que lhe é ofertado. Isto é, como as crianças deixam suas marcas nesses 

espaços, criam lugares, vivenciam seus afetos e desejos, projetam coisas, aceitam, 

negam, criam e inventam situações que reescrevem suas histórias nos mesmos. Suas 

ações podem manifestar suas inserções nos contextos cotidianos, suas concepções sobre 

a realidade que as cerca, seu conhecimento, suas leituras de mundo, sua participação, de 

forma a deixar registrado suas presenças nesses espaços geográficos que lhes 

apresentam. 
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Outro ponto que merece nossa atenção foi a ênfase nas atividades de brincar, 

especialmente aquelas no espaço do parque e no tempo de permanência neste. Visto por 

muitos educadores como um momento de lazer e distração, a atividade da brincadeira é 

assim descaracterizada de sua condição histórico-cultural. Essa condição, em Vigotski 

(2006, 2008), caracteriza a brincadeira como uma a atividade guia, como uma atividade 

revolucionária, como práxis, pois implica numa condição objetiva na qual surge o novo, 

isto é, novos modos de ser e estar no mundo. 

Outra característica marcante da atividade de brincadeira é a imitação. Na imitação a 

criança vai além do que é capaz de realizar no seu comportamento cotidiano. Para 

Vigotski, “al hablar de la imatición no nos referimos a uma imitación mecánica, 

automática, sin sentido, sino uma imitación racional, basada em la compreensión de la 

operación intelectual que se imita” (2006, p. 268). Longe de ser uma atividade 

meramente mecânica, a criança ao imitar aprende com o outro a ir além de si mesma. A 

imitação não é um ato mecânico, mas um ato do pensamento. O comportamento de 

imitação traz novamente à tona as reflexões sobre como a condição social e os 

processos colaborativos atuam como ponto de partida para a compreensão das 

mudanças que se produzem ao longo do desenvolvimento humano. Sendo assim, a 

atividade de brincadeira toma uma importância para além de sua dimensão lúdica. 

Partindo do conceito marxista de atividade, a atividade de brincadeira como qualquer 

ação humana transforma algo e ao transformar algo, transforma o próprio sujeito. 

Esse aspecto enfatiza a importância do educador como um organizador social do 

desenvolvimento das crianças. Traz a tona a intencionalidade do educador e os aspectos 

relacionados à necessidade de formação acadêmica e profissional dos educadores 

infantis. No Brasil, ainda existem concursos que exigem daqueles que irão trabalhar 

com a criança pequena, apenas uma escolarização no nível fundamental. Com isso, 

vemos reproduzir uma política de subalternidade desses profissionais que recebem 

baixos salários e quase ou nenhuma formação em serviço. 
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3. Considerações finais 

 

A proposta dos “Mapas Vivenciais” é uma metodologia que está em processo de 

construção e este trabalho também se insere na busca de consolidar e aprimorar esta 

metodologia que tem como suporte teórico fundamental a teoria histórico-cultural. 

Os Mapas Vivenciais trazem a ideia de unidade sujeito-meio. O meio aqui não é 

visto como absoluto, mas é sempre uma interpretação do que é ofertado. Isso significa 

uma unidade homem-mundo, não há dualidade, mas sim uma unidade no sentido que o 

homem só existe na sua condição cultural, ou seja, numa vivência interpretativa de sua 

condição social já existente. Os sujeitos fazem uma interpretação do espaço que é 

ofertado conforme suas vivências nesses espaços. 

Mesmo em espaços marcadamente delimitados, como são, por exemplo, os espaços 

nas instituições de educação infantil, não são raros os momentos que vemos crianças 

forjando situações de transgressão do que fora proposto pelas educadoras. Isso mostra 

que as crianças atuam em espaços ofertados a elas, porém estes não definem sua 

compreensão e significação sobre os mesmos. Para nós, isso aponta para o que estamos 

considerando como autoria infantil, ou seja, captar os sentidos próprios que as crianças 

dão ao mundo. 
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Introducción 

Esta ponencia se basa en el proyecto de investigación: “Procesos  de  construcción  social  de  la  

niñez  en  contextos  de  conflicto  armado en  el  Eje  cafetero,  Antioquia  y  Área  

metropolitana  de  Bogotá: la  paz,  la  reconciliación  y  la  democracia  desde  la  perspectiva  de  

narrativas  generativas  de  niños  y  niñas”. Este proyecto se inscribe en el Programa de 

investigación denominado  “Sentidos y prácticas políticas de niños, niñas y jóvenes en contextos 

de vulnerabilidad en el Eje Cafetero, Antioquia y  Bogotá: un camino posible de consolidación 

de la democracia, la paz y la reconciliación mediante procesos de formación ciudadana”. Podría 

decirse que la relación del proyecto con el programa es a la vez inclusiva y hologramática. La 

primera, porque el proyecto es uno de los 10 que conforman el programa y la segunda porque el 
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programa como un todo y el proyecto como una de sus partes, comparten los aspectos esenciales 

de la perspectiva epistemológica hermenéutico-ontológica y crítica, sus referentes  

epistemológicos interaccionistas y teóricos socioconstruccionistas, su diseño metodológico 

cualitativo basado en las narrativas generativas y su apuesta radical de investigación-acción que 

le reconoce un lugar privilegiado a la voz de los agentes sociales y que los reconoce como 

actores protagónicos del proceso investigativo que se transforman en la medida que toman 

conciencia de sus potencialidades a lo largo del proceso.    

Hablar de las niñas, los niños y los jóvenes ante la paz, la reconciliación y la democracia implica 

necesariamente tener en cuenta su correlato, es decir el papel que han jugado como víctimas y 

victimarios en la guerra, en otras formas de conflicto social y en el agenciamiento y 

mantenimiento de prácticas antidemocráticas en el campo social y en sus vínculos cotidianos. En 

las líneas que siguen trataremos de examinar las implicaciones prácticas, éticas y políticas que 

tienen tres perspectivas filosóficas, de las que derivan sendos presupuestos ontológicos y que se 

plasman en tres orientaciones epistemológicas y teóricas claramente diferenciadas. Estas tres 

perspectivas son el Determinismo, el Indeterminismo y el Interaccionismo.   

Las investigaciones e intervenciones que se inspiran en estos presupuestos deterministas, por su 

mismo enfoque empírico-analítico, se orientan a establecer los factores que permiten construir 

explicaciones unicausales o multicausales del comportamiento individual o colectivo de los seres 

humanos. Esta perspectiva no considera dentro de sus modelos explicativos categorías como 

“capacidad de agencia”, “responsabilidad”, “ética” y “política”. Uno de los problemas de esta 

perspectiva en el trabajo con niñas y niños, reside en que les niegan su condición de agentes 

activos y los des-responsabiliza de manera radical, con lo cual los excluye de la posibilidad de 

asumir posiciones autocríticas y protagónicas en la conquista de sus aspiraciones  y la resolución 

de sus problemáticas. 

Podría decirse que la mayoría de las investigaciones en el campo de las ciencias sociales se 

apoyan en presupuestos deterministas y en consecuencia sus diseños metodológicos se orientan 

en la dirección de explicar el comportamiento individual y colectivo de los seres humanos en 

función de los factores relacionados con la disciplina en la que se inscribe el investigador.  

Estos determinismos podrían dividirse en objetivos y subjetivos. Los primeros tienen que ver con 

los factores externos y los segundos con los factores internos, algunos de los cuales pueden ser 
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producto de interiorizaciones que a partir de cierto momento operan en la subjetividad de manera 

autónoma con respecto a su fuente externa. 

En las investigaciones que se interesan por el rol de los niños y los jóvenes en los procesos de 

paz, reconciliación y construcción de democracia, los investigadores deterministas que ponen su 

acento en los factores objetivos subrayan el papel que juegan por ejemplo los procesos histórico-

culturales, como la guerra en medio de la cual nacieron y viven su vida, los factores socio-

económicos tales como la pobreza, la inequidad y las carencias que los empujan a la 

marginalidad con las consecuencias de exclusión, resentimiento, criminalidad, y apatía por los 

procesos políticos. También, dentro de este tipo de investigaciones deterministas se encuentras 

aquellas que muestran el papel que juegan los entornos cercanos de los niños y los jóvenes tales 

como la comunidad, la escuela, la familia y los grupos de pares como determinadores de las 

acciones de sus integrantes, se muestra por ejemplo las dinámicas expulsoras, los fenómenos de 

segregación, los efectos de imitación y emulación, etc. 

Algunas investigaciones que se orientan a los determinismos objetivos, en congruencia con su 

enfoque, derivan en propuestas de transformaciones de estos determinismos para generar 

cambios en los niños, niñas y jóvenes, respecto de su rol en la construcción de la paz, la 

reconciliación y la democracia. A este tipo de investigaciones se le podría hacer dos 

observaciones: la primera es el horizonte casi irrealizable de estos cambios en el contexto 

latinoamericano, al menos en el corto plazo, y la segunda es que no siempre ocurre que los 

cambios en las condiciones objetivas vayan aparejadas con cambios en las posturas sociales o en 

la ganancia en posiciones críticas y en madurez política. 

No son poco frecuentes los casos en los que, al final de una investigación de carácter 

determinista unicausal o multicausal, centrada en factores objetivos, en el apartado de las 

conclusiones y recomendaciones los investigadores se apartan sorpresivamente de su enfoque y 

aparecen entonces referencias a la importancia de la iniciativa de los jóvenes, su voluntad de 

cambio, su creatividad y otros factores que no aparecieron en el modelo explicativo, ni en el 

presupuesto antropológico que estuvo en la base de la investigación. Son incongruencias 

producto de una falta de claridad en las implicaciones de la perspectiva epistemológica y teórica 

en los resultados de una investigación. 

Otras investigaciones deterministas sobre el papel de los niños y jóvenes en los procesos de paz, 

reconciliación y democracia  de corte psicológico ponen el acento en los factores subjetivos, 
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tales como las secuelas que deja en los menores su exposición a eventos de alto impacto 

emocional propios de las situaciones de guerra que ha vivido el país, el papel de los guerreros 

como referentes identificatorios en zonas de influencia de grupos armados, el papel de las 

estructuras psíquicas y de ciertos perfiles de personalidad en las elecciones de los chicos y chicas 

que se vinculan a los grupos armados ilegales. Las propuestas que se derivan de estas 

indagaciones, en congruencia con su enfoque, son de corte terapéutico, orientadas a la 

prevención e intervención psicológica de este tipo de problemáticas.  

No pocas veces ocurre, también con estas investigaciones, que después de un desarrollo 

explicativo determinista, en los apartados de las recomendaciones aparezcan elementos que 

apelan a la importancia de la educación, del fomento de los valores, de la capacidad de iniciativa 

de los niños y jóvenes y otros conceptos que no estuvieron presentes en su referente teórico, ni 

como parte de las categorías que aparecieron en el proceso de análisis.  

 

Los investigadores y profesionales que trabajan con niñas, niños y adolescentes desde un 

presupuesto indeterminista, exacerban la visión sobre su radical autodeterminación con lo cual 

escamotean la responsabilidad de la familia, la sociedad y el Estado en sus problemáticas, lo que 

conduce a una perspectiva hiper-responsabilizante y en los casos de ciertas problemáticas, 

directamente criminalizante. 

Lo que caracteriza a los abordajes indeterministas de las problemáticas sociales es que generan 

explicaciones tautológicas de los problemas sociales en función de los actores que los encarnan e 

incluso los padecen. Son aquellas visiones según las cuales la causa de la guerrilla son los 

guerrilleros, del narcotráfico los narcotraficantes, de la prostitución las prostitutas, de la 

drogadicción los drogadictos y de la delincuencia juvenil los jóvenes delincuentes... Las visiones 

indeterministas radicales suelen ser muy eficaces para ciertos usos políticos, en la medida que le 

venden a la sociedad pseudo-explicaciones maniqueistas del origen de sus males, que se pueden 

situar en ciertos  actores o grupos sociales que cumplen la función de chivos expiatorios del 

conjunto social. Este tipo de explicaciones suelen ser la base, cuando no la coartada, de 

propuestas como la llamada “defensa social” y de prácticas de exterminio y los llamados 

escuadrones de la muerte que se llaman a sí mismos grupos de “limpieza social” 

Los presupuestos indeterministas criminalizantes son poco frecuentes en el mundo académico, 

pero tienden a ser dominantes en la construcción de políticas públicas como la ley 1090 de 2006 
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(Colombia, 2006), que disminuyó la edad para criminalizar a los niños y niñas que participan en 

grupos armados ilegales. Se trata de una perspectiva explicativa del comportamiento individual y 

colectivo de los seres humanos que no tiene grandes despliegues teóricos pero que 

paradójicamente se impone en las decisiones gubernamentales. Algunas de sus expresiones 

teóricas son las perspectivas llamadas “peligrosistas” en el campo jurídico y los teóricos 

neolombrosianos en el campo de la criminología.  

Pero el indeterminismo tiene otra dimensión radicalmente opuesta que podríamos llamar 

“idealizante”, a falta de una expresión mejor. Esta versión se apoya en el presupuesto de la 

autodeterminación radical del ser humano, incluidos niños y jóvenes. Las investigaciones que 

desde esta perspectiva abordan el papel de los niños en la guerra, enfocan a estos actores sociales 

como idealistas que adhieren tempranamente a una causa, y si se trata de investigadores 

comprometidos con esa  misma “causa” los exaltan y construyen en torno a ellos apologías al 

luchador juvenil. Un ejemplo paradigmático es el caso de la niña Brenda Rocha en Nicaragua 

que a los quince años perdió uno de sus brazos en una acción de guerra y era presentada por los 

Sandinistas en eventos públicos como “la sonrisa de la revolución”. También es frecuente que en 

ciertas investigaciones e intervenciones con jóvenes, en las que se busca prevenir la vinculación 

a grupos armados ilegales o en las que se trata directamente de construir experiencias de paz, se 

radicalice hasta el extremo una visión del niño y el joven capaces de una autodeterminación 

plena. Las expresiones teóricas más claras de esta visión del ser humano y su comportamiento 

individual y colectivo se encuentra en ciertos discursos de corte humanista, especialmente en 

aquellos que derivan en prácticas de auto-conocimiento, auto-superación, auto-ayuda, etc.   

La hiper-responsabilización se usa de manera intencionada como una estrategia de motivación, 

con frases que a menudo pronuncian los educadores en el campo de la educación popular y en la 

educación formal (“si te propones lo logras”, “querer es poder”, “cada uno es el responsable de 

su destino”, etc). Es muy importante diferenciar este uso calculado para retar a los jóvenes de las 

explicaciones de los fenómenos infantiles y juveniles que escamotean la responsabilidad de los 

adultos, la familia y la sociedad 

 

 Un presupuesto antropológico de filiación epistemológica interaccionista y teóricamente socio-

construccionista implica una superación dialógica, de esta antítesis. En el trabajo con niñez y 

juventud, el determinismo los aborda como “determinados”; el indeterminismo como 
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“determinantes”, el Interaccionismo los concibe como “emergentes”, en el sentido que Mead 

propone que “La persona, en cuanto puede ser  un objeto para sí, es esencialmente una estructura 

social y surge en la experiencia social” (Mead, 1934, pág. 199) 

El referente teórico del proyecto de investigación mencionado es el socioconstruccionismo cuyo 

principal exponente es Kenet Gergen. Las narrativas generativas constituyen un campo en el que 

los investigadores interactúan con los niños y niñas afectados por el conflicto armado 

colombiano, desde una posición crítica frente a las visiones deterministas victimizantes y 

patologizantes y las indeterministas criminalizantes e idealizantes, y crean las condiciones para 

que, por vía de la narración se empoderen de sus historias como sujetos éticos y políticos y 

asuman una posición protagónica en procesos de construcción de paz, reconciliación y 

democracia. 

Esta perspectiva no es un punto intermedio entre el determinismo y el indeterminismo. Es, en el 

sentido más fuerte de la palabra, una resolución dialéctica de esa antinomia, que a la vez que 

niega ambas perspectivas, las incluye en una visión cualitativamente más compleja. El socio-

construccionismo afirma que la realidad que habitamos los seres humanos, incluidos los niños y 

los jóvenes, es una construcción social, en la que los actores sociales participan de una manera 

activa. En ese sentido afirma al ser humano como creador del mundo que habita, pero el ser 

humano no es para el socio-construccionismo una “conciencia soberana”, ni un ser con 

autodeterminación absoluta, que “libremente peca y libremente se condena”;  sino un ser situado 

y esto quiere decir, un ser que desempeña unos roles y que desde esos roles es influido por el 

espíritu de su época, su historia, sus circunstancias políticas, su clase social, su género.  

Esta visión del ser humano, sujeto de sus coordenadas vinculares, pero a la vez capaz de  

construir y recrear su propia realidad con otros, permite comprender cómo un ser humano puede 

agenciar violencias estructurales institucionalizadas de su sociedad, sin incurrir en el error 

teórico de des-responsabilizarlo, construyendo una pseudo-justificación determinista apelando a 

su rol histórico de clase, de género, etc. 

Esta visión socioconstruccionista del ser humano permite darle lugar a las estructuras sociales en 

la explicación del comportamiento individual y colectivo de los seres humanos, sin convertirlas 

en determinismos mecánicos o en destinos ciegos y exige la inclusión de nociones como, 

“capacidad de agencia”, “responsabilidad”, “ética” y “política”, incluso en la reflexión y 

teorización de fenómenos infantiles y juveniles. 
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Cualquier investigación que se realice dese el socio-construccionismo sobre la participación de 

las niñas, los niños y los jóvenes, tanto en la guerra, en los conflictos y en el mantenimiento y 

reproducción de las prácticas antidemocráticas, como en la construcción de procesos de paz, 

reconciliación y democracia, parte de un presupuesto ontológico que los aborda como agentes 

sociales activos, históricamente situados. El aspecto activo subraya su capacidad transformadora 

y creadora de realidad y el históricamente situados advierte al investigador sobre la importancia 

de no perder de vista la urdimbre de relaciones histórico sociales en las que emerge la acción de 

los niños y las niñas.  

Esta perspectiva, a la vez que reclama una visión compleja de los niños y los jóvenes en la que 

dialogan discursos como la historia, la antropología, la sociología y la psicología, no se agota ahí 

y exige la presencia de conceptos que permitan teorizar y conceptualizar esa autodeterminación 

relativa (no absoluta) y esa capacidad de construcción de realidad esa subjetividad política, que 

se construye a sí misma, con otros. Para ello son imprescindibles los conceptos mencionados de 

“capacidad de agencia”, “responsabilidad” “ética” y   

“política”.  
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Título de la ponencia: El/la niño/a: ¿sujeto o predicado? 

Mesa: N°35, Emergencia de la infancia en Latinoamérica. Hacia una genealogía de la 

configuración contemporánea de subjetividades.  

Autora: Javiera María del Cielo Sierralta Uva
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Resumen 

Desde la perspectiva socio-antropológica, la niñez constituye una categoría social que ha 

adoptado significados diversos a lo largo de la historia, congregando disputas de la más variada 

naturaleza dentro de las distintas ramas del conocimiento –judiciales, morales, éticos, 

educacionales, antropológicos, biológicos, etc.- pero que tienen en común una cierta fuerza motriz 

que va produciendo niños y niñas, a modo de un individuo particular, con un determinado papel, y 

por cierto, asignando limites al ejercicio de este papel dentro de las sociedades en el mismo acto 

definitorio. 

Llama la atención, sin embargo, que el concepto de niñez aparezca generalmente de 

manera opaca en las discusiones científico-académicas; lo más cercano, es la categoría de infancia 

que ha sido desarrollada para estudiar la construcción sociopolítica de la niñez, siendo 

caracterizada actualmente como una dimensión colectiva permanente en las sociedades, frente a la 

niñez, que ha sido marginada a un espacio de vivencia individual, apreciándose un primer rasgo 

de apatía o desinterés frente a las formas de construcción de subjetividad de la niñez, y una fuerte 

persistencia de la visión de la subjetividad como un espacio alejado de los procesos estructurales 

de construcción de sujetos. 

Particular importancia adquiere detenerse, en la fuerza motriz del criterio de racionalidad, 

que no sólo parece establecer históricamente los límites de los individuos niños y niñas al interior 

de una determinada sociedad, sino que a su vez, regula la vida social a través del disciplinamiento 
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del cuerpo, la mente y el proceso cognoscente de niños y niñas, estableciendo una distancia entre 

un “yo universalista” dotado de un cierto tipo de razón, y un “otros” (las y los niños) que 

carecerían de este tipo de racionalidad. 

Esta dicotomía, ha sido un elemento permanente en los estudios relacionados a niñez e 

infancia, donde se preconcibe una subjetividad antes de cualquier acto comprensivo de la misma. 

Cuestión de la cual el paradigma del sujeto de derechos, hoy día tan “usado”, no se encuentra 

exento, pues si bien a partir de los 90´ es posible apreciar una apertura conceptual bastante 

importante asociada a la entrada de los debates de participación de niños y niñas en la 

determinación de sus trayectorias vitales, esto no ha ido acompañado necesariamente de un 

replanteamiento de las formas de construcción de subjetividad de la niñez. Es decir, se pre-

concibe un sujeto/objeto de conocimiento que aparentemente es un completo desconocido. 

Aquí, intentamos desarrollar una primera aproximación a la hipótesis teórica de que los 

discursos científico-académicos, producirían un tipo particular de individuo al cual designan 

como niño/a, que se caracterizaría por ser producido bajo el paradigma de la racionalidad 

occidental, que supone la configuración de un Yo universalista, que una vez producido requiere 

reproducirse, mediante mecanismos de negación de “otros”. Esto, afirmado en el criterio 

dicotómico de racionalidad/irracionalidad, que supone la existencia de una sola racionalidad, la 

cual no poseería este individuo llamado niño/a, el cual pasaría a ocupar una posición a modo de 

predicado (acompañante de un Yo universalista, único tenido como sujeto), cuyo soporte de 

contención, el sujeto de derechos, no sería un sujeto, sino más bien una identidad que ha tendido a 

considerarse como de “segundo orden”, pues la negación a otras racionalidades, impediría a su 

vez la generación de sujetos distintos al Yo universalista. 

El/la niño/a: construcción de la diferencia 

En términos generales, podemos mencionar que los discursos científico-académicos han 

hablado de niños y niñas pero de una manera particularmente ambigua, donde estos/as últimos 

han sido considerados como seres pre-sociales y pre-políticos, que estarían en fase de movimiento 

hacia la real vida social y política que se localizaría en la esfera adulta. Destacando una posición 

ambivalente, que por un lado asignaría valores primigenios a la niñez, donde destacan la 

inocencia, la angelicalidad, la pureza, entre otros, pero por otro lado esta asignación valórica, 

conviviría con una visión que asocia la niñez con la ausencia de razón, relegándola al estadio de 

las tinieblas y de lo salvaje, asociado principalmente la figura de la naturaleza. 
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Los discursos científico-académicos, exhiben una fuerte influencia de las corrientes 

racionalista, empirista e idealista, que independiente de las diferencias sustantivas que los 

separan, en cuanto a los temas que los convocan en discusión, evidencian una mirada común, 

característicamente esquiva con la niñez, la cual sería sinónimo de inmadurez, de irracionalidad y 

de oscuridad.  

La niñez, la infancia, el/la niño/a, indistinta y comúnmente usada, desde Descartes hasta 

Hegel, se eleva como elemento discursivo para sustentar una diferencia y una delimitación clara 

con un sujeto particular, a saber: hombre, blanco, racional y autónomo. Pareciendo constituirse en 

un elemento clave para sustentar discursos que permiten diferenciar al hombre, blanco, racional y 

autónomo de este grupo, que conceptuado como pre-social y pre-político, se constituiría en una 

esfera extraña, pero que sin embargo tiene el potencial de generar la línea divisoria.  

A lo anterior, sumamos la fuerte influencia de la teoría social clásica, donde encontramos 

la homologación de niñez a infancia, como etapa previa a la vida social. Centrados principalmente 

en el área educativa, se plantea que niños y niñas se encuentran a disposición para ser formados 

social y moralmente, careciendo de un acervo propio de conocimiento, encontrándose por tanto 

más cercanos a la idea de naturaleza que a la de cultura, donde la educación sería el medio de 

control por antonomasia para llevar a cabo el proceso civilizatorio (Durkheim, 1975). Así pues, el 

centro analítico es la ausencia de presente en el o la niña, vistos como una “tabla rasa” o 

“recipiente vacío” donde poder inscribir o verter los patrones y normas para vivir en sociedad, 

pues se parte de la base que carecen de los mismos.  

El o la niña, estarían sujetos al poder de una autoridad que tendría como misión el hacerlos 

sujetos, el construirlos en sujetos moral y socialmente aptos. Siendo el interés por la niñez más 

bien ambiguo, pues se centra principalmente en el proceso de socialización. Así también, algunos 

autores localizarán en la familia el proceso por medio del cual niños y niñas adquieren los roles y 

normas necesarias para un desenvolvimiento adecuado en sociedad, aunque se mencionará de 

manera explícita que la socialización de niñas y niños se produce diferenciadamente de acuerdo a 

grupo originario, sexo y clase social. Develándose una imagen de la niñez como recipiente neutral 

de las inscripciones sociales, independiente que se conceda que estas inscripciones varían de 

sociedad en sociedad y a lo largo del tiempo. El niño o la niña son dispuestos en un escenario 

donde a través de premios y castigos se produce la socialización (Parsons, 1959).   
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Si nos detenemos en la producción latinoamericana actual, encontramos los trabajos 

asociados principalmente a educación, donde el tratamiento de la niñez ha sido generado con base 

a un cuestionamiento al prejuicio de pre-socialidad del niño o la niña, encontrándose ideas 

emergentes respecto de la necesidad de construcción de lo que se ha dado en llamar “sociología 

de la infancia”. 

Pavez (2012) en su artículo Sociología de la infancia: las niñas y los niños como actores 

sociales expone tres enfoques que tributarían para una sociología de la infancia, el primero de 

ellos estructural, supone la existencia permanente de la categoría de infancia en las sociedades, 

asumiendo la infancia como un fenómeno social, estudiando desde una perspectiva que supone la 

comprensión de la posición de niños y niñas en la estructura social; el segundo constructivista, 

supone como su nombre lo indica, a la infancia como una construcción social, a su vez postula a 

la infancia como una variable de análisis social y la agencia de niños y niñas. Por último, el tercer 

enfoque, relacional, plantea la construcción de una “sociología de los niños” donde se leen los 

procesos vividos por los niños a través del punto de vista generacional desde el poder y la 

negociación, así como también busca recuperar el punto de vista de niños y niñas, cuya 

experiencia produciría conocimiento que debiese ser considerado.  

Alimentándose de los tres enfoques, dirá que el enfoque estructural provee las 

herramientas necesarias para el estudio de políticas públicas, el enfoque constructivista permite 

profundizar en el estudio de prácticas y valores, considerando la construcción social de la 

realidad, y el enfoque relacional permitiría estudiar las formas de participación y los factores que 

influyen en esta última. Sin embargo, llama la atención, que el uso de niñez e infancia sea 

utilizado indiscriminadamente, sin problematizar en el sustrato de cada uno, y las problemáticas 

de este uso. Es así, que la comprensión pre-establecida de la infancia no sólo como un periodo 

temporal sino generacional, establecido ex ante como categoría analítica de una sociología de la 

infancia, trae problemas conceptuales no menores a juicio de quien escribe. 

En primer lugar, la confusión conceptual entre niñez e infancia, dado por el uso indistinto 

de ambos conceptos:  

“La preocupación por la niñez desde un punto de vista sociológico, no obstante ser reciente, ha 

permitido una sistematización en el análisis de la infancia como componente esencial y 

permanente de las sociedades. Tal como se pudo apreciar, dicha preocupación ha sido recogida 

por los diversos enfoques que podríamos agrupar analíticamente en una propuesta teórica 
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denominada <<sociología de la infancia>>, un campo de estudios emergente que plantea nuevas 

miradas sobre la infancia como construcción social,  y las niños y niñas en tanto sujetos de 

derechos y actores sociales con capacidad de agencia y participación” (Pavez, 2012, p. 99)  

Como se puede apreciar, se transita desde niñez a infancia y viceversa sin detenerse en una 

conceptualización de ambos, como si existiese consenso de lo que se entiende por infancia o 

niñez, cuestión que claramente no se encuentra resuelta. 

Y, en segundo lugar, el asumir teorías del norte como sustrato epistémico de construcción 

de ambos conceptos en la región:  

“existe un gran desconocimiento de esta perspectiva en nuestro país, por ello la 

bibliografía que se utiliza en este artículo es principalmente de origen europeo y 

estadounidense”… “Un paradigma sociológico adicional puede complementar y enriquecer la 

variedad de enfoques científicos que ya se ocupan del campo de la infancia” (Pavez, 2012, pp. 

91-99)  

Este punto plantea un doble problema, por un lado, resta potencial epistémico a posibles 

teorías desde la región, y por otro lado desaloja de la discusión los procesos de construcción de 

subjetividad de la niñez y las racionalidades que son admitidas por los discursos científico-

académicos. En términos simples, se salta la pregunta por el SER en la niñez, pasando 

inmediatamente a un cuestionamiento estructural, constructivista o relacional, que carece de los 

fundamentos históricos culturales que dan forma a los conceptos usados. Y que a su vez, mantiene 

una concepción universal de la racionalidad, no permitiendo la entrada de concepciones 

alternativas, salvo a modo de identidades de segundo orden, que enunciadas como racionalidades 

se reducen prácticamente a una especie de know how presente en estos “otros”. 

Dicho lo anterior, conviene advertir que el privilegio naturalizado de la niñez, la inocencia, 

se funda en un sistema de formación anclado en valores del mundo adulto. Este, proyecta una 

tensión y carga al/la niño/a  con una cierta responsabilidad de carácter moral, asociada a la 

necesidad manifiesta de romper con un esquema valórico que se supone propio de la niñez, pues 

sería “portador” de ciertos idearios, comúnmente asociados a la modernidad que deben ser 

“despertados” (coraje, valentía, etc.). Y, que mediante un tránsito preestablecido permitiría su 

“liberación” del mundo de las tinieblas (sin razón). 

El cómo entender esta tensión, que materializa la configuración generalmente construida 

de niño/a desde la esfera adulta, asociándolo con el proceso de naturalización de ciertos “valores” 
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de la niñez, implica que nos detengamos sobre ciertas características, que si bien no podemos 

establecer únicas o agotar aquí, nos permiten comprender mejor el término al cual estamos 

haciendo referencia. 

Construcción del sujeto y subjetividades 

En una primera instancia, diremos que la construcción del concepto de niño/a, cubre tanto 

la materia como la forma, entendiendo, por tanto a este último, como una expresión de la 

aplicación de medidas disciplinarias; de esta forma se disciplina al mismo tiempo, el cuerpo, el 

espíritu, y el camino a seguir para llegar al “estado” esperado (cuerpo y espíritu ya disciplinados). 

Asimismo, obedece a una cierta estructura temporal y espacial, que organiza tanto el 

cuerpo como el discurso, estableciéndose un tránsito, un proceso, desde un estado oscuro, hasta la 

luz (la verdad, la razón), siendo la linealidad propia del evolucionismo, una forma clásica de 

entender el tránsito hacia la adultez. El camino transitado por el niño/a, da lugar a un proceso de 

“aprendizaje” de las hábitos y costumbres del espacio, retroalimentan vitalmente al individuo, 

permitiéndole encontrarse con esa estructura que en el inicio del tránsito no lograba articular con 

el Yo. De esta forma, el niño/a sufre una metamorfosis durante el tránsito, llegando al estado 

deseado, el cual operaría mediante el criterio de admisión de una única racionalidad, a saber: sólo 

el Yo universalista puede y es admitido como sujeto. 

El proceso ha sido relatado de manera decididamente evolucionista, fijando una cierta 

concepción de lo que es o cómo debería ser entendido el/la niño/a, logrando legitimar un 

disciplinamiento del mismo. En términos simples, el proceso de “salir” de la niñez, marca el 

límite con la misma, dejándola demarcada y definida. 

La equivalencia niñez = inocencia, o niñez = no razón, obedece a una cierta marginación 

de la misma niñez, obviándola como una forma de subjetividad, con la intención de mantener el 

ideario adulto como la expresión de un único Yo válido, donde la negación de la otredad, será la 

forma clásica de generación del Yo universalista (construcción del sujeto). En esa medida, la 

construcción del niño/a opera a modo de paradigma base, no sólo generando un sujeto, sino que 

construyendo caminos interpretativos, para la formación de subjetividades prototípicas, a saber la 

comprensión de la niñez dentro del paradigma de la propiedad familiar, el/la niño/a como 

potencia o como futuro, el niño/a como víctima, la niñez como algo privado, y la clásica visión de 

la indefensión, el/la niño/a como un ser incapaz, indefenso,  inmaduro, en términos simples, un 

ser incompleto, entre otros tantos. 
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Hablar, por tanto del lugar que ocupa el/la niño/a en los discursos científico-académicos, 

supone asumir el concepto dentro de un proceso más general, el cual es la/s construcción/es de 

sujetos y de subjetividades, lo que nos pone en dialogo inmediatamente con las relaciones 

existentes entre discursos, racionalidades, epistemes y representaciones que operan para su 

construcción. 

Una cierta lectura predominante, aunque a veces no advertida de la tradición moderna, 

admite aún al sujeto como una instancia compacta y sólida que se basta y sustenta en su 

mismidad, como si su relación con el/los entorno/s fuese algo que sólo ocurre con posterioridad, 

al ser estimulada por el entorno o al actuar sobre él. Podríamos decir, sin embargo, que en el 

dualismo “yo/otro” la subjetividad no se aloja simplemente en el primero de estos extremos, sino 

más bien en la frontera que separando esos ámbitos al mismo tiempo los enuncia dialógicamente. 

En esa medida, la subjetividad estaría constitutivamente mediada y expuesta en la mirada y la 

palabra del otro (Del Rio, 2012). Lo anterior, implica que el concepto niñez, supone una tensión y 

al mismo tiempo un diálogo entre un yo, un otro y un nosotros observante. Los problemas teóricos 

y metodológicos incluyen el propio acto por medio del cual ahora “yo” escribo.  

Llegado a este punto, me permito incorporar el concepto de dispositivo en el sentido 

foucaulteano (Foucault, 2000) para comprender cómo ha operado la producción de los discursos 

científico-académicos en torno a la niñez. En un dispositivo, se reúne la relación entre lo 

discursivo y lo no discursivo tendiendo a ser más general que la noción de episteme,  

incorporando el análisis del poder al asunto en cuestión. 

Como se mencionó más arriba socio antropológicamente hablando, el/la niño/a es 

entendido como una categoría social específica desde los discursos científico-académicos, donde 

se tensiona su dimensión biológica con su dimensión cultural, a la vez que puede ser comprendida 

como una herramienta de escisión entre un “nosotros” y un “ellos”. De todos modos hay que 

tomar ciertos resguardos, asociados a la tentación de asumir al/la niño/a como un individuo 

desgarrado por dos identidades. En términos simples, el juego de identidades, la frontera del 

dispositivo oculto tras la etiqueta de niño/a, dependerá del contexto y situación específica donde 

se desenvuelva y desarrolle el/los discurso/s científico/s-académico/s. 

De este modo, el concepto de niño/a emerge conjunto con la maduración de una categoría 

de carácter descriptivo de un fenómeno, no de un sujeto. La figura del niño/a se da ante la 

observación de un individuo que no puede ser reclamado completo entre las partes fundantes. 
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Estamos frente a identidades que son creadas a la luz de una disputa por el poder, donde el 

establecimiento de un sistema jerárquico a partir de orígenes supuestamente biológicos permite el 

asentamiento de una sujeción de identidades tildadas como de segundo orden. No olvidemos que 

la sociedad institucionaliza sus verdades, para lo cual la categoría de niño/a, logra establecerse 

más allá de lo dicho y lo no dicho, al tener un carácter tremendamente plástico. 

Dicho lo anterior, es posible argumentar, que el/la niño/a no existe como tal, son 

precisamente nuestros discursos los que se precipitan y registran, más no necesariamente se 

agotan en los discursos científico-académicos que representamos, y que han –hemos- tendido 

generalmente a no preguntar o interrogar por los procesos de construcción de subjetividad del 

niño o la niña, lo que ha implicado obviar la pregunta por el Ser.  Y, que al mismo tiempo, sigue 

legitimando la preeminencia de un tipo particular de racionalidad como el único válido, 

agudizando aún más la grieta existente entre el Yo universalista y los individuos particulares 

producidos por los discursos tenidos como racionales (Otros). 

Lo anterior, nos invita a introducirnos en la fuerza motriz que opera distinguiendo 

discursivamente a niños y niñas de adultos, a saber el criterio dicotómico de 

racionalidad/irracionalidad, basado en la aceptación de una sola racionalidad. 

Racionalidad/irracionalidad, el/la niño/a como predicado del Yo Universalista (único sujeto 

permitido) 

Junto con la omisión de la pregunta por el Ser de la niñez, existe una fuerza motriz que ha 

operado distinguiendo discursivamente a niños/as de adultos, nos referimos al principio de 

racionalidad, visible en la dicotomía conceptual racional/irracional, lo cual ha supuesto una 

existencia pre-social y pre-política del ser humano (el/la niño/a), que si bien ha sido cuestionado 

en el último tiempo, no ha tenido –al parecer- suficiente fuerza para desalojar la potencia con que 

opera. Al mismo tiempo, se trata de un criterio dicotómico, pues sólo admite la existencia y 

legitima una racionalidad, la racionalidad occidental, basada aún en la fe y culto a la razón 

moderna. 

Por mucho tiempo, la diferencia entre racionalidad e irracionalidad ha sido equiparada a la 

diferencia entre normal y anormal, siendo entendida la irracionalidad más desde el punto de vista 

del individuo, que desde el plano estructural que le da forma. 

Ahora bien, es importante destacar que la operación por medio de la cual la voz del/la 

niño/a se separa de la razón no debe entenderse como totalmente independiente de la razón, más 
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bien conformaría una versión relativa de la misma, pues la razón mide a la voz del/la niño/a y esta 

última mide a la razón, logrando la fundamentación de ambas. De este modo, el proceso de relego 

de la voz del niño/a, opera como contra espejo frente a aquello que le relega. Lo que diga o haga 

el/la niño/a no puede circular entre los que se consideran racionales, pues el decir de la niñez no 

es verdadero, ya que se encontraría en un estado tenido como “embrionario”. De ahí, podría 

concebirse que cada vez que alguien intenta hacer valer los “derechos del/la niño/a”, no sería para 

que su discurso participe del discurso de la comunidad.  

Esto, nos pone en una situación, donde es posible aproximarse al problema abriendo la 

posibilidad de concebir la producción de discursos científico-académicos más desde un plano 

político que desde la producción de un hecho dado naturalmente. La niñez no sería –como hemos 

dicho- un producto natural, sino social, resignificado por las agencias disciplinarias, al igual que 

el concepto de razón. 

Ahora bien, el poder de operación que tiene la dicotomía racional/irracional puede 

entenderse desde una necesidad por naturalizar ciertos conflictos, siendo imprescindible 

incorporar el poder a los procesos de producción científico-académicos, por medio de los cuales 

un cierto concepto de razón (moderna) opera distinguiendo a niños/as de adultos. 

Las sociedades se protegen a sí mismas; la cultura reproduce semejantes. Por tanto lo 

extraño, lo extemporáneo, tiende a ser neutralizado. El mecanismo ad hoc es la segregación, la 

exclusión. Michel Foucault (1961) minuciosamente nos señala, que en la modernidad occidental 

(capitalismo industrial) se perfeccionó el espacio de marginación de la irracionalidad, 

desarrollándose para ello los dispositivos científicos pertinentes. La irracionalidad no es sólo 

locura, es todo aquello que “sobra” en la lógica dominante, su residuo.  

La sociedad “produce” sus marginales. En nuestra cosmovisión occidental (hoy día ya 

global) la razón es la pauta que guía la marginación; las divergencias respecto a ella son 

sancionadas como insensatas, inservibles. La consigna es: “el sueño de la razón produce 

monstruos”.  

Toda sociedad, mantiene un cúmulo de pautas que constituyen su normalidad; la sociedad 

industrial, más que ninguna otra, preserva su normalidad apartando severamente los “cuerpos 

extraños”.  Pero ¿por qué un niño o una niña podrían ser asumidos primigeniamente como 

irracionales? La respuesta a esta pregunta se asocia directamente a la tradición del saber 

pedagógico como política de conocimiento, heredada del paradigma del reduccionismo 
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monológico de la gran teoría, que supone que la razón se “educa”, que no sería naturalmente igual 

entre todos los seres humanos como suponía Descartes. En esa medida, la admisión y 

legitimización de una sola racionalidad (moderna), limita la posibilidad real de emergencia de 

cualquier otro sujeto que no sea el Yo universalista. La producción de diversidad se genera más 

bien desde la lógica de lo identitario, no desde la discusión del sujeto. De este modo, los/as 

niños/as, los/as locos/as, los/as viejos/as entre otros, se reivindican como sujetos, cuando no son 

más que legitimados como identidades divergentes, pues el horizonte de comprensión de la 

racionalidad moderna no permite otro sujeto, pues admitirlo sería asesinar su fundamento.  

De ahí que pueda plantearse aventuradamente, que el/la niño/a ha sido producido por los 

discursos científico-académicos a modo de un predicado de un sujeto (yo universalista). ¿Qué 

significa esto? ¿Significa que no son sujetos? No, significa que no son un tipo específico de 

sujeto, que es el único que es admitido. La metáfora del predicado, permite informar respecto de 

que la razón moderna, es decir, la existencia analítica de la niñez le da sentido por contraposición 

al sujeto que afirma: al adulto, hombre, blanco, racional y autónomo, un individuo que ya 

fabricado como sujeto, necesita expandirse. 

El predicado, opera no sólo informando la acción del sujeto, sino que también un atributo 

particular del mismo, de este modo, el predicado dota de sentido al sujeto mediante la asignación 

del ser y el estar. En el caso de niños y niñas, el predicado opera por oposición, todo lo que un 

niño, una niña hace o es, es la antítesis del adulto, hombre, blanco, racional y autónomo sujeto 

que afirma.  

Para hacerse una idea de esta metáfora operativa, baste con quitar de la afirmación del 

sujeto al predicado ¿qué nos queda? Sólo el sujeto, es decir un sustantivo por ejemplo que no dice 

nada, incluso que es sujeto. 

Es importante a su vez puntualizar que el predicado cumple la norma de incorporar el 

verbo y los complementos a este último, lo cual permite la afirmación de SER y ESTAR del 

sujeto. Lo anterior, supone que el predicado es cerrado, es decir, para operar la afirmación del 

sujeto, el verbo debe combinarse obligatoriamente con sus complementos o argumentos. En 

términos simples, sin niño o niña no hay adulto, y evidentemente sin adulto no hay niño/a. 

Así pues, ni la niñez ni la adultez pueden ser sintéticas a priori, es decir, lo que carguen o 

no en términos fundamentales, está asociado directamente al cuestionamiento que seamos capaces 

de realizar, y de las opciones políticas que se tomen para afirmar nuestras opciones teóricas, es 
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decir clarificar ¿Qué decimos cuando decimos niñez? ¿Qué decimos cuando decimos infancia? El 

valor de la niñez no puede por tanto venir de un análisis interno de la misma, pues  

constantemente, parece haber operado sobre una base desconocida, que se asume como análisis 

interno, cuando no es más que un mecanismo operacional de algo que carece de correlato 

analítico.  

Que el niño y la niña hayan sido históricamente producidos como predicados, invita no 

sólo a replantearse una existencia pre-política y pre-social del ser humano, y el concepto de razón 

que estamos dispuestos a asumir y legitimar, sino que también conocer la producción de los 

discursos académico-científicos en torno a la niñez, el tipo de sociedad en la cual vivimos, y el 

tipo de sociedad en la cual deseamos vivir. 

Más allá del sujeto y el predicado: la demanda por un fundamento ético del concepto de 

niñez 

Si bien es cierto, actualmente reconocemos un creciente interés por la niñez, es 

sintomático el constante uso del concepto de infancia por sobre el de niñez. Este uso, se funda en 

una cierta complejización que se asume existe en el concepto de niñez, el cual, necesita, a juicio 

de quien suscribe, problematizarse desde Latinoamérica, que ha ido nutriéndose de los intereses 

investigativos por la niñez en los países del norte. 

Este último punto, supone que tenemos una cierta responsabilidad de diferenciar 

claramente las intenciones que se entrecruzan en dejar el concepto de infancia, y emplear el 

concepto de niñez.  

En primer lugar, el concepto de infancia se ha usado transitoriamente para nominar una 

fase, se ha complementado el término en el último tiempo agregando elementos culturalistas o 

post-colonialistas que exhiben la construcción de la realidad como principal argumento para el 

análisis de la infancia, sin embargo, esta parece no ser suficiente.  

La demanda por el concepto de niñez, parte de la manifiesta necesidad de preguntar por 

los modos específicos de subjetividad y subjetivación de niños y niñas, lo cual implica el no 

menor ejercicio de cuestionarnos por el SER niño o niña, ya no desde una localización de 

predicado, sino desde una reflexión que invita justamente a disociar al niño o a la niña de 

concepciones primigenias asociadas tanto al predicado como al sujeto, afirmando por tanto su 

presente más que su posibilidad.  
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El SER niño o niña nos invita a introducirnos en contextos incrustados en nuestra 

sociedad, los cuales son parte resistente de nuestra realidad social; pues la caracterización de los 

mismos, parece no pasar de ser un argumento descriptivo atravesado por una mirada distante, que 

permite y promueve la nutrición de nuevos y sofisticados discursos normalizantes.  

La resistencia de las palabras, tiene que ver con su materialidad histórica y relativa 

permanencia en el mundo material y social, es decir, en que siguen operando como dispositivos, 

pues las palabras no se forman de nuevo, somos nosotros quienes al dialogar con las mismas las 

cargamos de nuevos significados sobredeterminándolas funcionalmente.  

Es justamente aquí, y a modo de cierre, que me permito demandar un fundamento ético del 

concepto de niñez que se basa en una proposición sociológica, que tiene que ver con la visión 

estructural de las desigualdades, lo cual tiene un carácter más cualitativo que cuantitativo. De este 

modo, si el concepto ha sido atendido de manera sistemáticamente ambigua por las agencias 

disciplinarias es justamente porque existe una grieta entre la disposición del/la niño/a y estas 

últimas.  

Lo que cargue la noción viene de quien lo produce, quien lo elabora, re-elabora, lo rescata 

y lo proyecta, lo cual está dado por el propio ejercicio de diálogo, lo que le da su carácter de sobre 

determinación funcional. ¿Sería exagerado entonces exigir ciertas responsabilidades éticas en los 

procesos de producción académica? ¿Sería exagerado plasmar las consecuencias que tiene para la 

niñez, la construcción de esta como predicado? ¿Sería exagerado demandar una clarificación de 

las posturas que sostienen los fundamentos teóricos? Si bien no es mi intención dar una respuesta 

cerrada a estas preguntas, no quisiera terminar sin antes mencionar la urgente necesidad de 

mirarnos a nosotros mismos en relación con aquello que pretendemos comprender. Demandando 

en términos simples la exigencia de mirar las formas históricas de la región, en que las nociones 

de niño y niña se han producido, y las consecuencias que actualmente tienen esas formas para la 

vida de aquellos que llamamos niños/as. 
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•Resumo (analítico): Este artigo tem como objetivo apresentar reflexões e resultados 

de uma pesquisa sobre as condições socioespaciais pós-escolares de crianças-estudantes de 

duas escolas (pública e privada) da cidade de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. O trabalho 

tem como referenciais os estudos geográficos, históricos, sociológicos, antropológicos e da 

teoria histórico-cultural, os quais ajudaram a compreender as lógicas e práticas (brincadeiras) 

infantis situadas entre o contexto socioespacial representativo da escola e do espaço 

doméstico na contemporaneidade. Partindo da investigação qualitativa, representada pelas 

observações, entrevistas abertas, representações (desenhos), narrativas orais e escritas com as 

crianças, foi possível desvelar seus cotidianos e suas infâncias, as quais são influenciadas 

pelos elementos ideológicos do mundo contemporâneo. 
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Children´s after school experiences in contemporary: a study case in Rio de Janeiro, 

Brazil 

 

 •Abstract (analytical): This article aims to present ideas and results about a research 

on childrens´s after school socio-spatial conditions of two schools (public and private) located  

in the city of Niterói, State of Rio de Janeiro, Brazil. It also presents references related to 

geographical, historical, sociological, anthropological and historical-cultural theory studies, 

which helped to understand the logics and practices (play) of children located in the midst of a 

representative context of the school and domestic space in contemporary.  

Based on qualitative research, represented by the observations, in-depht interviews, 

representations (drawings), oral and written narratives with the children, it was possible to 

unveil their daily lives and their childhoods, which are influenced by ideological elements of 

the contemporary world. 

Keywords: children; experiences; after school spaces
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Experiencias de ninõs después de clases en contemporáneo: um studio de caso em Rio de 

Janeiro, Brasil 

 

 •Resumen (analítico): Este artículo tiene como objetivo presentar las ideas y 

resultados de la investigación sobre las condiciones espaciales después de la escuela de niños-

estudiantes de las instituciones (pública y privada) en la ciudad de Niterói (RJ), Brazil. El 

trabajo es punto de referencia de los estudios de teoría geográfica, histórica, sociológica, 

antropológica e histórica-cultural, que ayudaron a entender las lógicas y prácticas (juegos) de 

los niños ubicados entre el representativo contexto socio-espacial de la escuela y del espacio 

doméstico. A partir de la investigación cualitativa, representada por las observaciones, 

entrevistas abiertas, representaciones (dibujos), narraciónes oral y escrita con los niños, se 

pudo dar a conocer su vida cotidiana y sus infancias, que son influenciados por elementos 

ideológicos del mundo contemporáneo.  

 

Palabras clave: niños; experiencias; espacialidad después de la escuela 
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1. Introdução 

A proposta desta pesquisa se situou na complexa temática que é pesquisar o ser 

humano (crianças) e suas ações no corpo social, em que espaço e tempo são dimensões 

constituintes do processo de humanização, identificados nos limites da filogênese, ontogênese 

e sociogênese, assim como na singularidade de sua microgênese, alinhada, ainda, aos 

postulados da teoria histórico-cultural. 

Neste contexto, os sujeitos participantes da pesquisa são as crianças e suas infâncias, 

as quais são compreendidas a partir dos atravessamentos teóricos de caráter geográfico, 

histórico-cultural, sociológico e antropológico. Tais referenciais contribuíram para o 

entendimento de um recorte específico de suas vivências, qual seja, a de suas 

socioespacialidades pós-escolares. 
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O sociólogo brasileiro, Florestan Fernandes (1979), em sua obra “Trocinhas do Bom 

Retiro”, relata, de forma circunstanciada, a infância de um grupo de crianças de um bairro da 

cidade de São Paulo, após o horário escolar. Os espaços e tempos, após o horário escolar, se 

constituíam em dimensões particulares do brincar, enfim, de viver uma infância. 

Os encontros espontâneos das crianças nas ruas, para brincar, era o que se costumava 

chamar de ‘trocinhas´, as quais se davam sob os olhares permanentes da vizinhança. Essas 

práticas infantis, dentre outras espalhadas por vários lugares do Brasil e mundo afora, eram 

vistas como ações diárias comuns, a despeito das condições de vidas (classes sociais) das 

crianças nas suas respectivas comunidades. 

Nesta discussão, Borba (2005) afirma que na atualidade, a despeito da crescente 

perda do espaço público da brincadeira e a acentuada segregação dos grupos infantis em 

espaços privados confinados e divididos segundo classes sociais distintas, seria raro encontrar 

esse quadro descrito por Florestan, com relação à interferência do fator classe social nos 

agrupamentos infantis. 

Os estudos da infância, sobretudo, as recentes pesquisas com crianças, tem se 

pautado no caráter interdisciplinar das ciências sociais. De fato, as infâncias e as crianças, em 

decorrência de sua exposição historiográfica, destacando-se aqui, Philippe Ariès (1981), 

provocaram movimentos representativos de estudos e pesquisas nos campos da sociologia, 

psicologia, antropologia, geografia etc. 

Para Prout, James & Jenks (1998) a infância é uma construção social e, assim 

concebida, apresenta importantes relações com as dimensões do espaço geográfico e o tempo 

histórico, posto que, a criança nasce num dado momento histórico, numa dada cultura e num 

determinado espaço, onde estabelecem relações sociais e constroem suas identidades (Lopes, 

2008). 

Em decorrência do panorama de transformação cultural desde a modernidade, se 

verifica o parodoxismo entre a garantia de um sentido de infância e o advento da 

escolarização (alfabetização), trazendo a infância para uma nova fronteira mediada pela 

escola, quando, antes, era circunscrita, invisibilizada e confundida no coletivo social e nos 

diversos ofícios laborais. 

A socioespacialidade pós-escolar, caracterizada pela concepção idealizada de “viver 

uma infância”, situada na fronteira do espaço-tempo normativo da escola, é influenciada na 

contemporaneidade, pelo impacto das transformações globais de variadas ordens, refletindo, 

sobremaneira, sobre as condições de vida das crianças, particularmente, influenciando os 

novos espaços e tempos do brincar. 
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Estudos sistemáticos de Smith (1995) e Smith & Barker (2000a, 2000b) sobre os 

contextos pós-escolares têm sido realizados no Reino Unido, no sentido de compreender as 

novas configurações socioespaciais de crianças, após o compromisso institucional da escola, 

denominado por esses pesquisadores como after school e/ou out-of-school spaces. 

Neste contexto, a pesquisa teve como compromisso, sinalizar para as novas 

configurações socioespaciais pós-escolares de crianças-estudantes, cujo resultado se 

caracterizou pela emergência de categorias de influência nas vivências infantis, tais como: 

classes sociais, parentalidades, espaços da brincadeira, espaço referencial da escola e 

agendamentos, identificados nas representações e narrativas infantis, de forma que revelaram 

novos contornos das condições socioespaciais de ser e estar no mundo. 

 

2. O conceito de vivência no âmbito da teoria histórico-cultural de Vygotsky e 

colaboradores 

 

As reflexões sobre os espaços e tempos infantis após o tempo institucional da escola, 

nos direciona para um importante atravessamento teórico deste trabalho, qual seja, o da 

perspectiva histórico-cultural de Vygotsky e seus colaboradores, especificamente no tocante 

aos debates conceituais em torno do termo “vivência” presente em alguns trabalhos daquele 

intelectual russo. 

Importa, neste trabalho, elencar dois textos seminais de L. S. Vygotsky em torno do 

termo vivência, um é a “Quarta aula: a questão do meio na pedologia” (2010)  e o outro “A 

crise dos sete anos”, este último é parte do Tomo IV de sua “Obras Escogidas” (2006). 

Para o intelectual russo, vivência “é uma unidade na qual, por um lado, de modo 

indivisível, o meio, aquilo que se vivencia está representado – a vivência sempre se liga 

àquilo que está localizado fora da pessoa –e, por outro lado, está representado como eu 

vivencio isso, ou seja, todas as particularidades da personalidade e todas as particularidades 

do meio são apresentadas na vivência, tanto aquilo que é retirado do meio, todos os elementos 

que possuem relação com dada personalidade, como aquilo que é retirado da personalidade, 

todos os traços de seu caráter, traços constitutivos que possuem relação com dado 

acontecimento. Dessa forma, na vivência, nós sempre lidamos com a união indivisível das 

particularidades da personalidade e das particularidades da situação representada na vivência 

(op. cit., p. 686)”. 

Assim, a partir da escrita de Vygotsky, compreendemos que a presença de um meio, 

encerra um contexto geográfico de influência no desenvolvimento humano. Ainda, Vygotsky 
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nos apresenta uma crítica sobre a compreensão do meio como extensão absoluta, devendo, o 

meio, portanto, ser abordado na sua dimensão relativa, pois, de imediato, o meio modifica-se 

para cada momento de vida criança em que ela e o meio constituem uma unidade vivencial 

(Lopes, 2012) 

Neste contexto e de forma análoga, nos apoiamos nas abordagens da geógrafa inglesa 

Doreen Massey (2008, p. 15) em que o “espaço é uma dimensão implícita que molda nossas 

cosmologias estruturantes”, e, ainda, segundo Lopes (2007, p. 9), “significa dizer que os 

espaços são formadores de nossa subjetividade. Não é possível constituirmo-nos como 

humanos se não estamos situados em espaços-tempos, de onde, dialeticamente vamos 

geografizando-nos”. 

 

3. Metodologia 

A pesquisa com as crianças se deu a partir do espaço da escola, levando-se em 

consideração, como mencionado anteriormente, a representatividade do mesmo como o locus 

institucional, de reconhecida influência no cotidiano infanto-juvenil. 

De forma que pudéssemos compreender as expressões e produções infantis, nos 

utilizamos de representações, inspiradas nos mapas vivenciais
1
, nas narrativas orais e escritas 

possibilitadas pelas entrevistas abertas e em profundidade, explicadas em Bogdan & Biklen 

(1994). 

As crianças são convidadas a produzirem suas representações de ser e estar no 

mundo, situando a si mesmas no centro de uma folha A-4, na medida em que vão esboçando 

suas vivências e descortinando seus espaços e tempos, dentre eles, aqueles situados após o 

horário da escola. Ato contínuo, as mesmas são inquiridas a partir de uma única questão 

aberta sobre os elementos representados como: ME FALE SOBRE O SEU DESENHO ?, 

permitindo aos sujeitos participantes, responderem de acordo com a sua perspectiva pessoal, 

promovendo respostas mais livres que, por seu turno, retroalimentavam novos 

questionamentos, os quais, de forma análoga, nos remetem à concepção etnográfica de 

                                                           
1
 O Mapa Vivencial consiste em uma das estratégias metodológicas que vem sendo sistematizada no GRUPEGI, 

a qual é inspirada no conceito de vivência de Vygotski, em que os sujeitos que os elaboram são constantemente 

convidados, através da elaboração de desenhos, a aprofundarem suas experiências e relações para com o meio 

(Lopes, 2012). 
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Clifford Geertz (1989) quando o mesmo propõe “tirar grandes conclusões a partir de fatos 

pequenos, mas densamente entrelaçados (pp. 19-20)”. 

Tal metodologia, consubstanciada na investigação qualitativa, em que o processo nos 

direciona para os resultados, nos possibilitou a apreensão dos pormenores descritivos das 

existências dos sujeitos, cujas especificidades nos remeteram às condições de suas vivências.  

 

4. Resultados e discussões 

Após a produção do material pelas crianças, o próximo passo consistiu na 

transcrição, análise e interpretação dos dados, seguindo a orientação de Bogdan e Biklen 

(1994) em que o processo de análise/interpretação dos dados é como um funil: as coisas estão 

abertas de início (ou no topo) e vão-se tornando mais fechadas e específicas ao extremo (p. 

50), revelando, assim, aspectos relacionados às condições socioespaciais pós-escolares que, 

por suas recorrências, foram classificados neste trabalho como categorias. 

Segundo Gomes (2004), apoiando-se nas ideias de Bardin (1979), as categorias 

funcionam como classificações que permitem agrupar ideias ou expressões em torno de um 

conceito capaz de abranger elementos ou aspectos com características comuns ou que se 

relacionam entre si, sendo que tal procedimento pode ser utilizado em qualquer tipo de análise 

em pesquisa qualitativa. 

As nuances identificadas nos trabalhos com as crianças, abrangeram suas condições 

socioeconômicas, em maior ou menor grau, afetadas pelos processos e fenômenos decorrentes 

dos ordenamentos macropolíticos, de ordem global, de influência no microcosmo familiar, 

especificamente nas relações parentais contemporâneas que tenderam a ampliar a rede de 

ocupação espacial das crianças, como percebemos nas narrativas a seguir: 

TH. (menina de 8 anos – escola privada) – narrativa escrita 

“Eu adoro a minha casa e a do meu pai também, na casa do meu pai tem a minha 

irmã e o meus irmãos, eu adoro o meu pai e minha mãe” 

 

C. (menino de 8 anos – escola pública) – narrativa oral (questões abertas sobre a 

representação) 
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Pesquisador: Quem é essa aqui ? 

Criança: Minha mãe 

Pesquisador: É a casa de sua mãe não é ? 

Criança: Da minha irmã também 

Pesquisador: Mas não é sua casa não ? 

Criança: É que eu vou pra casa do meu pai e depois vou pra cá 

 

 

O modelo familiar monoparental tem influência direta nos usos dos espaços e tempos 

das crianças, os quais são verificados nos deslocamentos de visitas e estadias em residências 

de pais e parentes próximos. 

Ainda, neste contexto, a maior participação das mulheres no mercado de trabalho, a 

despeito da forte influência que persiste em nossa sociedade sobre o discurso religioso, 

calcado na lógica burguesa sobre a ideal estrutura familiar, o que se tem percebido é que as 

mudanças na lógica do trabalho, também, levaram a outra forma de presença da criança no 

mundo. 

Outros aspectos relacionados ao núcleo familiar se referem às responsabilidades 

geracionais e intrageracionais que implicam, por conseguinte, nas socioespacialidades infantis 

após o tempo social da escola, como verificamos a seguir: 

W. (menino de 9 anos) – escola pública 

Pesquisador: E depois da escola ? 

Criança: Vou pra casa e fico brincando 

Pesquisador: Você volta sozinho pra casa ? 

Criança: As vezes sim, as vezes não 

Pesquisador: As vezes não ? Você vai com quem ? 

Criança: As vezes vou com minha irmã, por que minha irmã está saindo e vejo ela 

Pesquisador: Sua irmã tem quantos anos ? 

Criança: Onze 

  

As vivências das crianças representadas pelas brincadeiras, após o tempo social da 

escola, têm-se restringido, majoritariamente, aos espaços internos dos lares, condomínios e 
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espaços privados institucionais (clubes de lazer, esportivos etc), conforme se depreende da 

narrativa de TH. (menina de 8 anos) da escola privada: 

Pesquisador: Mas, por exemplo, enquanto eles (amigos) estão lá (condomínio) e 

você quer vê-los, como você faz ? 

Criança: Minha é quase do meu lado...aí eu fico falando com ela da minha varanda e 

a gente fica  lá jogando “DS” (console de jogo virtual) uma da casa da outra 

Pesquisador: Ah tá...ela fica jogando da casa dela e você da sua...é isso? 

Criança: Por que as vezes você pode ter contatos com amigos no “DS”...dependendo 

do jogo 

Pesquisador: Você faz contato com ela pela rede ? 

Criança: Uhum (acena positivamente) 

Pesquisador: Ah sim...ela é sua vizinha...(interrompida pela fala da criança) 

Criança: Tem uma vizinha que é no meio da gente...aliás duas....mas mesmo assia 

gente consegue se conectar 

 

TH. e suas amigas nos revelam que as brincadeiras, consubstanciadas nos jogos 

virtuais, promovem encontros que possibilitam falas, que desvelam um novo sentido de 

infância na contemporaneidade, enfim novas geografias. Os corpos não são mais o 

referenciais de outrora, mas sim mediados pelas técnicas informacionais que revelam novos 

arranjos espaço-temporais dos encontros, falas e brincadeiras.   

Os “agendamentos infantis” prescritos pelos adultos às crianças, na forma de cursos 

livres, frequência a clubes e outras atividades de ocupação de seus espaços e tempos pós-

escolares, promovem uma nova leitura sobre as infâncias na contemporaneidade, outrora, 

verificadas na centralidade do espaço doméstico. Essas novas condições socioespaciais das 

crianças, nos remetem às influências das mencionadas macropolíticas hegemônicas que 

promovem, por seu turno, significativas mudanças no corpo social, “reinstitucionalizando a 

infância” (Sarmento, 2004). 

Neste contexto dos agendamentos adultocentrados, vejamos um exemplo de 

representação (desenho) de R.W., menino de 8 anos, matriculado na escola particular (Figura 

1): 
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Figura 1. Exemplo de representação de autoria do menino R.W., 8 anos, escola 

privada 

 

O nível de ocupação de R.W., após o tempo social da escola, desperta nossa atenção 

para a composição dos tempos das atividades e os deslocamentos espaciais necessários para 

cumprí-los. R.W. deixa-nos entrever, por sua narrativa, o prazer da realização de várias 

atividades esportivas (boxe, judô, jiu-jitsu, tae-kwon-do, capoeira, caratê, futebol) e de lazer 

(shopping, parque, casa de parentes), ao tempo em que relata certa “estafa” pelo cumprimento 

das múltiplas agências.  
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As múltiplas agências infantis, na contemporaneidade, evidenciam a descentralização 

do espaço doméstico, em que os espaços confinados e adultocentrados apresentam-se como 

“novos lugares de ocupação e regulação” (Sarmento, 2004). 

 

5. Conclusões 

As atuais condições socioespaciais das crianças estão invariavelmente relacionadas 

aos espaços ofertados e monitorados pelos adultos, cuja “radicalização” na 

contemporaneidade, termo utilizado por Sarmento & Marchi (2008), lembra de longe aquela 

vigilância dos núcleos familiares sobre as “trocinhas” que se desenvolviam nas ruas. 

De fato, os corpos infantis continuam se encontrando na contemporaneidade, porém, 

sob novas perspectivas que são orientadas pelo novo modelo de organização de recursos 

econômicos, políticos e simbólicos e da estruturação da regulação social sobre todas as 

esferas da vida social (Sarmento & Marchi, 2008).  

Neste contexto, a socioespacialidade infantil pós-escolar se apresenta como viés 

exploratório do novo campo da Geografia da Infância, pois apresenta elementos atuais e 

pertinentes sobre a intrínseca relação espaço-temporal entre as infâncias e os contextos 

escolares. 

Os resultados do presente trabalho se coadunam com as afirmações de Sarmento 

(2004), quais sejam, de que a infância vive a sua reinstitucionalização na 2a modernidade, 

esta que se pauta nas transformações da estrutura familiar e no recentramento do papel da 

escola, sob os princípios hegemônicos das macropolíticas neoliberais. Percebemos, portanto, a 

escola como um desses espaços que tem moldado as cosmologias infantis e que, de forma 

hegemônica, tem se constituído como locus relacional das infâncias. 

As crianças demonstraram através das representações, das narrativas orais e escritas, 

que suas vivências pós-escolares encontram-se, cada vez mais atreladas às próprias condições 

de existência, influenciadas pelo ideário da globalização; pelas novas configurações do núcleo 

familiar, no que tange à diversidade das relações parentais e responsabilidades de ordem 

geracional e intrageracional; pela apropriação das tecnologias digitais (mídias de 

comunicação e entretenimento) evidenciando “novos” encontros”, em que as crianças 

circulam por um espaço topológico de aproximações (Serres, 2013), mediadas pela via virtual 
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e, por fim, pelos “agendamentos” adultocentrados, consubstanciados nas atividades realizadas 

em espaços públicos e privados. 

Alcançamos, assim, a compreensão de que ao nos referirmos às crianças e às 

infâncias, é necessário situá-las nas suas particularidades de ser e estar no mundo, o que nos 

leva forçosamente às dimensões implícitas da condição humana, quais sejam, as de espaço e 

tempo, pois as crianças, tanto nas suas relações horizontais para com seus co-específicos, 

quanto nas relações verticais para com os adultos, constituem e são constituídas por 

geografias (espaços geográficos) e histórias (tempos históricos), adensados nas 

especificidades de suas culturas. 
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RESUMEN 

Este trabajo se propuso dos objetivos: en primer lugar, caracterizar la propensión a 

aprender que exhiben adolescentes infractores de ley. Para ello, nos centramos en sus historias de 

vida, develando parte de sus vivencias en torno al proceso de aprendizaje, su percepción respecto 

al sistema escolar formal y los cambios que proponen para repensar la escuela. En segundo lugar, 

proponemos una revisión crítica sobre el sentido y alcance de las historias de Vida, como un 

recurso metodológico de enorme riqueza para el campo socioeducativo, que nos acerca en la 

comprensión del sujeto investigado, su contexto y las valoraciones que éstos hacen de su propia 

existencia. 

Metodológicamente, la investigación adoptó un enfoque interpretativo – cualitativo, 

recurriendo al Análisis de Contenido, bajo la lógica de la Teoría Fundamentada y las Historias de 

Vida. 

Como parte de los resultados, percibimos la necesidad de propiciar un modelo educativo que 

estimule la libertad, el aprendizaje práctico, la colaboración y la autonomía de sus estudiantes 

                                                           
1 Este artículo presenta un conjunto de reflexiones y observaciones extraídas a partir de las investigaciones  realizadas por el 

autor en el trabajo con adolescentes infractores de ley, vinculadas a su formación como doctorando en Ciencias Humanas, 

Mención Discurso y Cultura de la Universidad Austral de Chile, Valdivia. Trabajo que además, se encuentra vinculado al 

Proyecto FONDECYT N° 1110577: “Asombros Educativos Infantiles y Propensión a Aprender”. 

mailto:eduardo.sandoval.o@gmail.com
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dentro y fuera de la escuela. Asimismo y partir de esta experiencia investigativa, que tuvo como 

referente la utilización de las Historias de Vida, enfoque metodológico relevante para la 

comprensión de estos adolescentes, proporcionando una mirada que permita: 

• Valorar el enfoque biográfico como un modelo capaz de representar un conjunto de 

dimensiones y aspectos propios de la cotidianeidad del sujeto y su contexto, que la 

investigación positivista desecha arbitrariamente, sin poder dar cuenta de aspectos sumamente 

relevantes para la generación de conocimiento social (emociones, propósitos, deseos, valores, 

la cultura por ejemplo). 

• Comprender a través de este enfoque metodológico, los efectos y consecuencias 

inmediatas y futuras, de los procesos de cambio y crisis sociales que vivencian estos jóvenes, 

aquellas discontinuidades y puntos de giro de alto impacto emocional, así como los 

mecanismos que éstos ponen en juego para transitar y superar tales eventos a lo largo de su 

historia vital (exclusión social, marginación, vinculación a episodios de infracción de ley por 

ejemplo), convirtiéndose en una herramienta de incomparable valor de acceso y penetración 

en sus procesos de desarrollo e individuación. 

 

Palabras Claves: Adolescentes Infractores de Ley, Historias de Vida, Propensión a Aprender, 

Enfoque Biográfico. 

1. HISTORIAS DE VIDA: “EL GIRO HERMENÉUTICO” COMO PUNTO DE 

PARTIDA 

En la actualidad, observamos una progresiva utilización de las Historias de Vida, ya sea 

como técnica de recogida de datos, enfoque metodológico e incluso filosófico, dentro de la 

investigación cualitativa, sustentada dentro del enfoque biográfico-narrativo que ha tenido 

diversos desarrollos y particularidades, dependiendo de los contextos teórico-metodológicos 

sobre el que se construyen las diversas propuestas de investigación. Esta opción metodológica 

cobra fuerza a partir de los años 60’ donde el llamado “giro hermenéutico
2
” impacta en las 

ciencias sociales, haciéndolas transitar desde la perspectiva positivista tradicional (lógica, 

racional y objetiva) en las investigaciones hacia una perspectiva interpretativa (histórica – 

                                                           
2 En palabras de Bruner (1997, p. 108), el giro hermenéutico que surgió en el primer cuarto de este siglo, se expresó primero en el 

teatro y literatura, después en historia, después en las ciencias sociales, para y finalmente en la epistemología. Ahora se está 

expresando en la educación. El objeto de la interpretación es comprender, no explicar; Su instrumento el análisis de textos (…). 

Una de nuestras principales formas de hacerlo es a través de la narración: contando una historia sobre “en qué consiste” algo. 
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literaria) en la que los actores se transforman en el eje central del proceso investigativo, como 

conocedores protagónicos de su entorno, sus vidas, experiencias y organizaciones en las que se 

encuentran inmersos. En este mismo sentido, Gadamer (1992, p. 237) plantea que la realidad 

social se puede expresar en una “conciencia lingüísticamente articulada”, y por esta razón, es que 

cualquier fenómeno social (la educación, historia, antropología o sociología por ejemplo), puede 

ser entendido como un “texto” cuyo valor, significado, riqueza e importancia, primariamente 

viene dado por la autointerpretación que los sujetos relatan en primero persona, y donde la 

dimensión temporal y biográfica ocupa una posición central. 

En la práctica, esta vertiente metodológica fue impactando a las ciencias sociales 

(Polkinghome 1988). En la sociología, y tras la crisis del funcionalismo y el positivismo, se 

avanzó hacia una orientación reflexiva vinculándose incipientemente al enfoque biográfico. En 

esta misma dirección, la antropología adopta el enfoque biográfico, convirtiendo a los 

investigadores en narradores de historias, como una estrategia que les permita leer y comprender 

la cultura. A su vez, la Psicología se desarrolla desde una orientación interpretativa (Tappan, 

1997), asumiendo la vida como una narrativa llena de significados y sentidos relevantes para la 

comprensión del mundo interno y social del sujeto.  

Todos estos cambios fueron surgiendo como una posibilidad real y metodológicamente 

válida, que les permitiera a las ciencias sociales recuperar el valor de la subjetividad, como una 

condición necesaria para la generación de un conocimiento social válido y pertinente, 

permitiendo una relación dialógica, relacional y contextual (en tiempos y espacios diversos) 

donde se reconozca la cotidianeidad y la materialidad dinámica del sujeto, sus dimensiones 

personales (afectivas, emocionales, conductuales, educativas, etc.) y las diversas experiencias 

que enfrenta a lo largo de su historia vital. Pero ¿cómo se desarrolla una investigación de este 

tipo? ¿Qué reflexiones y/o aportes entrega el enfoque biográfico a la Investigación 

socioeducativa? ¿Qué tipo de experiencias y/o aprendizajes identifica un adolescente infractor de 

ley a partir de la construcción de su Historia de Vida?. 

Para responder a tales interrogantes, se construye este artículo. Lo presento como un 

ejemplo y al mismo tiempo, como un ejercicio de reflexividad, sobre las particularidades más 

llamativas que me surgieron vivenciando y utilizando este enfoque metodológico. 

Adicionalmente, este trabajo lo catalogo como una experiencia significativa a través de la cual es 

posible extraer conclusiones e insumos valiosos para la generación de nuevas propuestas 
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investigativas en el campo de las ciencias sociales y humanidades a partir del uso de las Historias 

de Vida. Resulta necesario explicitar que este trabajo, forma parte de las diversas experiencias 

vividas por el investigador, en su rol como Encargado de Casos, dentro del Programa de Salidas 

Alternativas (PSA)
3
 de la Asociación Cristiana de Jóvenes

4
, donde trabajó e intervino 

directamente (por más de 4 años) con aquellos jóvenes judicializados por los tribunales de 

justicia, tras su participación y/o vinculación a uno o más episodios de infracción de ley, dentro 

de lo contemplado en la Ley de Responsabilidad Penal Adolescente N° 20.084
5
.   

Concretamente y en relación a lo anterior, recurrimos a las Historias de Vida de 4 jóvenes 

que se encontraban siendo atendidos por este programa, para develar y comprender los alcances 

de su propensión a aprender a lo largo de sus trayectorias escolares, explorando una gran 

variedad de experiencias y vivencias en torno al aprendizaje, la percepción que acuñan respecto a 

los procesos de escolarización y los cambios requeridos por ellos, para transformar y repensar la 

escuela.  

Lamentablemente, la realidad de estos jóvenes y sus experiencias vitales, siguen siendo 

aún desconocida por los organismos especializados (Ministerio de Educación, Trabajo; Cultura, 

etc.), por lo que esta experiencia adquiere mayor relevancia y valor teórico, al develar 

descriptivamente la propensión a aprender de estos adolescentes, a través del enfoque biográfico 

y la construcción de sus trayectorias escolares que nos hablan de su pasado (de los aprendizajes 

exitosos que ha desarrollado, de las condiciones y contextos en los cuales se siente triunfante, 

etc.), pero también de su futuro frente al cual tiene, múltiples alternativas, como por ejemplo, 

continuar infringiendo la ley y convertirse en un adulto delincuente, o descriminalizarse 

(Sandoval, 2012). Siendo una temática de estudio totalmente inédita, relevante y necesaria en la 

Región de los Ríos. 

2. PROPUESTA METODOLÓGICA 

                                                           
3 De acuerdo al SENAME (2008), los Programas de Salidas Alternativas se encuentran presentes a lo largo de todo Chile, 

teniendo como objetivo desarrollar una intervención integral con adolescentes a quienes se les ha decretado una salida alternativa 

al procedimiento penal, que contemple una supervisión sistemática e intervenciones fundadas en un proceso de evaluación, y que 

contribuya al cumplimiento de la medida judicial y la integración efectiva a las redes locales. 
4 Asociación Cristiana de Jóvenes (YMCA), organismo colaborador del Servicio Nacional de Menores, existente en la Región de 

Los Ríos. 
5 Introdujo algunas modificaciones importantes tales como el fin del examen de discernimiento para los adolescentes mayores de 

16 años y menores de 18 años y baja la responsabilidad penal, que ahora es a partir de los 14 años. Adicionalmente, se cambia el 

enfoque de la justicia juvenil de un sistema coercitivo a uno que va orientado a la reinserción social de aquellos que han 

infringido la ley penal (SENAME, 2011). 



 
 

INFANCIAS Y JUVENTUDES LATINOAMERICANAS 

Centro de Estudios Avanzados en Niñez y Juventud – CINDE  

 Universidad de Manizales – CLACSO ISBN: 978-958-8045-32-0 

Esta experiencia investigativa, adoptó un enfoque interpretativo cualitativo, sustentado en 

el enfoque biográfico a partir de 2 tradiciones teóricas relevantes para la investigación social y 

educativa. Una primera tradición, corresponde a la Teoría Fundada (Strauss y Corbin, 2002). La 

segunda corresponde a las Historias de Vida (Pineaud y Jobert, 1989; Pineau y Le Grand, 1993; 

Bolívar, Domingo y Fernández, 2001). 

Recurrimos a las Historias de Vida de relatos paralelos (Pujadas, 1992, p. 14), apoyada en 

las entrevistas en profundidad semi-estructuradas (Flick, 2004), puesto que nos permitieron 

analizar e interpretar los hechos de la vida de una persona, para comprenderla en su singularidad 

o como parte de un grupo, “de su experiencia de largo plazo, contada a un investigador y/o 

surgida del trabajo con documentos y otros registros vitales” (Vasilachis, 2006, p. 176). Además, 

revela dos implicancias centrales para la investigación cualitativa:  

La primera, es la centralidad que adquiere el tiempo en la historia de vida, más que 

otros abordajes centrados en el presente, este enfoque construye su práctica en la 

relación entre pasado, presente y futuro que expresa el entrevistado. La segunda, es 

la importancia de la familia (la de origen y la formada por el entrevistado), en la vida 

de las personas, rompiendo con la ficción de los individuos atomizados, 

permitiéndonos conocer desde dentro lo que ocurre en el mundo del adolescente. 

(Miller, 2000, p. 2). 

 2.1. Procedimiento 

El trabajo de campo se desarrolló en 3 períodos: construcción de líneas de tiempo, 

autobiografías y entrevistas en profundidad (durante un periodo total de 15 meses). A partir de la 

información recopilada en las primeras fases del trabajo de campo (construcción de las Líneas de 

Vida y las Autobiografías aportadas por los participantes), y tras realizar el proceso de 

codificación y transformación de los datos, se procedió a la elaboración de las temáticas y 

preguntas orientadoras que conformarían el guión de las entrevistas en profundidad, para dar 

respuesta a los objetivos planteados inicialmente.  

El proceso de codificación, reducción de los datos y categorización, se realizó con el 

apoyo de la herramienta informática Atlas-Ti
6
, facilitándonos la organización y análisis de la 

                                                           
6 El Atlas Ti es uno de los programas de análisis cualitativo más completo que existe en la actualidad, diseñado por Muhr (1991) 

en la Universidad Técnica de Berlín. Este paquete de apoyo a la investigación en ciencias sociales, aporta un conjunto de 

herramientas informáticas que permiten avanzar desde las simples tareas de codificación y recuperación hasta el punto final de 

construcción de teoría, herramienta coherente con la Teoría Fundada, como recurso metodológico idóneo en la presente 

investigación. 
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información. Las ventajas de estas herramientas informáticas, en la investigación cualitativa, son 

la velocidad en el manejo de los datos (Seale, 1999), la gestión, búsqueda y exposición de los 

datos, la potencialidad y multiplicidad de relaciones que se pueden establecer, que facilita un 

mayor volumen y aprovechamiento de los datos e información recopilada durante el proceso 

investigativo. 

 2.2. Participantes 

En este trabajo, utilizamos una muestra intencional o deliberada, de acuerdo a los 

siguientes criterios: 

 4 Jóvenes (sin distinción de género), cuyo rango etario promedio fue de 16,2 años. 

Es importante indicar que la totalidad de los participantes (Rodrigo, Ismael, Jaime 

y Jason)
7
 pertenecieron al género masculino, debido principalmente a que estos 

fueron sujetos de atención asignados al investigador, por la dirección del 

programa, para desarrollar el proceso de intervención individual durante el 

cumplimiento de la medida judicial. 

 Que ingresaron al al Programa Salidas Alternativas, por su participación en uno o 

más episodios de infracción a la ley, bajo la Ley de Responsabilidad Penal 

Adolescente (medio libre), durante el periodo 2010-2011. 

 No se hizo distinción respecto al delito por el cual fueron judicializados. 

 Participación voluntaria de los jóvenes en la investigación. 

 Registrar domicilio vigente en la comuna de Valdivia, para facilitar participación 

sistemática en la investigación y contacto permanente con el investigador. 

 3. ANÁLISIS Y DESCRIPCIÓN DE RESULTADOS 

La profundización en las Historias de Vida de los adolescentes infractores de ley nos 

permitió descubrir aquellas experiencias, percepciones y vivencias identificadas por los 

adolescentes, durante su permanencia dentro del sistema escolar formal, tal como expondremos a 

continuación. 

 3.1. Percepción Negativa respecto Sistema Escolar Formal 

Entre los factores que han incidido negativamente en sus trayectorias vitales, se observa 

una alta rotación escolar, dado que gran parte de ellos (Rodrigo, Ismael, Jaime), reconocen haber 

                                                           
7 Sujetos participantes en el estudio, a partir de los cuales se generó el proceso de construcción de sus historias de vida y 

propensión a aprender, mientras se encontraban cumpliendo con la medida judicial en el Programa de Salidas Alternativas de la 

ACJ, presente en la Región de Los Ríos. 
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deambulado por diversos establecimientos educativos (principalmente municipales), debido a 

que poseen experiencias escolares marcadas por una baja asistencia, comportamiento disruptivo 

en el aula y tendencia hacia la deserción escolar, razón por la cual son catalogados como 

estudiantes problemáticos que no se acomodan a los Proyectos Educativos Institucionales, siendo 

juzgados arbitrariamente, debido al comportamiento mostrado en niveles de enseñanza previos, 

por ende, enviados a los centros de mayor vulnerabilidad social disponibles en sus contextos de 

origen.  

Esta situación se acrecienta durante la enseñanza media, donde los adolescentes 

comienzan a interiorizar un desencantamiento y decidido rechazo hacia los representantes del 

espacio escolar, quienes muchas veces descartan las potencialidades y recursos individuales de 

los adolescentes, su creatividad e imaginación; al cuestionar recurrentemente su bagaje socio-

cultural, siendo catalogados como un problema (desordenado, inquieto, oposicionista, desafiante, 

crítico, tonto, flojo, líder negativo y otra serie de calificativos negativos que se le adscriben), 

configurándose una relación irreconciliable entre el joven y la escuela, dado que en estos 

contextos formales de enseñanza tienen la percepción de no ser escuchados y ser discriminados 

(Collao, Irrazabal y Oyarzún, 1998). 

 De modo tal, concibe como una de sus posibilidades, la deserción escolar ante un 

sistema, que en vez de acoger, contener y apoyar, restringe, limita, niega y “domestica las 

potencialidades del joven, de manera que su rol en la escuela y frente a sus profesores, es pasivo 

y más bien desafectado de lo que allí sucede” (Muñoz, 2008, p. 67). Esta decisión se convierte en 

el inicio de un largo peregrinaje y búsqueda infructuosa por reinsertarse escolarmente, 

esforzándose por mostrar pautas de comportamiento que se adapten a la estructura escolar 

imperante, vivenciando periodos extensos de rotación escolar, convirtiéndose a su vez, en un 

factor de riesgo para el mantenimiento de una trayectoria delictiva en la adolescencia. 

De modo que, el poder acceder a un establecimiento educativo de calidad influye 

significativamente en la adquisición de un mayor capital cultural y social, para cumplir con los 

parámetros esperados de la vida adulta. Por tanto, a mayor nivel de instrucción, se alcanzarían 

mejores resultados escolares y viceversa, comprendiendo que los adolescentes infractores de ley 

experimentan índices más elevados de rotación, repitencia y /o fracaso escolar, al acceder a 

contextos adversos de enseñanza donde se experimenta cotidianamente el rechazo, la exclusión y 

la profecía del fracaso escolar (Pérez, Díaz y Vinet, 2005, p. 41).  
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 3.2. Escuela como Imperio de la Norma 

La norma impuesta por la escuela, guía vertical y sistemáticamente los procesos de 

enseñanza aprendizaje a los cuales se someten estos jóvenes, convirtiéndose, en palabras de 

Musitu, Moreno y Martínez (2005) en el primer contacto directo y continuo del adolescente (el 

cual comienza con su ingreso en la enseñanza básica), con relaciones sociales organizadas de 

tipo burocrático (Garnegski y Okma, 1996; Molpeceres, LLinares y Bernad, 1999), propiciando 

el espacio adecuado para aprender sobre los principios de regulación social (Rueter y Conger, 

1995) y sobre los conceptos de gobierno y democracia (Howard y Gill, 2000), al tiempo que 

contribuye a la configuración de la actitud hacia la autoridad institucional. Pero ¿Cómo se 

explica tanto malestar y desobediencia de estos adolescentes hacia el sistema escolar formal? La 

respuesta es sencilla y queda claramente explicitada al profundizar en sus historias de vida, en 

que el desazón y rebeldía hacia la autoridad formal está vinculada con la percepción que el joven 

construye sobre la falta de sentido de su formación escolar (que ignora sus recursos y 

experiencias previas), y en la que se imponen arbitrariamente las normas y actividades escolares. 

De manera que todos estos elementos, según Musitu et al. (2005, pp. 2-3), se manifiestan en la 

dificultad del alumno para adaptarse a la rutina de horarios y tareas en la escuela y se expresa 

mediante sentimientos de aburrimiento, cansancio, rabia y animadversión hacia todo aquel 

representante del sistema escolar formal. 

 3.3  Aprendizajes construidos dentro de la Escuela 

En cuanto a los aprendizajes que los jóvenes logran dentro del sistema escolar formal, 

estarían: la incorporación de normas para un comportamiento pro social, respeto a las demás 

personas, sentido de la responsabilidad, adquisición de conocimientos (tales como operaciones 

matemáticas básicas, saber leer o escribir, etc.); manejo de un computador (Ruiz, 2009); 

aproximación al consumo drogas lícitas (tabaco); reconocimiento de la importancia del 

autoconocimiento (desarrollo personal), etc. Sin embargo, en estas experiencias podemos 

observar implícitamente una lógica formal de aprendizaje, fragmentaria, rutinaria y asociada 

inevitablemente a la transmisión y reproducción de contenidos impuestos de manera planificada 

y rígidamente enseñada, fomentando cierto nivel de pasividad y letargo por parte del estudiante 

respecto a su proceso de aprendizaje. Es decir, incorporan dramáticamente una gran cantidad de 

contenidos curriculares y elementos teóricos que pocas veces logran comprender y/o utilizar en 

su cotidianeidad (saberes que ignoran los contextos), bajo estilos pedagógicos monótonos y 
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distantes que instalan una relación asimétrica y alienadora en los procesos de enseñanza 

aprendizaje.  

Esta perspectiva escolar desata una contradicción permanente entre el joven (experiencias 

previas e historias de vida) y la escuela (bajo la lógica de la enseñanza – aprendizaje), sumado al 

conflicto que generan las propias normas instauradas por el sistema escolar, los cuales se 

convierten en uno de los mecanismos responsables de la adquisición por parte del niño de sus 

primeras experiencias de mal comportamiento y de “desafección normativa con el sistema 

escolar formal” (Tsukame, 2010, p. 3). Así, la escuela  superficializa, reduce y complica los 

procesos, mientras que la educación los simplifica y complejiza. “La diferencia reside en contar 

o no con criterios orientadores” (Calvo y Elizalde, 2010, p. 8). Además, los adolescentes 

institucionalizan una visión de aprendizaje centrada exclusivamente en los resultados que 

obtienen (es decir, desempeño escolar cuantificable y reducido a una calificación), en la que 

dicha evaluación está a cargo de los docentes, y en la mayoría de las ocasiones, consiste en un 

examen escrito al finalizar la actividad. El resultado final de este modelo de evaluación de los 

aprendizajes (que valida la competitividad, por sobre la cooperación), legitima la clasificación 

arbitraria de estudiantes entre los “aventajados” versus los “fracasados”, afectando 

negativamente la convivencia escolar y perpetuando procesos de marginación, exclusión y 

estigmatización de aquellos que obtengan los peores resultados escolares (tal como ocurre, en 

ciertos periodos, en la vida de los jóvenes que conforman este estudio).  

No obstante, no todos los aprendizajes que adquieren estos jóvenes dentro del sistema 

escolar son negativos, sino que también les posibilita incorporar valores esenciales para la vida 

(tales como la responsabilidad, tolerancia, respeto, esfuerzo, honestidad mencionados por la 

totalidad de los participantes en este estudio), convirtiéndose en un agente socializador, que 

muchas veces, supera y fortalece las experiencias previas de estos adolescentes, al provenir de 

contextos familiares disfuncionales, entornos deprivados socioculturalmente. Esta transmisión de 

valores concuerda con otras investigaciones en las cuales se revela que el sistema escolar formal 

influye en todos los aspectos relativos a los procesos de socialización e individuación del 

adolescente, entre los que destacan: “el desarrollo de las relaciones afectivas, la habilidad para 

participar en situaciones sociales, la adquisición de destrezas relacionadas con la competencia 

comunicativa, el desarrollo del rol sexual, el desarrollo de las conductas prosociales y el 

desarrollo de la propia identidad personal (Montero, 2000). 
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4. REFLEXIONES FINALES 

Mediante la utilización de las Historias de Vida, como un enfoque metodológico 

relevante para la comprensión de adolescentes infractores de ley, destacamos la necesidad de: 

• Comprender a través de este enfoque metodológico, los efectos y consecuencias 

inmediatas y futuras, de los procesos de cambio y crisis sociales que vivencian estos 

jóvenes, aquellas discontinuidades y puntos de giro de alto impacto emocional, así como 

los mecanismos que éstos ponen en juego para transitar y superar tales eventos a lo 

largo de su historia vital (exclusión social, marginación, vinculación a episodios de 

infracción de ley por ejemplo), convirtiéndose en una herramienta de incomparable 

valor de acceso y penetración en sus procesos de desarrollo e individuación. 

• Visualizar este enfoque metodológico como una herramienta de autoconocimiento 

y de toma de conciencia, por parte del sujeto investigado acerca de los hechos que han 

marcado su vida, de sus encuentros y desencuentros; empoderándolo en la 

resignificación constructiva de tales experiencias (efecto reparador e incluso 

terapéutico), los que a su vez, terminan impactando y transformando al propio 

investigador. Este tipo de efectos, muchas veces se olvida, minimiza o niega en las 

ciencias sociales, considerando tales voces como simples datos sobre los cuales el 

investigador construye un relato en el que confirma sus posiciones iniciales, para 

responder a las miradas paradigmáticas imperantes en las esferas académicas. 

Finalmente, y quizá una de las aportaciones más relevantes de las historias de vida es que 

ofrece no sólo conocimientos derivados de la memoria narrada de las experiencias de estos 

adolescentes, sino que además les permite descubrirse (en) territorios no explorados, 

contribuyendo a la verdadera comprensión de su pasado, pero también de su presente y futuro; 

invitándonos al desafío de generar un proceso investigativo sólido tanto teórico como 

metodológicamente, que supere lo meramente testimonial y aborde socio-históricamente tales 

procesos de individuación, sin caer en dicotomías o ambigüedades, comprendiendo su naturaleza 

relacional, dinámica, subjetiva y socioculturalmente compleja en que descansa la riqueza 

humana. 
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Infancia Sorda: Un recorrido por la negación de la lengua 

 

Por: John Richard Jiménez Peñuela
1
 

 

Resumen 

 

La presente investigación profundiza en el conocimiento actual 

sobre la educación no formal y para el trabajo, impartida a los sordos en el territorio colombiano, 

valorando sus éxitos y fracasos, en relación con su ubicación laboral. Lo anterior para fortalecer 

las bases de futuras estrategias educativas y de ubicación laboral, focalizadas en esta población, a 

partir de conocer sus necesidades educativas y como estas pueden ser abordadas desde 

propuestas educativas no formales y/o para el trabajo y el desarrollo humano. Parte de sus 

resultados abordan la educación para el desarrollo de oficios como costura, ebanistería, y 

encuadernación, pero principalmente relacionada con el desarrollo de habilidades orales por 

encima de la lengua de señas, entre las décadas del 20 y el 60.  

 

 

Palabras Clave: Infancia sorda, Educación para el Trabajo y el Desarrollo Humano (ETDH), 

Población Sorda, Lengua de Señas (LS). 

 

 

Introducción 

 

Los sordos latinos comparten historias referidas a la imposición 

oralista de la lengua mayoritaria, y la transición que se da a la educación mediada por la propia 

lengua de señas. Este trabajo contribuye a responder cómo fue esa educación antes de la 

formalidad. Trata de cómo la educación no formal fue la única opción formativa para los niños 

                                                
1 Máster en Desarrollo Social de la Universidad Católica San Antonio (Murcia). Candidato Maestría en Didáctica de 

las Ciencias, Universidad Autónoma de Colombia. Ha desarrollado investigaciones en el campo educativo social, en 

cuanto al campo de la sordera, la historia de los juguetes y, la didáctica de las ciencias. 
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sordos, en un ambiente de negación de una lengua que les permitiera comunicarse. La educación 

no formal como alternativa a la educación formal, se dirige a quienes no han logrado participar 

del sistema educativo tradicional, ya sea por deserción o ingreso tardío. 

 

Considerada la población sorda como grupo vulnerable asociado a 

condiciones de pobreza, la orientación para el trabajo productivo ofrece la posibilidad de 

educarse con calidad en una modalidad técnica, con la cual el egresado pueda acceder a un 

trabajo digno con un mejor nivel de ingresos económicos, lo cual se traduce en una mejor calidad 

de vida y en su independencia económica. Por todo lo anterior, la presente investigación es un 

requerimiento inaplazable para la comprensión y principalmente, el mejoramiento de la calidad 

de vida de la población sorda colombiana. 

 

 

Metodología  

 

Siendo investigación cualitativa (Bryman, 1988), parte de una 

lógica inductiva que explora, describe y luego genera perspectivas teóricas, de lo particular a lo 

general. Así, la recolección de datos se realizó sobre las perspectivas y puntos de vista de los 

investigados, concentrándose en sus vivencias, para intentar reconstruir una realidad de un 

sistema social de forma holística (Hernández, Collado y Baptista, 2010:5-10). Lo anterior, se 

implementó siguiendo este cronograma de actividades: 
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Las entrevistas grabadas en AVCHD (Audio y Vídeo de 

compresión para alta definición), y transcritas, se plantearon como una batería de preguntas 

formuladas en términos de fácil comprensión, adecuados a la lengua de señas de los destinatarios 

y del investigador en calidad de intérprete transcriptos de los relatos logrados. Es de resaltar el 

valor agregado del investigador entrevistador, usuario de lengua de señas colombiano, quien 

realizó las preguntas directamente en la lengua de los entrevistados, sin recurrir a un intérprete, 

lo cuál hubiera significado una segunda interpretación de la información, perdiendo fidelidad 

respecto al mensaje original, convirtiéndose en una segunda fuente. El guión de entrevista en 

profundidad, abierto para cubrir los puntos que se abordan, acercándose y profundizando 

aspectos no determinados con anterioridad en las preguntas para la investigación, concibió los 

siguientes puntos: 

 

I. Características sociodemográficas y laborales  

II. Perspectiva de lo que ha sido la educación no formal recibida 

III. Relación personal, familiar, social y laboral respecto a la educación formal recibida 

IV. Expectativas sobre la educación no formal para sordos 
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Selección de Entrevistados 

La aproximación al universo de entrevistados potenciales a través 

de las fuentes disponibles. La selección se apoyó en informantes clave, que aportaron 

información directamente relacionada con los objetivos de la entrevista. Se propusieron los 

siguientes sujetos: 

 Profesionales sordos que trabajan en el INSOR, que estudiaron en los talleres del INSOR entre 

las décadas del 70 y del 90. 

 Profesionales sordos y oyentes que trabajan o trabajaron en el INSOR, en programas y 

proyectos relacionados con la educación no formal y/o ETDH brindada a los sordos en el INSOR 

y en el país, desde la creación de la institución. 

 Sordos que laboran en oficios varios pertenecientes a asociaciones de sordos del país. 

 Representantes de estas instituciones, sordos u oyentes, que puedan dar cuenta de la historia de 

las instituciones a lo largo del tiempo, respecto a la educación no formal. 

 

La relación de las entrevistas, se presenta a continuación, con la 

respectiva convención para identificación de las voces en el texto. 

 

Nombres y 

abreviatura para 

citación en el texto 

Eda

d 

Lugar de 

nacimiento 

Labor actual Lugar de la 

entrevista  

Fecha de 

entrevista 

Enrique Jiménez 

(EJ, 2014) 

77 Bogotá Pensionado 

(anteriormente 

arreglo de máquinas 

de escribir) 

Hogar 

Familia 

Jiménez-

Prada, 

Bogotá. 

23-Mar-

2014 

Nelly Prada Sánchez 

(NP, 2014) 

84 Ibagué Hogar – 

eventualmente 

tejidos 

Humberto Sánchez 

(HS, 2014) 

82 Bogotá Pensionado 

(anteriormente 

empastes-archivo) 
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Ilva Prada (IP, 2014) 84 Ibagué Hogar 

María Luisa 

Cifuentes (MC, 

2014) 

54 Bogotá Hogar – ventas por 

catálogo 

 

 

Análisis de resultados  

 

Las hermanas Prada son una muestra de la infancia sorda de antaño 

y el camino que aún hasta su adultez caminaron entre la negación de la lengua y la inexistencia 

de programas que realmente atendieran a sus diferencias.  

 

A finales de los 30, las hermanas Prada fueron internadas en el 

Instituto de Sabiduría en Bogotá, y regresaban los fines de año a pasar vacaciones con su familia 

en Ibagué. La principal actividad desarrollada era oralizar
2
. “Me acuerdo que tocaba oralizar y el 

profesor nos pellizcaba, que hable, que no haga señas. Y así hasta cuarto de primaria”. Además, 

“las señas eran prohibidas, solo hablar” (IP, 2014). Añade Nelly que, “si hablábamos nos 

daban un dulce”, o de lo contrario “pegaban en la mejilla”  (NP, 2014). Humberto también 

recuerda que durante su paso en la Sabiduría a mediados del 40, le daban dulce si hacía voz; “si 

no, una cachetada y me regañaban”.  

 

El ejercicio de hablar para que una vela se apagara “me daba 

miedo… En la Sabiduría no había señas aunque los sordos las usaban” (HS, 2013). Nelly a 

quien le gusta hablar más que hacer señas, enfatiza en que “a mí no me pellizcaban ni me daban 

cachetadas” dado que contaba con habilidades para oralizar (NP, 2014). No obstante, las 

hermanas usaban señas fuera del INSABI; “cuando se iba a la casa, si, hacia señas, pero en la 

Sabiduría no” (IP, 2014). Gracias a lo aprendido en la Sabiduría, Ilva se dedicó inicialmente a 

                                                
2
 La palabra "oralizar" y su término sinónimo “articular”, se refieren a un proceso de rehabilitación 

fonoaudiológica evidente en ejercicios de constante repetición de palabras y sonidos, los cuales carecían 
de significado para los sordos, al no disponer de un referente auditivo. Eran ejercicios de vocalización 
repetitiva de palabras, soplando velas, mediado por el premio y el castigo, con los que se pretendía que 
los sordos "rehabilitaran" el habla para comunicarse con los oyentes. No obstante, los logros se reducen 
a la pronunciación de palabras básicas como “mamá” y “papá”, que no permiten una fluida y adecuada 
comunicación en el mundo real. 
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labores de costura. También ejerció cerca de 7 años como profesora enseñando “articulación”: 

Luego de casarse, las hermanas se dedicaron al hogar: “Solo en el hogar, lavaba la ropa, me 

traían ropa para lavarla… Después aprendí a tejer donde una amiga” (NP, 2014). 

 

Es diferente la situación de Enrique Jiménez, que con 5 años, 

ingresó a estudiar a otro instituto a finales de la década del 40. “Me enseñaban a hablar pero 

también podía hacer señas y podía hablar y hacer señas, las dos. Y así hasta 1952” (EJ, 2014). 

Se desempeñó primero en costura, gracias a lo aprendido de un profesor en el instituto. “tenía 16 

años cuando empecé a buscar trabajo… Dure aprendiendo un año, sabía cómo hacer 

pantalones. Me pagaban una semana otras dos o tres no, nuevamente me pagaban y así, por lo 

que abandoné ese trabajo”. Esta situación le obliga a buscar “otro trabajo en papelería y 

también lo dejé y después en máquinas de escribir lo cual continué haciendo el resto de la vida”. 

Enrique trabajo en dos empresas diferentes; abandonó la primera cuando “estaba tomando, 

hablando con un sordo y me dijo que me fuera a trabajar a Remintong, que allá me pagaban 

mejor. Hice caso y llevé la hoja de vida. Eso fue un viernes y me dijeron que empezara el lunes”. 

Su anterior jefe no recibió con agrado la noticia, “se puso furioso. Le dije que allá me pagaban 

más y que ahí era muy poquito. Allá era 80.000 y aquí 69.000”. Las prestaciones económicas 

mejoraron, hasta que se pensionó (EJ, 2013). 

 

Humberto no se desempeñó en los oficios aprendidos en el 

INSABI, sino que laboró en encuadernación, “no como particular, sino como empleado”. Dejo 

su trabajo gracias a que “un amigo de Medellín me dijo venga trabaje conmigo y deje la 

encuadernación que le pagan muy poquito. Llegué a trabajar con él aunque de manejo de dinero 

no sabía. Poco a poco fui aprendiendo. No recuerdo cuanto tiempo trabajé en esto hasta que 

tuve 60 años”. Considera que de otra forma no hubiera aprendido labor ya que “no podía pagar 

la enseñanza que me dieron de como encuadernar; no tenía dinero. Pero dijeron, no importa, 

aunque es sordo el aprenderá poco a poco” (HS, 2014). A excepción de Humberto, las hermanas 

Prada y Enrique afirman no haber contado con el apoyo de sus familiares en la búsqueda de 

empleo.  
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Humberto que con Enrique fueron 2 de los 15 fundadores de la 

Sociedad de Sordos de Bogotá (SORDEBOG), rememora que los sordos “nos reuníamos, los 

sábados y los domingos, entre semana no. Tomábamos tinto o íbamos a cine. Buscamos en un 

lugar en el sur y reunimos un dinero… el grupo se hizo más grande. El primero fue Jorge el 

papá el que recogió el dinero y se buscó un lugar en el sur”. Para 1948, recuerda que “los sordos 

eran muy pocos, 456”. Antes de la era de la televisión se encontraban en los cafés del Centro 

para dialogar en lengua de señas. “Me gustaba ir con los sordos al café. Los domingos íbamos al 

café, hablábamos lengua de señas. Yo los miraba hablar, parecía un bobo”. El lugar escogido 

para establecer SORDEBOG, era antiguamente una guardia de policía en estado de deterioro. 

Una de sus primeras actividades sociales la realización de un reinado de belleza en el que “la 

primera reina que tuvo la sociedad fue Emma… Los presentes votaron. Eran poquitos, como 

unos 15, en un lugar como este, holgado y poco a poco fue creciendo”. Luego, vinieron los 

campeonatos de futbol, y se formaron comités (HS, 2014). 

 

Como parte de su sostenimiento, a mediados de los sesenta, 

SORDEBOG ofreció talleres de zapatería, tipografía, imprenta, tejidos, sala de belleza, soldadura 

y carpintería. La demanda de los talleres fue alta, por lo que los sordos venían a capacitarse en 

ellos (Barrantes, 2011). A pesar de esto, los fundadores entrevistados consideran que desde 

entonces, la Sociedad no ha avanzado al respecto, pues “desde entonces es lo mismo” (HS, 

2014), tal vez porque “el dinero que se ganaba en la sociedad no se fue ahorrando” (EJ, 2014). 
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Conclusiones  

 

Históricamente, la educación para el trabajo destinada a los sordos 

en el territorio colombiano, se ha desarrollado en un primer momento desde una visión clínica de 

la sordera, donde la recuperación del oído y el habla juegan un papel fundamental, además de 

una marcada prohibición del uso de la lengua de señas. Es una educación que no parte de las 

capacidades e intereses del educando sordo, sino de sus falencias comunicativas, de la oralidad, 

mas no del manejo real y útil de la lengua. Se habla de una educación para el trabajo ya que, no 

correspondía a lo que se consideraba educación de carácter formal. En lo nominal, para los 

infantes se presentaban unos grados que podrían considerarse como básica primaria formal, pero 

que realmente se enfocaban en el desarrollo de habilidades orales y el desarrollo de algún oficio. 

Además, la duración y permanencia en estos grados dependía del nivel de oralidad del sordo. Es 

decir, que, un niño sordo que, además de ingresar tardíamente a las pocas opciones educativas de 

entonces, vivía hasta su adultez inmerso en este sistema educativo, sin logros diferentes a lograr 

el manejo de algún oficio y el poco o nulo desarrollo de una lengua oral. Los sordos que no 

desarrollaban competencias orales, serían formados en lo laboral, mientras que los que contaban 

con ciertas habilidades orales, podrían incluso ser partícipes de propuestas de educación formal. 

 

Este panorama a pesar de mantenerse hasta los noventa, para 

finales de los cincuenta muestra un cambio sobre la percepción de la lengua de señas, al empezar 

a ser permitida en las instituciones oralistas. Pero es solo hasta las décadas de los ochenta y 

noventa, cuando la lengua de señas empieza a ser concebida desde su importancia como 

mediadora de los aprendizajes en la formación académica y laboral. De hecho, aunque todos los 

entrevistados estuvieron involucrados en procesos de rehabilitación oral, en la actualidad son 

usuarios de la lengua de señas colombiana como primera lengua que les permite la comunicación 

con el mundo. A este respecto, es de recordar que, la visión socio-Antropológica de la sordera 

reconoce a la lengua de señas como la lengua natural de las personas sordas, y la principal forma 

de comunicación natural entre los miembros de las comunidades sordas, por las cuales su uso es 

promovido (Jiménez, 2008b). Parte de la imagen icónica de aquello que representa o explica, sin 

recurrir a referentes morfológicos o fonéticos de las lenguas orales y escritas (INSOR – Instituto 

Caro y Cuervo, 2006:13). 
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Los sordos se asocian en torno a la lengua de señas, y de las 

actividades que surgen en los grupos formados, es la oportunidad de generar o gestionar 

oportunidades laborales para la misma comunidad. Son oportunidades de trabajo gestionadas por 

ellos mismos, no por sus parientes, sino por la misma comunidad sorda. Por tal razón, el 

fortalecimiento de las comunidades es un factor de cambio en la situación laboral y formación de 

los sordos. Se hace necesario que las asociaciones de sordos y otros grupos a favor de la 

comunidad, en asocio con el INSOR, el SENA y otras entidades del estado asociadas de los 

ministerios respectivos, fortalezcan conjuntamente la educación formal y la ETDH que las 

entidades territoriales permiten. Es un trabajo conjunto que ha de abordar la sensibilización de 

las familias hacia el aprendizaje de la lengua de señas para comunicarse con sus hijos sordos, una 

lengua que permite el desarrollo de la comunicación familiar como base del desarrollo personal. 

 

La presente investigación ha de ser un referente en los planes de 

estudio destinados para los infantes de sordo, a fin de no recrear o perpetuar prácticas educativas 

no formales y carentes de un sistema comunicativo adecuado como lo es la lengua de señas 

colombiana. 
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Resumen 

En este artículo se indaga la relación entre el discurso de la infancia y las directrices políticas, 

económicas y sociales que el Estado Colombiano emitió en el periodo comprendido entre 1985-

2010. Para ello se revisaron cinco documentos del Consejo Nacional de Política Económica y 

Social [CONPES], relacionados directamente con la infancia. En estos documentos se dice que 

la infancia es una base principal para la inversión social y económica. Desde allí se puede 

plantear que la manera de observar, conceptualizar y dar tratamiento a la infancia afecta la forma 

en que el Estado actúa en representación de las familias y las comunidades, a quienes les 

atribuye una condición “deficitaria” para explicar los problemas de la niñez, impidiendo así 

cuestionamientos sobre cómo funcionan las estructuras social, política y económica 

predominantes.  

 

Introducción 

                                                           

 Este artículo presenta los avances de la investigación “La infancia como indicador sintético del desarrollo social y 

económico de la Nación”, adelantada por la autora durante periodo comprendido entre Agosto de 2013 y Julio de 

2015, como requisito para optar al título de Magister en Educación, inscrito en Línea de investigación: “Infancia, 

cultura y educación”, del Grupo Educación y Cultura Política de Maestría en Educación de la Universidad 

Pedagógica Nacional. Participó como ponencia en la “I Bienal Latinoamericana de Infancias y Juventudes” realizada 

en Manizales entre el 17 y el 21 de Noviembre de 2014. Sujeta a discusión en la mesa de trabajo No. 36 titulada 

Historias de las infancias en América Latina: nuevas aproximaciones para pensar el presente. 

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El presente artículo aporta al estudio de la relación entre el discurso acerca de la Infancia 

y las directrices de política económica y social del Estado Colombiano, en el periodo 

comprendido entre 1985-2010. Se considera que este análisis puede contribuir a interpelar los 

lugares desde los cuales se habla de la infancia como vulnerable, en riesgo, desprotegida, víctima 

y que requiere atención prioritaria, lugares que siguiendo a Escobar (2007) podríamos denominar 

regímenes de representación. Estos serían la expresión de una trama entre el discurso del 

desarrollo biológico, social y económico que, al tiempo que fortalece el discurso proteccionista 

de la infancia, alimenta la transferencia de las responsabilidades del Estado a otras instancias de 

la sociedad, y lo más inquietante, consolida una noción de infancia que escamotea preguntas 

centrales sobre las condiciones y formas de vida de los niños en contextos locales, a los cuales se 

describe bajo rótulos que refuerzan representaciones de sujetos carentes y en déficit. 

Desde la perspectiva teórica de Escobar (2007) el discurso del desarrollo se ha 

configurado como un dispositivo para hacer circular un modelo de sociedad y de “acción social” 

(p. 12) que deslinda de la cultura de los países llamados desarrollados, con incidencias en la 

esfera política, económica, educativa, social, y cultural de los países denominados del Tercer 

Mundo. Dicho proyecto busca “la transformación total de las culturas y formaciones sociales” (p. 

11) de los países denominados como subdesarrollados. 

El discurso del desarrollo tomó fuerza luego de la segunda guerra mundial hacia el final 

de la década de los cuarenta, cuando Europa quedó devastada, así este discurso se esgrimió como 

estrategia de recuperación de las naciones Europeas. Luego fue adoptado por las Naciones 

Unidas como una promesa de progreso y mejora de las condiciones de vida de las poblaciones. 

Se creía que siguiendo estas fórmulas al pie de la letra las naciones “en vías de desarrollo” 

saldrían del “atraso” (Escobar, 2007). Investigaciones como la de Jiménez (2012) y Acosta 

(2007), han tematizado la relación entre el discurso del desarrollo y el de la infancia. 

Siguiendo los planteamientos de estos autores, el presente trabajo analiza la infancia 

como “un indicador de desarrollo social y económico” que afianza la regulación de la vida 

cotidiana de los niños y las niñas, y de las instituciones delegadas a su cuidado y educación, 

debilitando referentes culturales locales. La reflexión acerca de la infancia como indicador de 

desarrollo social de la nación se realiza a partir del análisis de cinco documentos del Consejo 

Nacional de Política Económica y Social [CONPES], relacionados con la infancia y producidos 

entre 1984 y 2010, estos son: Plan de supervivencia de la infancia (documento CONPES 2155, 
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Departamento Nacional de Planeación [DNP], 1984); Plan de acción en favor de la infancia 

1991-1994 (documento CONPES 2551, DNP, 1991); El tiempo de los niños (documento 

CONPES 2787, DNP, 1995); Importancia estratégica de los siguientes proyectos de inversión: 

asistencia a la primera infancia a nivel nacional, asistencia a la niñez y apoyo a la familia para 

posibilitar a los niños el ejercicio de sus derechos, atención a la población desplazada –APD–, a 

nivel nacional, apoyo nutricional y de orientación juvenil a la niñez y adolescencia a nivel 

nacional, protección - acciones para preservar y restituir el ejercicio integral de los derechos de 

la niñez y la familia, mejoramiento a la gestión institucional y soporte a los proyectos 

preventivos a nivel nacional (documento CONPES 3622, DNP, 2009) y Política de prevención 

del reclutamiento y utilización de niños, niñas, adolescentes por parte de los grupos armados 

organizados al margen de la ley y de los grupos delictivos organizados (documento CONPES 

3673, DNP, 2010). 

En primer lugar, se abordará la perspectiva internacional sobre el tratamiento
1
 de la 

infancia. En un segundo momento, se desarrollará el planteamiento de la infancia como 

indicador de desarrollo socioeconómico de las naciones. En tercer lugar, se abordará la 

formulación de la educación inicial en los lineamientos de Política del CONPES. Posteriormente, 

se señalará a la infancia desde los parámetros del desarrollo como un objetivo económico de 

inversión más (entre otros tantos). Y por último, se realizarán algunas conclusiones. 

Antes de avanzar en la presentación de cada uno de los ítems de trabajo en el documento, 

es necesario aclarar que la infancia se abordará en el presente documento como categoría, 

indicador y como un discurso que circula en los documentos de política nacional acerca de la 

atención a las situaciones de los niños y niñas en Colombia. Al situarnos en las historias de los 

niños y niñas en contextos locales, tendremos que hablar no de la infancia, sino de las infancias 

como diversas, y admitir la existencia de múltiples discursos sobre la infancia.  

1. La perspectiva internacional de una nueva ética de tratamiento a la infancia 

En el año 1984, en el marco del Plan de Desarrollo “Cambio con Equidad”, Colombia se 

propone el Plan de supervivencia de la infancia emitido por el CONPES. Se establece como 

objetivo básico: “contribuir a la reducción de la morbilidad y la mortalidad” de niños menores de 

4 años (DNP, 1984, p. 1). Este plan concentra su marco de acción en la identificación de casos, 

                                                           
1
 Este término es empleado en el documento CONPES 2551 llamado “Plan de acción en favor de la infancia 1991-

1994” (DNP, 1991). 
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atención, control y prevención de enfermedades inmunoprevenibles, la mortalidad por 

infecciones respiratorias, la muerte perinatal, la enfermedad diarreica aguda, la desnutrición y el 

desarrollo psicoafectivo del niño. Para ello se organizaron equipos de atención primaria en salud, 

se compraron suministros de productos farmacéuticos como vacunas, desparasitantes y sales 

orales, entre otros.  

El documento CONPES de ese año refirió que “el plan se fundamenta en principios 

sociales considerados como los más progresistas y prometedores en salud pública en el mundo” 

(DNP, 1984, p. 1). Es de resaltar que en el documento hay una referencia a la cooperación 

técnica y financiera internacional como apoyos necesarios para llevar a cabo el plan, 

especialmente porque hasta ese momento no se contaba con la disponibilidad presupuestal 

suficiente para la atención en salud a los niños. 

En el año 1991, el Estado, a través del CONPES, formula el Plan de acción en favor de la 

infancia, en el cual la infancia es definida como la base para el desarrollo futuro de la nación. Por 

ello afirma que una de las metas del desarrollo “es ofrecer a la infancia las condiciones que le 

permitan satisfacer sus necesidades básicas” (DNP, 1991, p. 4). Para cumplir este propósito el 

CONPES propone la intervención educativa a nivel de las familias y las comunidades, con miras 

a una transformación cultural en torno a la infancia. Este plan se propone “mejorar las 

condiciones de los niños y generar mundialmente una nueva ética en favor de la infancia en el 

decenio de los noventa” (p. 2). 

En este documento, como en el anterior, también hay una referencia a la cooperación 

técnica internacional y a la suscripción de acuerdos internacionales. Las leyes y programas en 

Colombia son emanados en armonía a estos acuerdos internacionales y procuran “un tratamiento 

de la niñez más acorde con la experiencia internacional” (p. 1). Es necesario preguntar ¿En qué 

consiste este tratamiento de la niñez? y ¿qué principios rigen esta nueva ética para tratar a la 

niñez?  

En el Plan de acción en favor de la infancia se sitúa a la infancia como medidor del 

desarrollo de las naciones y la necesidad de consolidar un sistema de indicadores sobre la niñez 

en Colombia: “Existe un creciente consenso entre los analistas internacionales en que el mejor 

indicador sintético disponible del estado de la calidad de vida de una población es la mortalidad 

infantil” (DNP, 1991, p. 4).  
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Mondéjar y Vargas (2008), citando a Cabrer y De Castro, denominan a un indicador 

sintético como “cualquier combinación de indicadores individuales, a los cuales nos referimos 

como indicadores componentes” (p. 567), a partir de lo cual estos autores plantean que 

un indicador sintético consiste, por tanto, en una serie indexada que engloba y agrega la 

información contenida en un conjunto de indicadores parciales representativos de los 

diferentes sectores de la economía analizada. El principal problema que se presenta es el 

de la definición de los coeficientes de ponderación y la heterogeneidad en las unidades de 

los indicadores parciales (p. 567). 

De este modo, nos aventuramos a decir que esta nueva ética internacional sobre la 

infancia, tiene el efecto de darle un tratamiento como si se tratara de “una serie indexada que 

engloba y agrega la información contenida en un conjunto de indicadores parciales 

representativos de los diferentes sectores de la economía analizada”. Para este caso, la economía 

en cuestión es la niñez como base del desarrollo social y económico de las naciones. 

Este tratamiento de la niñez acorde a la perspectiva internacional despliega un 

conjunto de nociones, diagnósticos, formas de sistematizar e interpretar la experiencia local y 

regional y leer las problemáticas que afectan a niños y niñas; además de las estrategias y 

prácticas que de tales lecturas e interpretaciones se derivan y que luego se implementan en 

ámbitos concretos de la sociedad. Cinco ejemplos de ello son: primero, las narrativas que se 

emplean para explicar los determinantes (causas) de los problemas de la niñez; en segundo 

lugar, la progresiva formalización de procesos y procedimientos, la emisión de lineamientos, 

estándares, sistemas de registro, evaluación y seguimiento a planes; en tercer lugar, el enfoque 

de riesgo, prevención y promoción; en cuarto lugar la vigilancia, la inspección y el control, y 

por último, las perspectivas de priorización y atención integral (agravando la tensión entre la 

educación y la asistencia).  

2. La infancia como indicador de desarrollo socioeconómico de las naciones y la perspectiva 

del déficit en las comunidades y en las familias. 

En la lógica del desarrollo apoyada en argumentos biologicistas y una visión de progreso 

material y económico, se pone en juego la idea de un tiempo cronológico lineal, donde unos 

sujetos y países avanzan, mientras otros permanecen en un momento de menor complejidad, 

evolución, estado primitivo o subdesarrollo (Escobar, 2007; Guido, 2012). En esa lógica, la 

infancia es asumida como un común denominador de desarrollo, pero desde los índices de 
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mortalidad en estrecha relación con las condiciones de pobreza. Por ejemplo en el documento 

CONPES 2551 se dice que: 

Una de las transformaciones más importantes en este siglo ha sido la reducción de la 

tasa de mortalidad infantil (TMI). En los años 30’s uno de cada cinco niños nacidos en 

Colombia moría antes del primer año. […] para 1988 uno de cada 25 niños muere 

antes del año […] después de tener en los años treinta una mortalidad infantil que hoy 

no difiere de la del país más pobre del mundo (Mozambique), Colombia registró un 

progreso mucho más rápido que el promedio de países en desarrollo: superó el atraso 

inicial al final de los sesenta, y se encuentra ahora, dando su nivel de ingreso, entre los 

países más avanzados de América Latina. Sin embargo, la mortalidad en la Costa 

Pacífica y los Territorios Nacionales alcanza tasas cercanas a 110 por mil, cifras 

semejantes a las de Haití, Bangladesh y Bolivia. (DNP, 1991, p. 4) 

En el año 1991, se decía que el país superó su atraso inicial e ingresó al grupo de los más 

avanzados dentro de los subdesarrollados en América Latina, marcando distancias con los más 

subdesarrollados, aunque manteniendo rasgos comunes, dando cuenta así del manejo ambiguo 

que a nivel internacional se hace del discurso del desarrollo y de la infancia, pues en los 

informes, a medida que se dice avanzar en los niveles de desarrollo se manifiestan los 

incrementos de las “condiciones de pobreza, miseria y situaciones especialmente difíciles” que 

viven los niños y sus familias (DNP, 1995, p. 3). 

El documento CONPES 2551 no sólo se reporta incrementos en la población infantil en 

situación de marginalidad, refiere además:  

los servicios de salud no han alcanzado el nivel deseable de universalidad, solidaridad, 

efectividad y eficiencia, presentando la mayor inequidad en los grupos de población 

infantil de las zonas rurales, las regiones pacífica, Atlántica, los nuevos departamentos y 

los cinturones de miseria de las grandes ciudades. (DNP, 1995, p. 5). 

En el año 1995, el CONPES El Tiempo de Los Niños manifestó: “…algunos indicadores 

siguen siendo preocupantes. El 41% de la población infantil, es decir 5.9 millones, se encuentran 

en situación de pobreza; y el 15.6%, esto es 2.2 millones, se encuentran en miseria” (DNP, 1995, 

p. 4).  

A mediados de los 90´ el Consejo de Política Económica y Social prioriza la atención a 

“los más pobres y vulnerables” a través de su vinculación a los principales programas de 
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nutrición, salud y educación, fomentando la responsabilidad y la participación de las familias y la 

comunidad. Se observa cómo se comienza a transferir responsabilidades del Estado a la sociedad 

civil, especialmente a las familias y a las comunidades con términos como “corresponsabilidad” 

y “cogestión”. El incremento de fracciones de la población infantil en pobreza o en condiciones 

especialmente difíciles, se atribuye a déficit en las familias, en las comunidades, o al crecimiento 

subnormal de los territorios locales. Se habla de una “transmisión intergeneracional de la 

pobreza, por la cual es necesaria la intervención educativa sobre las familias y comunidades con 

mayores déficit sociales”. (DNP, 1995, p. 3)  

En 1995, aunque siguen los programas de atención primaria dedicados a disminuir la 

mortalidad infantil en los primeros años de vida, la preocupación central se desplaza a otras 

problemáticas, por ejemplo: al incremento de fracciones de la población infantil en territorios 

empobrecidos, tanto de áreas rurales como de la urbe. Los niños en pobreza ya no se mueren tan 

recurrentemente, ahora la preocupación es que vivan situaciones de maltrato en sus familias, 

sufran accidentes caseros, se vinculen a formas de explotación laboral, explotación sexual, 

delincuencia común, habitabilidad en calle, consumo de sustancias psicoactivas, entre otras 

situaciones a las cuales el estado denomina “especialmente difíciles o irregulares”. 

Frente a este panorama nacional que pareciera arrojar la lectura de un crecimiento 

exponencial de las problemáticas que afectan a los niños en los contextos locales, podríamos 

preguntarnos si tales situaciones sufridas por los niños, entran en el cálculo de los principios 

internacionales progresistas con los cuales se han orientado las soluciones.  

A estas preocupaciones se suman las planteadas en el documento CONPES 3673 (DNP, 

2010), respecto al reclutamiento y la vinculación de niños y adolescentes al conflicto armado en 

Colombia. En dicho documento se hace una referencia explícita a que uno de los factores 

presentes en el territorio del conflicto armado es la disputa por “activos estratégicos” o las redes 

de “micro tráfico”. Este dato no es suficientemente profundizado en el análisis de la situación de 

los niños y niñas, ni tampoco la explicación acerca del por qué sus territorios han llegado a estar 

empobrecidos o no brindar oportunidades de “desarrollo” real a los niños y sus familias. 

Tampoco se hace alusión a la relación entre esta disputa por “activos estratégicos” y el modelo 

de desarrollo económico que domina el ámbito internacional y nacional. La situación de los 

niños de nuevo vuelve a atribuirse a la cultura local, a las prácticas regionales, a los hábitos 

“subdesarrollados” de las familias y las comunidades, leídas en términos de “déficit” sociales, 



 

 

INFANCIAS Y JUVENTUDES LATINOAMERICANAS 
Centro de Estudios Avanzados en Niñez y Juventud – CINDE  

 Universidad de Manizales – CLACSO ISBN: 978-958-8045-32-0 

apuntalando las lecturas en un modelo médico amañado, que supone la enfermedad y 

disfuncionalidad bajo meros sustratos biológicos. 

3. La formulación de la educación inicial en los lineamientos de Política del CONPES. 

En la perspectiva del déficit que domina la lectura de las familias y las comunidades en el 

ámbito público, se sugiere que es a la familia y a las comunidades a quienes hay que intervenir, 

educar, formar, e informar, ya sea porque sus estructuras son leídas como “incompletas”, porque 

no se organizan conforme al modelo de familia cristiana, o porque sus prácticas no responden a 

los parámetros de cuidado y crianza trazados por la visión internacional de la infancia. 

Se menciona que debido a las condiciones de empleo las familias no tienen tiempo, pero 

no se indica cuáles son las causas estructurales de tales circunstancias, ni se alude a los términos 

de empleabilidad en la ciudad, ni a las políticas y la ética que rige en el modelo económico 

imperante por las cuales un grueso de la población en la ciudad ya no tiene tiempo para cuidar y 

criar a los niños. 

El documento CONPES Plan de acción en favor de la infancia (DNP, 1991), sugiere por 

ejemplo que las condiciones de la ciudad modifican las prácticas de cuidado de las madres hacia 

los niños lactantes. Su análisis no va más allá de decir que esto se debe a que las mujeres en la 

ciudad se vinculan laboralmente fuera de casa; pareciera quedar suspendida en el aire la idea que 

el problema es de las mujeres que trabajan y no de las condiciones y las garantías que la ciudad 

presta a las familias con hijos. El problema de la lactancia se formula en términos de un déficit 

en los saberes de estas familias acerca de la crianza y del cuidado de los niños. Este es una 

práctica legitimada de subalternización de los saberes populares (Guido, 2012) mediante la cual 

las familias quedan despojadas epistemológicamente, imponiéndose los saberes autorizados de 

manera oficial. 

El documento CONPES del año 1991, sugiere que la educación a las familias y a los 

niños en primera infancia, transformaría las condiciones vistas como deficiencias en las familias, 

los niños y las comunidades. Sin embargo señala el problema de la baja cobertura, calidad y 

oferta de programas: 

 […] la carencia de programas dirigidos a la familia que permitan el adecuado 

desarrollo infantil; la necesidad de preparación para la escolarización formal y la baja 

cobertura de los programas de educación inicial; las pocas posibilidades que tienen los 
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niños para un uso adecuado del tiempo libre y las situaciones de riesgo como son el 

abandono y el maltrato a la infancia. (DNP, 1991, pp. 16-17) 

Frente al parámetro de la infancia ideal, las otras infancias, las locales, parecieran 

quedar en deuda, los niños y las familias que no se ajustan al ideal sufren las consecuencias de 

ello. Al inicio y mediados de los 90´s, se observaba la presencia de una alta deserción escolar 

en el primer año de enseñanza básica y la repitencia escolar a lo largo del ciclo académico en 

los sectores más pobres. La educación inicial y el año Cero se propusieron entonces como 

estrategias para subsanar las necesidades de preparación de los niños al ingresar al sistema 

formal de educación primaria (DNP, 1991 y 1995). 

Bajo el modelo del déficit social la educación inicial o educación a la primera infancia se 

plantea como portadora de una compensación, de un auxilio, de una alternativa a las carencias en 

materia del cuidado, afecto, de tiempos disponibles para la crianza, de acompañamiento en la 

formación y el aprestamiento escolar supuestas a los niños, a las familias y sus comunidades. 

Carencias siempre cotejadas desde el parámetro de la cultura oficial, sin que se interroguen las 

causas estructurantes. 

4. La perspectiva internacional de la infancia como una economía de inversión 

El CONPES de 1995, El Tiempo de los niños, al hablar de la dotación, la adecuación y “la 

creación de un espacio de recreación y cultura” para escolares del programa Año Cero, califica 

estas medidas como “inversiones” y alude a la necesidad de “mejorar la eficiencia de la inversión 

social a través de unos indicadores más favorables entre costos y beneficios” (DNP, 1991, p. 18). 

En el año 2009 el Consejo de política económica social expide un documento sobre la 

Importancia de cinco proyectos de inversión estratégica dirigidos a la infancia. Es decir la 

infancia como una inversión económica que apunta a una estrategia.  

Con el Plan de supervivencia de la infancia en 1984 se desplegaron una gama de 

servicios en materia de salud, incluido el sistema de aseguramiento en salud y el flujo de un 

mercado farmacéutico (vacunas, sales orales, desparasitantes, entre otros), que se han mantenido 

hasta la fecha. Con las disposiciones de cada CONPES dirigido a la atención de la infancia se 

observa la apertura de un mercado económico ampliado, la oferta de programas compromete la 

contratación de equipos, la dotación de infraestructura, la compra de materiales, etc. El sistema 

de Bienestar, así como de educación de la primera infancia, y el sistema de Salud movilizan para 
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la prestación de sus servicios la contratación de proveedores, ONG, contratistas, funcionarios, 

etc.  

El 15 de mayo de 2014 se realizó en Bogotá el “IV Foro Internacional: Economía del 

Cuidado”. Con la Ley 1413 de 2010 sobre la economía del cuidado, se reglamentó su inclusión 

en el sistema nacional de cuentas, para cuantificar su aporte en el producto interno bruto. Esta 

economía del cuidado incluye entre otras tareas el cuidado a niños menores de 12 años. Este 

discurso enarbola una aparente reivindicación de las mujeres amas de casa y del cuidado que 

ellas brindan a otros, habría que preguntarse si el fondo de la invención de esta nueva economía, 

es la de formalizar productos de mercado y crear intercambios comerciales allí en donde 

cotidianamente el cuidado es el resultado de los vínculos de parentesco, de solidaridad y del 

afecto y las implicaciones que ello tiene en la estructuración subjetiva de niños y niñas. 

 

Conclusiones 

La respuesta de Colombia a las situaciones de los niños y las niñas en los territorios 

locales y regionales se lee desde la visión internacional, y se direcciona en la vía de los 

lineamientos económicos. En la cultura de los países desarrollados, impuesta a nivel global, lo 

humano parece ser leído en la lógica del capital, y por ende las disposiciones en materia de 

política social terminan respondiendo a las fluctuaciones del mercado.  

El uso de categorías como los niños pobres, vulnerables, en riesgo, vela la invención de la 

infancia como una economía de base para la inversión social y económica de las naciones. Esta 

manera de observar, conceptualizar y dar tratamiento a la infancia sitúa a las familias, a las 

comunidades y a los niños y niñas como “deficientes”, impidiendo así la elaboración de 

cuestionamientos que impliquen el funcionamiento de la estructura social, política y económica 

predominante. Por ejemplo, aquellos que conciernen al por qué de la existencia de la inmensa 

brecha socioeconómica entre unos sectores de la sociedad y otros, o la pregunta del por qué en 

Colombia entre los años 2002 y 2009 en promedio el 44.3% de la población se encontraba en 

pobreza, y el 16.3% en pobreza extrema (DANE, 2013, Boletín de Prensa Julio 7) al tiempo que 

se incrementó por entonces el número de personas desplazadas por el conflicto armado. 

Recordemos que en el CONPES 3673 de 2010 se hace alusión a la presencia del conflicto 

armado en zonas en las cuales hay una disputa por grandes activos.  
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A los cuidadores y las comunidades se les cataloga como portadores de prácticas 

inadecuadas al desarrollo, agentes de crecimiento territorial “subnormal”, causantes directos de 

las circunstancias de pobreza de los niños, y por tanto, objetos autorizados para la intervención y 

la educación por parte del Estado con ayuda de ONG´s, grupos de expertos, entes no 

gubernamentales o cooperaciones técnicas internacionales. Formas disimuladas de subalternizar 

a los sectores populares y de menores recursos en Colombia, enarbolando un discurso de la 

“buena voluntad”, que invisibiliza los factores determinantes y centrales al crecimiento 

progresivo de la pobreza económica en Colombia y en Latinoamérica. 

Con este tratamiento amarrado a la perspectiva internacional de la infancia, se observa 

una proliferación de categorías para nombrar las situaciones de los niños y niñas de los territorios 

locales, que suponen una causa a nivel de la mera condición del niño o la familia y no de la 

estructura macro, de la cual las otras estructuras se sujetan. La nominación de estas 

problemáticas son ubicadas en pequeñas parcelas para atenderlas: los niños maltratados, los 

abandonados, los de la calle, los infractores de la ley, aquellos vinculados al conflicto armado, 

los explotados sexualmente, los que realizan trabajos riesgosos, etc. Pareciera que la lente 

internacional y la denominada “ética” de “tratamiento” a la infancia, no arroja mayores 

comprensiones sobre los determinantes estructurales de las situaciones que afectan a niños y 

niñas en territorios concretos, observándose la brutal emergencia de nuevas problemáticas al lado 

de las antiguas. 

 

Palabras Clave: infancia, indicador, desarrollo, política pública, inversión, sociedad, economía, 

familia, marginalidad, educación. 
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UN MARCO HISTÓRICO PARA DE-CONSTRUIR LA RELACIÓN INFANCIA / [RE]HABILITACIÓN 

 

Mesa no. 36. Historia de las infancias en América Latina: nuevas aproximaciones para pensar 

el presente. 

 

Autoras: Pava-Ripoll, Nora Aneth1 y Granada Echeverry, Patricia2 

 

Las posturas teóricas que presentamos en esta ponencia se derivan de dos artículos escritos por las 

autoras en los que hacemos un reconocimiento de: a) de algunas de las condiciones históricas 

mundiales que, durante el siglo XX, posibilitaron el surgimiento y consolidación de las profesiones 

de salud que se ubican en el campo de la [re]habilitación (fisioterapia, fonoaudiología y terapia 

ocupacional), y su abordaje de la infancia y, b) esta influencia en Colombia desde acontecimientos y 

políticas particulares para el surgimiento de esta profesiones. Para esta ponencia, intentamos 

articular de manera breve estos dos acercamientos. 

                                                           
1
 Fonoaudióloga, Candidata a Doctorado en Ciencias Sociales, Niñez y Juventud. Magister en Educación y 

Desarrollo Humano, Especialista en Estudios socio-humanísticos con énfasis en gestión de proyectos. Profesora 

asociada de la Universidad del Valle, adscrita a la Escuela de Rehabilitación Humana. Integrante de la línea de 

investigación Familia, crianza y desarrollo del Doctorado en Ciencias Sociales, Niñez y Juventud. Con interés 

investigativo en temas relacionados con infancia, familia, discapacidad. Ha realizado ponencias como: 1) 

Discapacidad e inclusión social: un compromiso de todos (2011), en Primera Jornada de Capacitación en 

discapacidad y neurorehabilitación, Pereira, Colombia. 2) Familia y discapacidad: tendencias investigativas en la 

última década"(2010), en XII Simposio de investigación en Salud. Universidad del Valle, Cali. Últimos Artículos 

publicados: “Familia y discapacidad en la infancia: más allá de modelo social” (2014), Revista Textos y Sentidos, 

10. “La producción intelectual en el programa Académico de Terapia Ocupacional de la Universidad del Valle 

1996-2011” (2012), Revista Gastrohnup, 14(3);  "Aportes desde la investigación formativa a la producción en 

fonoaudiología: el caso de una universidad colombiana" (2011), Revista Da Sociedade Brasileira De 

Fonoaudiología, 16(4); "Encuentros y desencuentros: lo asombroso de la educación"(2011), Revista U.D.C.A. 

Actualidad & Divulgación Científica, 14(2). 

 
2
 Médica y cirujana, Doctora en Ciencias Sociales, Niñez y Juventud, Magister en Desarrollo Educativo y Social, 

Magister en Comunicación Educativa, profesora de la Universidad Tecnológica de Pereira, Facultad de Ciencias de 

la Salud. Profesora Doctorado Ciencias Sociales, Niñez y Juventud. Últimos artículos publicados: "Resiliencia y 

sentido político en niñas y niños en situación de calle" (2010), en Revista Latinoamericana de Ciencias Sociales, 

Niñez Y Juventud, 8 (1); "La investigación en salud entre el texto y el contexto" (2012), en: Revista Médica de 

Risaralda 18 (1). Últimos libros: “aspectos psicosociales del desplazamiento forzado en Risaralda: factores de 

riesgo, resiliencia y apoyo social” (2011), Ed: Colciencias, Universidad Tecnológica de Pereira; “Nomadismos en la 

exclusión: familia y desplazamiento forzado” (2011), Ed: Colciencias, Universidad Tecnológica de Pereira. 
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La ruta que seguiremos en la ponencia vislumbra inicialmente las perspectivas teóricas 

desde las cuales hemos abordado los dos conceptos centrales que aquí desarrollamos: 

Rehabilitación e infancia. Posteriormente nos referiremos a la identificación histórica de momentos 

que han aportado a las miradas sobre la rehabilitación en la infancia en el surgimiento y 

consolidación de estas profesiones desde el ámbito de la salud como son la fonoaudiología, 

fisioterapia y terapia ocupacional, tratando de ir relacionando el abordaje de la infancia desde estas 

profesiones. Posteriormente la influencia de políticas colombianas y de acontecimientos 

particulares para orientar el trabajo con niños y niñas. Finalmente vislumbramos dos tensiones 

teóricas con el recorrido que hacemos y planteamos las conclusiones. 

Veamos sobre la [re]habilitación:  

Según el Diccionario de la Real Academia Española (DRAE), habilitar significa: hacer a 

alguien o algo hábil, apto o capaz para una cosa determinada; dar a alguien el capital necesario para 

que pueda negociar por sí mismo; Proveer a alguien de lo que necesita, ya sea para un viaje y otras 

cosas semejantes.  

De otro lado, el prefijo “re” puede tener varias acepciones: en primera instancia significa 

volver a hacer, repetición, como por ejemplo: volver a construir: re-construir; volver a evaluar: re-

evaluar: volver a organizar: re-organizar. También se puede usar con la idea de intensificar: por 

ejemplo al decir: re-cargar, no con el sentido de volver a cargar, sino con el sentido de es que es 

mucho más. La rehabilitación entonces significa: volver a habilitar. Volver a las personas a su estado 

anterior. Y ¿cuál es ese estado anterior?: el hábil. 

Sin embargo, la fundamentación científica sobre la rehabilitación se inició principalmente en 

el siglo XX, cuando sus desarrollos hicieron énfasis en el trabajo con personas adultas, a partir de las 

marcadas necesidades creadas por las guerras mundiales. El propósito de la rehabilitación en ese 

entonces, se centró en devolver a las personas a su estado anterior, con la idea de restaurar lo que la 

guerra les había quitado (Palacios, 2008). A pesar de que inicialmente la rehabilitación enfatizó su 

quehacer en el trabajo con adultos, también tuvo en cuenta el trabajo con la población infantil. Poco 

a poco el concepto fue permeando la realidad de los niños y las niñas; sin embargo, la finalidad no 

estaba dirigida a la restauración, sino a favorecer el desarrollo de capacidades que les permitieran a 

esas personas, cuya característica particular era su corta edad, desenvolverse de manera adecuada 

en los diferentes contextos. De hecho, en la actualidad aún se presentan discusiones a nivel 

internacional sobre la relación de los conceptos rehabilitación-adultos / habilitación-niños-y-niñas 

(Vera & Pinzón, 2002).   
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Sin embargo, para no entrar en estas discusiones sobre habilitación o re-habilitación de la 

infancia, lo cual no es objeto de esta ponencia, asumiremos el concepto de [re]habilitación, con la 

idea de hacer referencia a ambos conceptos en forma simultánea, en el sentido que lo que prevalece 

es la idea de normalidad, de lograr o establecer el mayor grado de funcionalidad o independencia 

posible, sea en una persona que haya alcanzado su estado de adultez o no. La diferencia enmarcada 

en el prefijo “re”, ya no denota repetición: “volver-a” habilitar, como en el adulto, sino en dotar por 

primera vez a estas personas de esa capacidad o  habilidad para lograr una mejor calidad de vida 

(Ferreira, 2010). 

Respecto a la infancia, señalaremos que, especialmente desde el siglo pasado, son muchos 

los debates que se han instaurado alrededor de este concepto, así como diferentes las prácticas que 

se han generado, con particularidades propias según los contextos históricos y culturales de cada 

país. Diversos estudios hicieron posible reconocer a los niños como sujetos históricos (Ariés, 1987; 

Ariés & Duby, 1991; De Mause, 1982; Delgado, 2000; Santiago, 2007) logrando ser visibilizados 

como protagonistas (Jiménez, 2012) en los grandes temas de la historia. 

En esta ponencia nos proponemos esbozar algunas intersecciones entre los conceptos de 

infancia y [re]habilitación. Partimos del reconocimiento que esta es una interacción compleja, 

necesariamente mediada y construida a partir de los discursos científicos consolidados en función 

de la infancia, concediéndole hoy en día una identidad que reviste a los niños y a las niñas de un 

contenido cultural, social y político diferente al del adulto (Jiménez, 2012).  

El saber médico ha influenciado variedad de prácticas y conocimientos que, a lo largo de la 

historia, han mostrado unas posturas particulares de los grupos humanos sobre la vida, la muerte, la 

salud y la enfermedad. Se han evidenciado cambios desde prácticas antiguas basadas en la armonía, 

el equilibrio y el orden cósmico, hacia los avances sobre de la medicina moderna experimental que 

se dieron especialmente en Europa a partir del siglo XIX, con una fuerte influencia del positivismo. 

Esto hizo posible que la medicina se fuera consagrando como fuente de verdades incuestionables, 

dando especial importancia al cuerpo, lo que a la vez incentivó el desarrollo de nuevas 

especializaciones médicas. Fueron las ciencias de la salud las que definieron la normalidad 

(Ferreira, 2010) en oposición a lo patológico, cuyos conceptos se ubicaron en el centro de toda 

práctica médica, al punto que hoy, ese saber experto se ha encargado de regular la vida de los 

individuos.  

Poco a poco ese discurso sobre ‘lo normal’ se ha ido instaurado fuertemente en la 

experiencia cotidiana, aún más desde la era de la industrialización, en la que se demandaba un 
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cuerpo eficaz que diera respuesta a un sistema económico capitalista. Ese cuerpo productivo debía 

responder a unos estándares de salud que se iban posicionando a través de las ciencias médicas.  

Pero el discurso moderno no solo consolidó la medicina. También la infancia como categoría 

autónoma aparece en la modernidad (Ariés, 1987; Ariés & Duby, 1991) o que hizo que esos saberes 

médicos se fueran irradiando hacia el cuidado de los niños y las niñas. Es en el siglo XIX cuando en 

Europa Central, aparece la pediatría como rama independiente de la medicina, separándose poco a 

poco de la obstetricia y de la medicina interna (Mesa, 2006). Además, la fuerte influencia de la teoría 

Darwiniana de la evolución, las ideas sobre la degeneración de la raza, a la que se le atribuían gran 

parte de los problemas de la sociedad, y los discursos eugenésicos derivados de las teorías de Galton 

y Quetelet que se habían ido posicionando en la ciencia médica en esa misma época, fueron 

propicias para centrar la atención en el estudio de la población infantil. Es así como poco a poco, los 

conceptos de infancia y [re]habilitación van encontrando cada vez más unas confluencias visibles. 

Todos estos planteamientos son suficientes para suponer cómo en la historia, especialmente 

en el siglo XX, fueron surgiendo una serie de iniciativas, no sólo profesionales, sino políticas para 

abordar la infancia. Las especialidades médicas realizaron una trayectoria desde saberes de la 

pediatría, la radiología, la ortopedia, e incluso la psiquiatría y la psicología, hacia el surgimiento de 

especialidades que cada vez fueron posicionando más sus saberes en las expectativas hacia la 

infancia: las profesiones médicas [re]habilitadoras. En consecuencia, cuando se trata de la infancia, 

estas profesiones se constituyen en una gran expectativa poblacional para lograr cuerpos sanos y 

productivos. 

A partir de la pregunta ¿qué significa [re]habilitar la infancia en Colombia?, intentamos 

hacer un recorrido histórico el cual delimitamos en tres etapas que, en coherencia con los 

acontecimientos mundiales, le han brindado unas características particulares a los desarrollos 

dados en Colombia, en torno a la infancia:  

El primero comprende el período desde mediados del siglo, época en que en este país 

surgieron profesiones como la fisioterapia, fonoaudiología y terapia ocupacional, las cuales se 

fueron posicionando cada vez más, adaptándose a los cambios sobre la atención en salud con 

avances profesionales, científicos y gremiales. Durante esta época, la preocupación en torno a la 

infancia iba en aumento. Con unas altas tasas de mortalidad infantil durante la primera mitad del 

siglo: de 200 x mil en 1938 y 120 por mil en 1951 (Cadena, 2004), se habían adoptado una serie de 

medidas por parte del gobierno para proteger a esta población. Así por ejemplo, el tema de la 

calidad de la leche, como una de las causas principales de enfermedades gastrointestinales, era 
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altamente discutido en instancias estatales como la entonces Dirección de Higiene; así mismo, 

continuaba la intranquilidad por los brotes de poliomielitis de los años 30 y 40 en distintas ciudades 

del país y se realizaban controles de otras enfermedades que atacaban a los niños como sarampión, 

difteria, tosferina (Carmona-Fonseca, 2005; Mesa, 2006), entre otras. También, por esta misma 

época se enfatizaba en la atención hospitalaria a la infancia y se propiciaba la adecuación y 

ampliación de pabellones infantiles. Igualmente, en 1947 se creó en Bogotá el Instituto de Ortopedia 

Infantil Franklin Delano Roosevelt, el cual se enfocaba en la atención de niños con discapacidades 

físicas (Muñoz & Pachón, 1996), recibía no solamente a los enfermos de parálisis espasmódicas y a 

aquellos con deformaciones congénitas, sino a pequeños inválidos de múltiples causas (Muñoz & 

Pachón, 1996).  

A raíz de estas iniciativas de atención a la población infantil en el país, así como de la 

consolidación de la especialidad en pediatría durante la primera mitad del siglo y de la llegada al 

país de los primeros médicos fisiatras formados en el exterior, se empezaron a vislumbrar las 

primeras intersecciones entre los procesos formales de atención en salud respecto a la 

[re]habilitación en la infancia. En Colombia, la historia de profesiones médicas centradas en la 

[re]habilitación como la fisioterapia, la fonoaudiología, y la terapia ocupacional, tienen sus inicios en 

el marco de estos acontecimientos, durante la segunda mitad del siglo XX. En esa época, los 

discursos de la medicina, la psicología, la psiquiatría y la pedagogía habían posicionado sus saberes 

en discursos individualizados y normalizadores (Brigeiro, 2005), que consolidaron una 

medicalización de la infancia. 

Durante este período, no sólo se iniciaron estas profesiones en el país, sino que éstas fueron 

respondiendo a los cambios paradigmáticos frente a la atención en salud, propios de los desarrollos 

políticos y situacionales de la época. Por otro lado, la disminución de la tasa de natalidad que baja 

del 47,2 por mil en 1964 al 27.0 en 1985 -evidenciándose un descenso de la población inferior a 14 

años de 37,5%- (Banguero & Castellar, 1993), era el reflejo de los programas de salud, incluidos el 

de planificación familiar. Esto marcó unos cambios trascendentales en la configuración de las 

familias colombianas como un campo de tensiones en cuyo centro se encontraba la infancia 

(Banguero & Castellar, 1993). A la vez los modelos preventivos de atención a la infancia iban 

instaurando unas miradas, no sólo sobre la familia, sino sobre el ideal de niño o niña que debía ser 

vigilado constantemente durante su desarrollo. En este escenario, la familia se constituía en un 

medio para los fines estatales como sujeto colectivo que debía actuar sobre los niños y las niñas. La 

finalización de este período está demarcado por la Convención Internacional de los Derechos del 

niño promulgada en 1989. 
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El segundo apartado lo constituye el decenio de la década del 90, marcado por grandes 

cambios desde las reformas políticas realizadas en Colombia que le dieron un carácter particular a 

la atención a la infancia, se definieron los servicios terapéuticos como de [re]habilitación, lo que 

fundamentó un campo de acción particular para estas profesiones. Lo que se logra vislumbrar 

durante estos diez años (1990-2000) en Colombia respecto a la infancia, es que además de la 

coordinación intersectorial e interinstitucional para responder a la garantía de los derechos del 

niño, por primera vez los gobernantes territoriales incluyeron en sus planes de desarrollo, políticas 

y programas dirigidos a la familia y la infancia (República de Colombia, 2002). Como conclusión 

sobre esta década se vislumbra una transición desde una perspectiva biomédica que ha tratado de 

superarse desde un modelo preventivo social, instaurando una concepción de la salud como un 

derecho ciudadano. Aun así, es mucho el camino que hace falta recorrer para lograr consolidar estos 

procesos, lo que abre horizontes para las políticas de acción a la infancia en el país, que se 

desarrollarían durante el siguiente siglo.  

La culminación de este periodo coincide con el pronunciamiento de la Organización Mundial 

de la Salud sobre la Clasificación Internacional del funcionamiento, la Discapacidad y la Salud (CIF) 

en el año 2001 (Organización Mundial de la Salud, 2001). 

El tercer apartado corresponde a los desarrollos dados en el siglo XXI. La aprobación de la CIF en el 

año 2001 se constituyó en punto de partida para comprender la forma en que se piensa en abordar 

la [re]habilitación en la infancia durante este siglo. La CIF se plantea como una postura dialéctica 

entre el modelo médico, el cual considera la discapacidad como un problema de la persona 

directamente causado por una enfermedad, y el modelo social, el cual considera el fenómeno 

fundamentalmente como un problema de origen social, en donde el eje central es la integración de 

la persona a la sociedad (ONU & República de Colombia, 2011). La postura biopsicosocial planteada 

en la CIF integra estos dos modelos, en donde la discapacidad engloba las deficiencias (modelo 

médico), las limitaciones en la actividad, o las restricciones en la participación (modelo social). Es 

evidente entonces que esta mirada, que pretende ser integradora y coherente sobre la forma de 

abordar a las personas con discapacidad, lleva implícitas unas posturas sobre lo que es normal y 

saludable, en últimas, sobre un ideal de salud y de funcionamiento de una sociedad. Sin embargo, es 

necesario tener en cuenta variables que imprimen ciertas diferenciaciones particulares al entorno 

que determina la discapacidad. En este sentido, la confluencia de hechos sociales y políticos, como 

los que se presentan en Colombia, relacionadas, por ejemplo con la alta incidencia en el país del 

fenómeno del desplazamiento forzado como consecuencia de la violencia generalizada (República 

de Colombia, 2002), los índices de pobreza del 30,6% y de pobreza extrema del 9,1% en el 2013 
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(República de Colombia & DANE, 2014-Marzo), son condiciones que exacerban la magnitud de la 

discapacidad, en la que la infancia tiene una afectación particular. 

A pesar del establecimiento de normativas extensas para el mejoramiento de las condiciones 

sociales de la infancia con discapacidad, las condiciones socioeconómicas de las familias con niños y 

niñas con discapacidad refuerza la situación de vulnerabilidad que aún se evidencia en esta 

población colombiana. De acuerdo al Registro para la Localización y Caracterización de Personas 

con Discapacidad (RLCPD) adelantado en Colombia, más del 70% de los hogares con algún miembro 

con condición de discapacidad se ubica en estratos socioeconómicos bajo-bajo (o estrato 1) y bajo (o 

estrato 2), mientras que menos del 1% se ubica en estratos socioeconómicos medio-alto (o estrato 

5) y alto (o estrato 6) (Departamento Nacional de Planeación, Consejo Nacional de Política 

Económica y Social, & República de Colombia, 2006; Duarte-Duarte, 2013). Los estratos 1 y 2 

albergan personas con bajos recursos las cuales son en su mayoría usuarios que se benefician de 

subsidios de salud gubernamentales. De hecho, datos de estratificación demográfica demuestran 

que el 63,5% de los hogares colombianos se ubica en los estratos 1 y 2 (Duarte-Duarte, 2013). Sin 

embargo e independiente del estrato socio-económico de la población con discapacidad, la garantía 

de los derechos estipulados por la ley ocurre frecuentemente por la instauración de tutelas a las 

entidades de salud responsables de brindar estos servicios. 

Sobre este tercer período podemos concluir que las políticas de atención a la infancia en 

Colombia tienen fundamentalmente un enfoque asistencialista de protección social, que privilegia la 

reducción de los índices de morbilidad y mortalidad, especialmente dirigidas a las poblaciones más 

necesitadas, de acuerdo a las desigualdades y a la escasez de recursos (León Arce et al., 2010). Las 

miradas de la infancia entonces, están centradas en el desarrollo de un futuro adulto funcional, 

independiente, que contribuya a la sociedad.  

Sin embargo en Colombia, ni el Estado, ni la academia han abordado la conceptualización de 

la [re]habilitación, y menos de manera diferenciada la de la infancia, y esto ha hecho que la persona 

con discapacidad sea intervenida sólo desde las formas que las políticas plantean. En las profesiones 

[re]habilitadoras, se encontraron algunas acciones enfocadas hacia la familia y/o la escuela, pero el 

eje, incluso desde lo legal y lo político en Colombia, sigue siendo la atención individual de la infancia 

que, igualmente segrega ya no sólo al niño o la niña, sino también a la familia, a la escuela, al 

contexto en general. Esto hace que la relación terapéutica sea un campo de tensiones y fuerzas 

antagónicas, en donde los las prácticas de [re]habilitación imponen regímenes de poder sobre los 

cuerpos, al prescribir los ideales de un cuerpo limitado a parámetros de la normalidad (La Rota & 

Santa, 2012). 
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Con este marco histórico apenas esbozado, consideramos importante argumentar 

brevemente dos tensiones teóricas que se hacen evidentes en este recorrido sobre la relación 

infancia –[re]habilitación:  

La primera tensión teórica que planteamos es entre el niño/a de hoy y el futuro adulto. Es claro 

que para que el niño/a se proyecte en un buen adulto, debe hacer muy bien su papel de niño. Es 

decir, esta dicotomía niño/a-adulto, plantea que el niño/a no va a ser niño/a por siempre y que su 

“buena” niñez está relacionada directamente con el “buen” adulto que puede a llegar a ser. De ahí la 

importancia de la niñez: el niño debe ser feliz, debe estar libre de traumas, debe desarrollarse 

adecuadamente. Y todo lo debe hacer por su bien, que a la vez es su futuro. Si esto sucede, lo más 

probable es que sea un adulto también feliz, exitoso y, obviamente, que aporte a la sociedad.  

La segunda tensión teórica a la que hacemos referencia es la relación sujeto-sociedad, es así como 

el conocimiento garantizado por el saber médico sobre la prolongación de la vida, la relación salud 

enfermedad y el nacimiento de la profilaxis, marcan una relación importante en la interacción del 

sujeto con el medio ambiente. Esto implica un desplazamiento de una intervención no solamente 

centrada en el sujeto, sino también en la sociedad. En el caso del Ministerio de Protección Social de 

Colombia (Departamento Nacional de Planeación et al., 2006), habilitación/rehabilitación integral 

es el proceso continuo y coordinado, tendiente a obtener la restauración máxima de la persona con 

discapacidad en los aspectos funcionales, físicos, psíquicos, educacionales, sociales, profesionales y 

ocupacionales, con el fin de reintegrarla como miembro productivo a la comunidad. Esto deja ver 

como la [re]habilitación se desplaza del cuerpo, hacia lo social, educativo, laboral, dando así la 

posibilidad de movilizar concepciones hacia modelos sociales de la discapacidad. 

  

CONCLUSIONES 

Las miradas de la [re]habilitación se confrontan, en esta época contemporánea, con una 

realidad desbordante en relación con las concepciones sobre la infancia, la cual ya no es vista como 

un hecho natural sino como una construcción social, y como tal, su estatus está constituido en 

formas particulares de discurso socialmente ubicado (La Rota & Santa, 2012). Varios autores 

(Brigeiro, 2005; La Rota & Santa, 2012; Leguizamón & González Pena, 2011; León Arce et al., 2010) 

consideran que el concepto de infancia ha tenido importantes modificaciones sobre la segunda 

mitad del siglo XX. Los cambios mundiales a partir de la globalización, profundización de crisis 

sociales, posicionamiento de nuevas tecnologías y de los medios de comunicación han influido en los 

modos de ser niño y de comprender la infancia. En este sentido, en el siglo XXI no puede hablarse de 
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una infancia, sino de varias infancias, pues, como lo asegura Colángelo (2003, p. 2): “no representa 

lo mismo ni es vivido de la misma manera en todos los grupos humanos”; además en el contexto 

actual hay múltiples circunstancias que influyen en la forma como se ven, actúan y sienten los niños 

y las niñas. Las diversas infancias a las que se hace referencia, conciben la autoridad no como una 

característica que poseen los adultos per se, sino como un atributo que se construye en 

interacciones mediadas por el lenguaje. En tal sentido, se deben superar los discursos de los sujetos 

adultos, que refieren a las niñas y niños como objetos a moldear, a ordenar, a clasificar, a disciplinar 

y a ilustrar, y se demanda, en cambio, asumirlos como actores sociales (Muñoz, 2002). Se trata de 

reconocer lo que se hace en cada etapa (infancia y adultez), para poder así transformar las 

experiencias vividas que permitan desplegar la capacidad de producirse a sí mismos (Ferreira, 

2010). 

La hegemonía médica sigue guiando los procesos de [re]habilitación en un contexto que se 

ha transformado, que impone nuevos retos, que requiere nuevas comprensiones y grandes 

movilizaciones conceptuales y prácticas, de manera que se reconozca a los niños y las niñas en 

condición de discapacidad como sujetos de derechos que habitan en el presente, trascendiendo las 

miradas hacia la niñez centradas en el desarrollo. 

En una época donde, según Jiménez (2012) la infancia es transformada desde sus prácticas 

sociales cotidianas por nuevos agentes como: medios de comunicación, economía de consumo y 

globalización, es necesario re-pensar sus procesos de [re]habilitación. Ya no se trata entonces de 

una infancia circunscrita solamente en ámbitos familiares y escolares, donde además se cuestionan 

aspectos del desarrollo. En esa tensión entre prácticas sociales es que profesiones como fisioterapia, 

fonoaudiología y terapia ocupacional estamos exhortados a mirar las prácticas [re]habilitadoras en 

la infancia y a determinar cuáles han sido los cambios instaurados ante esas dinámicas que asumen 

hoy una infancia contemporánea. Se reconoce una movilización hacia la comprensión de esos 

procesos sociales, pero se sigue actuando sobre lo individual. 

El mayor reto para las profesiones [re]habilitadoras hoy es preguntarnos qué implicaciones 

tiene pensar el [re]habilitar al niño y la niña. Esto obliga más bien a reinventar una nueva forma de 

mirar la interacción infancia y [re]habilitación que permita una acción más intersectorial e 

integrada. Pareciera que, las profesiones de terapia, aún no tenemos claro el objetivo de la 

[re]habilitación, pues aunque nos movemos en perspectivas interactivas referentes a la interacción 

del individuo con el entorno, el éxito de un programa de [re]habilitación, más que para incluir, se da 

cuando, a partir del rescate de algunas habilidades, los sujetos son productivos e independientes. En 

los programas de [re]habilitación no se habla de cambios en el funcionamiento de las sociedades.  
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En este orden de ideas, quizás las profesiones de [re]habilitación en Colombia debamos 

movilizar nuestros objetos de estudio hacia procesos de socialización de la infancia, más que hacia 

la búsqueda de ideales de perfección que plantean puntos de tensión ante la posibilidad de la 

diversidad y que siguen pensando en la diferencia como un obstáculo. 

Pero más allá de la arraigada fuerza conceptual y práctica de las ciencias médicas 

[re]habilitadoras, se hace preciso comprender la importancia de ‘sacudir-nos’ esa necesidad 

frecuente de estigmatizar a los niños y las niñas por su desarrollo. Se trata de hacer rupturas de ese 

pensamiento dicotómico y pensar en lo alternativo: rebelarnos para poder revelar realmente lo 

diferente, –no lo desviado de la norma– y permitirnos construir otras formas de comprender esa 

realidad, una realidad distinta a la que habita debajo de una curva de distribución normal. 
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1. Introducción 

Por lo general l@s docentes no somos formad@s para asumir dentro de la escuela una 

realidad diversa y con subjetividades heterogéneas, se espera que llevemos a las aulas numerosas 

estrategias para continuar el proceso de socialización asumiendo una homogeneidad existente. 

Poco nos detenemos en reflexiones sobre el sentido de nuestra relación pedagógica al 

enfrentarnos a esta diversidad; se valida en algunas ocasiones el propio autoritarismo como 

fórmula organizativa para lograr orden, disciplina y por ende, el aprendizaje de todos/as 

nuestros/as estudiantes. Muy seguramente la efectividad de estos mecanismos residen aún en el 

poder pastoral y en formas de gobierno disciplinarias que se daban en el ámbito escolar hasta 

hace algunas décadas y que siguen existiendo, solapándose bajo la racionalidad neoliberal que 

inunda hoy cualquier espacio de nuestras vidas.  

 

No todos los/as estudiantes son iguales y eso difícilmente es entendido por las políticas 

públicas e incluso por nuestras prácticas educativas, lo que hace que terminemos discriminando, 

estigmatizando y clasificando en buenos y malos estudiantes, en aptos y no aptos para el 

aprendizaje, determinando formas apropiadas e inapropiadas de ser y estar en el aula. Hace 

algunos años esta preocupación me llevó a iniciar un proceso conjunto de investigación en torno 

a estudiantes que al interior de la escuela se denominan “estudiantes problema”, situación que, 

como lo evidencié en este estudio denominado “Niños, niñas y jóvenes en conflicto con la 

institución escolar” (Fonseca y Velasco, 2011), muestra la imposibilidad de la escuela para dar 
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cabida a estudiantes “diferentes  a  los/as  demás” legitimando y estableciendo fronteras  entre  

sujetos  que no presentan dificultades y se adaptan a la escuela  y  los  que  no.  

 

Mi interés ahora se detiene en la forma en que se configuran estos/as estudiantes, desde 

prácticas discursivas y no discursivas presentes en el quehacer escolar y a través de las cuales 

Foucault (1990) evidencia cómo se convierte al/la estudiante en un “sujeto educado” desde 

normas, reglas y estándares concretos (más allá de lo meramente institucional) y desde relaciones 

de saber-poder en la escuela producidas en sistemas de razonamiento desplegados por estas 

mismas prácticas. Caracterizar esas técnicas de gobierno, prácticas de sí
1
 y contraconductas

2
 que 

atraviesan la subjetividad de nuestros/as estudiantes y que determinan que se vayan “formando” 

desde normas y reglas concretas, impuestas por diversos ambientes y realidades en las que son 

socializados/as (familia, escuela, iglesia, trabajo, sociedad, entre otros) o que por el contrario, se 

resistan a ellas, es en últimas, el fin que orienta mi proceso investigativo. 

 

De uno u otro modo, es innegable que las concepciones docentes y las representaciones que 

tenemos sobre algunos/as estudiantes que no se ajustan o se resisten a las normas institucionales 

y a sus propias reglas en el aula, terminan haciendo que se les considere como “problemátic@s” 

e incluso como “casos críticos”. Es entonces cuando la pedagogía actúa como campo 

configurado, como campo de relación de fuerzas, de encuentro de voluntades, de tecnologías de 

creación, producción y distribución de determinados saberes y verdades que prefiguran ciertos 

tipos de subjetividad y posiblemente rechazan otros. Y es en este mismo escenario que el/la 

estudiante debe personificar ese deseo de identificarse con un currículo escolar definido 

institucionalmente
3
 (pero por lo general lejos de sus propios intereses y construido sin su 

participación) pues de lo contrario podrá fracasar e incluso ser excluido/a de la escuela ya que 

                                                           
1 Que permiten a los individuos efectuar solos o con la ayuda de otros, algunas operaciones sobre su cuerpo y su alma, sus 
pensamientos, sus conductas y su forma de ser, así como transformarse, a fin de alcanzar cierto grado de felicidad, de fuerza, 
de sabiduría, de perfección o de inmortalidad (Foucault, 1999:449) 
2 Resistencias o luchas contra los dispositivos o procedimientos puestos en práctica para conducir a los otros 
3 En Colombia de acuerdo a la Ley General de Educación (LGE 115 de 1994) existe el Proyecto Educativo Institucional (P.E.I.) 
que especifica los principios y fines del establecimiento educativo, los recursos docentes didácticos disponibles y necesarios, la 
estrategia pedagógica, el reglamento para docentes y estudiantes y el sistema de gestión, todo ello encaminado a cumplir con 
las disposiciones de dicha Ley y sus reglamentos (Art. 73 LGE) Así mismo, el PEI debe responder a situaciones y necesidades 
de los educandos, de la comunidad local, de la región y del país, ser concreto, factible y evaluable. De acuerdo a lo anterior, 
cada institución educativa determina sobre bases comunes como lineamientos y estándares educativos, sus propios planes de 
estudios y otras particularidades (horizonte institucional, visión, misión, perfil del estudiante, Manual de Convivencia, entre otros).  
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este sujeto “educado” que pretende producir el currículo, no es otra cosa que un compuesto de 

deseos y modelos de gobierno construidos socialmente. Pero, ¿qué sucede cuando este sujeto 

escolar no se identifica y no obedece a aquello que se espera institucionalmente en el ámbito 

académico y más aún en el comportamental? ¿Cómo ha sido socializado? ¿Qué ocurre cuando se 

resiste a la “homogenización escolar” y de qué forma lo hace? ¿Está la escuela preparada para 

asumir esas diferencias de aprendizaje y comportamiento o simplemente decide el éxito de 

quienes se adaptan y el fracaso o la exclusión de quiénes no lo hacen? 

 

2. Antecedentes  

Esta investigación se nutre inicialmente de dos grandes referentes. El primero corresponde 

a estudios realizados con respecto al fracaso y la exclusión escolar, en el caso de estudiantes 

considerados/as “no aptos/as” para mantenerse dentro de la institución educativa y que considera 

que el fracaso y la exclusión educativa, son producto de un proceso que se va configurando desde 

el  ingreso al colegio y el establecimiento de diferencias entre un “buen” y un “mal estudiante”. 

Dichos estudios han mostrado como estas dificultades conforman un largo proceso de gestación 

en el que inciden factores múltiples, combinados y acumulativos, en los que se proyecta y 

adquiere visibilidad todo el entramado de relaciones que en cada contexto social, institucional y 

personal tejen los vínculos siempre complejos entre la sociedad, los sujetos, la cultura y los 

saberes (Escudero, 2009). 

 

En algunos países latinoamericanos se han realizado análisis educativos detallados de esta 

aguda y compleja problemática en ciertos contextos. En ellos claramente se evidencia la forma en 

que fracaso y exclusión limitan el avance hacia la justicia e igualdad social (Muñoz, Román y 

Aristimuño, 2009). Estos estudios han sido buenas experiencias en el conocimiento de factores 

determinantes del fracaso escolar y la posterior exclusión y/o deserción educativa ya que pese a 

20 años de reformas educativas en Latinoamérica, vivencias y trayectorias de niños, niñas y 

jóvenes, siguen mostrando la forma en que, ya sea por “decisiones propias” o empujados/as por 

diversas condiciones familiares, económicas e incluso escolares, se ven obligados/as a abandonar 

la institución educativa (Román, 2009), un ejemplo más de cómo esta situación articula procesos 

en historias, relaciones y en la propia subjetividad (Veiga Neto y Corcini Lopes, 2011). 
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En el sistema educativo colombiano propiamente, el fracaso y la deserción escolar se 

concentran especialmente en la enseñanza secundaria
4
, razón que ha llevado a la realización de 

varios estudios que presentan y reconstruyen estos fenómenos en este nivel escolar, desde 

múltiples perspectivas que van desde perspectivas y metodologías meramente estadísticas a otras 

desde ópticas críticas en las que se asume esta situación como una realidad a problematizar y en 

la que tiene mucho que ver la escuela y sus protagonistas. Estos estudios destacan la visión del 

fracaso escolar como resistencia a códigos socializadores de la escuela, a su cultura 

homogenizante que se aleja de los intereses individuales y pretende modelar la subjetividad. Así, 

en vez de ofrecerles reconocimiento, validación o legitimación de la identidad a quienes 

manifiestan ser “diferentes”, se les segrega y discrimina, se les señala como sujetos sin 

capacidades ni disposición para aprender, negándoles cualquier posibilidad para acceder a la 

educación o para mantenerse dentro del sistema escolar (Fonseca y Velasco, 2011). 

 

La segunda vertiente a la que hago referencia es la que, orientada por estudios 

foucaultianos y estudios del Sur, han encontrado en la escuela un espacio perfecto para la 

investigación desde la lente de la gubernamentalidad, especialmente en Argentina, Brasil, Chile, 

Uruguay, España y por supuesto en Colombia, diversas apuestas que acuden a esta “caja de 

herramientas foucaultiana” para comprender lo que ocurre en su interior. Ello debido a que son 

relativamente pocas las investigaciones, que en las últimas décadas, detienen su foco en las 

relaciones de poder que se ejercen en la escuela frente a diversas poblaciones, en este caso, frente 

a estudiantes denominad@s “problema” desde categorías como el fracaso/éxito escolar o las 

tecnologías de gobierno. 

 

Desde la gubernamentalidad, en el sentido otorgado por Foucault (2006), existen valiosos 

estudios que han puesto su lente en la invención y funcionamiento de la escuela como poderosa 

maquinaria encargada de fabricar el sujeto moderno (Veiga- Neto, 2013) empleando el 

modelamiento social, el consumo y la competencia como bases fundamentales de la lógica 

neoliberal. Estas investigaciones han tomado fuerza desde los 80’ a partir del corpus foucaultiano 

en cuanto a gubernamentalidad moderna, biopolítica y neoliberalismo, dando lugar a cambios y 

                                                           
4 CEPAL (2012). “Informe de Seguimiento de la Educación para Todos en el Mundo: Los jóvenes y las competencias. Trabajar 
con la educación”. Disponible en: http://www.unesco.org/new/en/education/themes/leading-the-international-agenda/efareport/ 
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dislocaciones especialmente en el campo de las prácticas pedagógicas entendidas como prácticas 

gubernamentales. Se han incluso realizado amplios trabajos de colaboración para mostrar la 

manera en que la educación orienta el gobierno de los cuerpos, como el desarrollado por el grupo 

“Historia de la práctica pedagógica en Colombia” (Sáenz; Saldarriaga; Ospina, 1997; Noguera, 

2003; Martínez, 2005 y Zuluaga, 2005), también, trabajos de investigadores/as españoles/as 

(Varela; Álvarez- Uría, 1991), brasileños/as (Veiga- Neto, 1995; Gallo, 2006 y Soares, 2008) y 

argentinos/as (Grinberg, 2008 y Langer,2011)
5
. 

 

3. Gubernamentalidad escolar: construcción y conducción de la “subjetividad 

educada”. 

La educación es sin duda un escenario de gobierno de la población primigenia pues supone 

una primera forma institucional y universal de producción de subjetividad (Varela; Uría, 1991), 

un eficiente dispositivo pedagógico de conducción de la conducta y un espacio que 

desafortunadamente re-produce la desigualdad. Es la escuela la que nos lleva a creer en la 

existencia de un mundo de sujetos normales, normalizables y normalizados (Foucault, 1996) y a 

través de elementos como la disciplina,  nos remite a pensar en quiénes éramos, respecto a lo que 

deberíamos ser (Grinberg, 2011), desde la idea del “ser normal” como algo que ha sido y es 

posible. 

 

En esta realidad escolar no neutra, se encuentra inmerso el/la docente quien interactúa y se 

relaciona con sujetos a los que pocas veces reconoce en su historicidad y construcción social, en 

su subjetividad (Langer et al, 2011): ese yo que toma forma como producto de relaciones de 

poder, resultado de estrategias y tecnologías desarrolladas para crearle y conducirle. Y es que aún 

hoy miles de aulas siguen inmersas en prácticas de “escolarización” y “disciplinamiento” de 

estudiantes propias de la modernidad, con la intención de normalizar a los sujetos “anómalos”, 

fusionándose en una extraña amalgama en la que pervive el poder pastoral de otrora, junto a 

prácticas disciplinarias y a otras más recientes formas contemporáneas de poder 

                                                           
5
 Es imperativo mencionar apuestas realizadas por Silvia Gringberg y Eduardo Langer en Argentina, que además de ahondar en 

las relaciones entre gubernamentalidad y educación, evidencian la existencia de un nuevo régimen neoliberal de verdad que 
sostiene a la educación y cómo, en gran medida, éste configura las prácticas y fines educativos (desde una visión gerencialista). 
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(gubernamentalidad, biopolítica, liberalismo y neoliberalismo –gerencialismo-) (Foucault, 2002, 

2006, 2007) deslizándose desde ámbitos macro (estructurales) hasta los micro (corporales). 

El poder se incrusta en estos sistemas de gobierno, del orden, la apropiación y la exclusión, 

constituyendo subjetividades y formando la vida escolar (Foucault, 2002) desde “verdades 

presupuestas” poniendo en juego relaciones entre personas y grupos que generan acciones e 

inducen a otras. Y es que sin lugar a dudas, existe una profunda relación entre este poder y la 

verdad, pues la producción de los “discursos de verdad” viabilizan el poder y sus técnicas, 

constituyéndose a la vez en efecto de poder al que los sujetos deben adecuarse y adaptarse para 

vivir según los discursos considerados verdaderos (Foucault, 2000). Así, esta sujeción va 

generando ciertos comportamientos que son esperados por la misma sociedad y la escuela de la 

cual emanan.  

 

Este enfoque foucaultiano permite claramente documentar aquello que nos hacer ser y 

enseñar lo que somos y enseñamos en las aulas, razón que nos lleva a entablar una relación 

dialógica con Foucault y sus planteamientos, en el marco de la gubernamentalidad, para 

comprender los discursos como prácticas que forman y configuran sistemáticamente a los propios 

sujetos, en este caso, al interior de la escuela. Acudir a esta caja de herramientas foucaultianas es 

partir de la posibilidad de usar sus conceptos, desde lo dicho y lo hecho en las prácticas 

discursivas y no discursivas propias de la escuela, hasta el problematizar las relaciones de poder 

que se establecen allí, para no solo tensionar la norma sino posicionar a los sujetos desde los 

mismos procesos de normatización y normalización a los que son sometidos.  

 

Es en este sentido y para hablar del poder en la escuela, en mi caso, acudo a la 

gubernamentalidad como principio de conducción de las acciones de los individuos a lo largo de 

su vida, que define el campo estratégico de las relaciones de poder bajo una autoridad que guía lo 

que hacemos y lo que sucede. Para Foucault (2006), es desde allí que se constituye al sujeto, 

desde prácticas mediadas por el poder y el saber, convertidas en regímenes de verdad y frente a 

las que también surgen resistencias o contraconductas, tal como ocurre en las escuelas. Y es que 

de hecho, más que pensar en el poder localizado en una institución como la escuela, se ve al 

mismo Estado desde esta noción desplegando el poder para orientar, dirigir y regular la propia 

vida en comunidad. 
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“Dicho concepto [el de la gubernamentalidad] implica pensar el gobierno como una articulación no 

planeada de “tecnologías de poder” que circulan, en este caso, en la escuela y que derivan de una 

“racionalidad [para esta época neoliberal] de gobierno”. Este arte de gobernar se despliega en un 

campo relacional de fuerzas en el que confluyen diversas técnicas de dominación, es decir, las técnicas 

de poder que determinan la conducta de los individuos, les someten a ciertos fines o a la dominación y 

objetivan al sujeto (…)” (Sáenz, 2014: 438). 

 

Indagar sobre los procesos de gubernamentalidad, supone preguntarse por las 

características que presenta la conducción de la conducta en estas sociedades e instituciones de 

gerenciamiento (Foucault, 2007; Grinberg, 2008a y 2008b) y pensar en la prácticas pedagógicas 

en torno al fracaso o a la exclusión escolar, me remite a pensar en cómo constituyen parte de una 

racionalidad particular de gobierno (propia de sociedades occidentales modernas) que se expresa 

por supuesto en procedimientos de control y prácticas de subjetivación ligadas o re-producidas 

allí, en el ámbito escolar. El análisis de esta racionalidad política (neoliberal) me permite 

entender en primera instancia, la forma estratégica en que se ejerce el gobierno, los cálculos para 

gobernar la educación, a la escuela, al docente y al/la estudiante y de qué forma se ejerce 

(tecnologías de gobierno y modos particulares de desplegar el poder por parte de los diferentes 

tipos de autoridades, nociones sobre lo apropiado, etc.). De tal suerte que los elementos que 

producen el poder se centran en los actores controladores y en el sistema de ideas que 

normalizan, constituyen reglas, normas y leyes que orientan las intenciones y los intereses 

deseables en la escuela. Justamente se precisan en la escuela mecanismos disciplinarios que 

aíslan, reglamentan y prescriben las actuaciones, normalizan a los individuos en lugares, tiempos 

y acciones  para que se ajusten al modelo esperado, para clasificarles y poder separar de manera 

“analítica” a los capaces y normales de los que no lo son (Cortés, 2011). 

 

“Así por ejemplo a la persona como estudiante se la define por medio de conjuntos abstractos de 

categorías sobre cognición, afecto y motivación. Esos conjuntos de categorías y distinciones 

constituyen y dividen a los individuos (…) Desde este punto de vista, el currículum se convierte en 

parte de un campo discursivo a través del cual se constituyen los sujetos de la escolarización como 

individuos (…) Pensar en nosotros mismos a través  de tales sistemas parece algo natural: nuestra 

individualidad incluye nuestras características de la personalidad y concepciones y deseos del cuerpo 

inscritos por medio de los conocimientos de género” (Popkewitz y Brenan, 2000: 27y 28) 

 

Es así, que frente a dichas formas de poder a las que algunos/as estudiantes 

“problemáticos” se resisten -al no considerárseles sujetos legítimos dentro de la escuela-, 

emergen otro tipo de manifestaciones (prácticas de sí o contraconductas, p.ej.) que marcan 

indudablemente sus procesos de subjetivación.  



 

 

INFANCIAS Y JUVENTUDES LATINOAMERICANAS 

Centro de Estudios Avanzados en Niñez y Juventud – CINDE  

 Universidad de Manizales – CLACSO ISBN: 978-958-8045-32-0 

 

 

 
4. Gubernamentalidad y etnografía: una posibilidad abierta a enriquecer. 

 En el marco de los estudios de gubernamentalidad, biopolítica y educación, sobre  

desigualdad y procesos de subjetivación, varios investigadores han desarrollado sus indagaciones 

desde una perspectiva etnográfica (narraciones biográficas p. ej.) y en  diversos contextos 

escolares, como el de desigualdad social o la extrema pobreza urbana (Langer, et al 2011; 

Grinberg, 2008b). De partida puedo afirmar que el ámbito de la investigación etnográfica es 

narrativo y “construye un discurso escrito en el que retratar, interpretar y ayudar a la 

comprensión de los otros” (Bolívar y Domingo, 2006: 20), además contribuye a la 

argumentación epistemológica desde la reflexión en y sobre el relato como elemento que revela 

la identidad y le asigna sentido y significado propio, sin quedarse en lo meramente textual o 

testimonial -que podría parecer trivial-. Una fuerte razón que me hace inclinar la balanza hacia el 

uso de esta metodología en el desarrollo de mi investigación. 

 

Las narrativas son un paquete de conocimiento situado que permite descubrir nuevos 

sentidos, priorizando un yo que dialoga y que re-construye su subjetividad. Por ello representa el 

conocimiento enraizado y elaborado que surge en un proceso que, en este caso, va desde la 

concienciación hasta la exposición pública de significados, matices e interpretaciones que 

adquieren los mismos relatos. Las narrativas en el campo educativo, buscan describir y 

comprender la vida cotidiana, así como analizar el significado de la intersubjetividad humana en 

dicho contexto, que no es otra cosa que el producto de las mismas relaciones de poder que surgen 

allí. Bien lo reiteraría en su momento McEwan (1998) al enfatizar en la narrativa como forma 

propia para caracterizar las acciones humanas. 

 

“No importa ya tanto el mundo interior que es capaz de hacer emerger, sino el mundo de 

interrelaciones, cogniciones y elementos que intervienen que sea capaz de potenciar en la 

reconstrucción y comprensión del mismo. No es ya sólo contar, sino dialogar (consigo 

mismo y con el investigador) y negociar el significado, escribir para facilitar la comprensión 

y llegar a un nuevo saber dialéctico compartido entre informante e investigador” (Bolívar y 

Domingo, 2006: 23) 

 

Para Atkinson (2005, citado por Bolívar y Domingo, 2006) la “narrativa no es el único 

modo de organizar o dar cuenta de la experiencia, aunque es de los modos más penetrantes de 
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hacerlo (…)”. Según Connelly y Clandinin (1995) la razón principal para usar la narrativa en la 

investigación educativa es el hecho de ser seres contadores de historias, organismos que, 

individual y socialmente, vivimos vidas relatadas. El relato nos permite conocer la riqueza de las 

experiencias: vincular el conocimiento que surge de la propia acción al captar emociones, deseos, 

propósitos, intenciones, que de otra manera quizás se perderían. Las narrativas potencian la 

representación de lo vivido individual y socialmente, reivindican la dimensión personal de la vida 

y su posibilidad de incidir en la sociedad logrando dar sentido a la afirmación que dice “lo 

personal es político”. Aunque sus orígenes se remontan a la Escuela de Chicago, hoy tiene unos 

modos propios de emplear metodología y herramientas cualitativas de corte “hermenéutico”, para 

comprender las dimensiones cognitivas, afectivas y hechos a la luz de quien narra, de quien 

cuenta sus vivencias
6
.  

 

Pese a sus bondades, Foucault (1999) y Nikolas Rose (1996, citado por Bolívar y Domingo, 

2006) advierten los peligros de esta metodología al convertirse en dispositivos de saber y poder, 

en instrumentos de dominio mediante el acceso al conocimiento de la vida misma. Este querer 

saber sobre la vida, además de ser en algunos casos una tecnología de gobierno (a manera de 

“tecnología del yo” en forma de confesión), contribuye a la idea de un individuo libre, 

responsable, autónomo y artículo mismo de consumo; por ello la importancia de conectarla con el 

contexto social y político que amplía la visión y análisis de la misma en busca del rigor que le es 

exigido, negociando al máximo las condiciones de su ejercicio y uso. 

 

El ejercicio que propone esta metodología
7
 me permitirá no solo inventariar experiencias y 

saberes prácticos, sino hacer un análisis crítico para que el rol de cada uno de sus protagonistas 

                                                           
6 Este enfoque se ha potenciado de la mano de nuevas dimensiones del discurso y del giro narrativo del postestructuralismo 
otorgando gran relevancia a la dimensión discursiva de la individualidad, al modo de vivenciar experiencias y de darles 
significado. 
7 Antonio Bolívar (2006) utiliza el término “investigación biográfico-narrativa” como  categoría amplia que incluye un extenso 

conjunto de modos de obtener y analizar relatos, o escrituras del yo: historias de vida, historia oral, escritos y narraciones 
autobiográficas, entrevistas narrativas o dialógicas, documentos personales o de vida, relatos biográficos, testimonios; es decir, 
cualquier forma de reflexión oral o escrita que utilice la experiencia personal en su dimensión temporal. El modo de recoger 
información es variado: el cuestionario biográfico, la solicitud de elaboración de una autobiografía, la recogida de la misma en 
una conversación o entrevista. Cabe destacar que entre los diversos instrumentos a utilizar en la investigación biográfica, es la 
entrevista –en sus diversas variantes y posibles formatos- la base fundamental de esta metodología, junto a otros instrumentos 
como: observaciones de campo, diarios, transcripción de entrevistas, relatos, cartas, escritos autobiográficos y biográficos, 
carpetas de aprendizaje o portafolios, otros documentos como planeaciones de clase o boletines, escritos tales normas y 
reglamentos, fotografías, planes de clase, proyectos o memorias del centro (Connelly y Clandinin, 1995). 
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(estudiante, docente, padre o madre de familia, directivo entre otros) frente al fracaso y la 

exclusión escolar pueda re-pensarse, reflexionarse y re-construirse. 

 

“Ya no es sólo recoger testimonios, con pretensión de mostrar "lo oculto" o de ayudar a la denuncia y la 

emancipación, sino, hacerlo con ciertas garantías de veracidad y desde opciones más atentas a los 

procesos dialécticos de negociación y de búsqueda de la verdad que se generan en estas situaciones” 

(Bolívar y Domingo, 2006:22) 
 

 

Los documentos personales también serán claves a la hora de documentar y analizar una 

trayectoria de vida. Dado el carácter de este tipo de investigaciones, es posible acercarse a la 

relación entre dispositivos pedagógicos y las trayectorias escolares, desde observaciones en el 

aula y entrevistas semi-estructuradas y en profundidad (con diversos protagonistas del proceso),  

sin dejar de lado el análisis documental (Manual de Convivencia, Sistema de Evaluación 

Institucional y Observador del Estudiante, entre otros) para comprender las acciones y relaciones 

de saber-poder que emergen dentro de la y en torno a estudiantes considerad@s “problema” 

dentro de la institución escolar. Será clave entonces emplear instrumentos adecuados, poder 

triangularles, buscar regularidades, describir y argumentar cada paso del proceso y someter los 

resultados a una negociación dialéctica con los informantes/actores (Bolívar y Domingo, 2006). 

 

La investigación desde esta metodología buscará en este caso, explicitar la manera en que 

las normas institucionales (derivadas del orden nacional, distrital e institucional) generan 

sujeciones en el aula y en el mismo proceso de enseñanza/ aprendizaje
8
 pues la narrativa 

configura la construcción social de la realidad (Brunner, 1988 citado por Bolívar y Domingo, 

2006). Por ello su objeto no será otro que iluminar la práctica, dar sentido a lo que sucede en 

torno al fracaso y la exclusión escolar y ofrecer herramientas que permitan una reflexión 

sistemática y acciones decididas que puedan transformar esta realidad en una posibilidad para ser 

y estar en la escuela de otras formas.  
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En las discusiones socioculturales contemporáneas, aparecen varios aspectos que son meritorias 

de abordar, entre ellas está el campo de la cultura política y la relación sobre los principios y 

fundamentos que congrega en el ámbito sociopolítico y cultural. Además aparece el sentido de 

cohesión que existe entre cultura política y los diferentes grupos sociales emergentes y etarios 

que estructuran y formalizan las acciones políticas y discursivas en hechos de poder, 

institucionalidad, control, dominio y resistencias. 

  

La población objeto de estudio corresponde a jóvenes de la Vereda Rincón Grande del municipio 

de Cáqueza Cundinamarca. Respecto a los estudios realizados sobre juventud, la mayoría está 

situada en casos de lo urbano; lo rural aparece ubicado en las problemáticas asociadas a la 

productividad agropecuaria y las preocupaciones sociales respecto a órdenes migratorios, falta de 

oportunidades laborales y educación rural. Sin embargo, es importante resaltar, en general, que la 

perspectiva del ámbito político y de participación ciudadana juvenil, corresponde a una categoría 

abordada en la preocupación fundamental sobre hechos de exclusión y vulnerabilidad que la 

población joven sufre, respecto a acciones de inclusión, participación, diversidad cultural y 

heterogeneidad en la autodeterminación. 
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La cultura política dentro del sistema político de los estados democráticos es uno de los 

fundamentos determinantes en la acción social y comunicacional de los individuos, corresponde 

a ello la participación ciudadana como mecanismo de gobernabilidad y autogobierno. En este 

sentido la formación en cultura política está adscrita en tres factores socializadores instituyentes 

como lo son: la familia, la escuela y los medios de comunicación masiva. 

 

La trasmisión de la cultura y en este caso de la cultura política, se establece generacionalmente 

de acuerdo al contexto sociopolítico donde emerja, fundamentándose en un hecho 

homogeneizador y hegemónico, determinado generalmente en la influencia de los medios de 

comunicación dentro de los modelos culturales. Los mecanismos de participación política en 

jóvenes rurales están marcados dentro de los escenarios familiar y escolar en primera instancia, 

que de ellos se configuran en acciones autoritarias que deslegitiman la confrontación de los 

diferentes puntos de vista y posicionamientos. Por otro lado es importante observar que dentro 

del accionar de los jóvenes existe cierta clandestinidad en los modos de operar: la desconfianza 

en los adultos, las diferencias generacionales y la incomprensión respecto a los cambios 

socioculturales por parte de los adultos, corresponde a problemáticas que alteran las relaciones y 

los posibles intercambios simbólicos, ideológicos o emotivos de este grupo etario con el mundo 

adulto.  

 

En este momento no se puede considerar que el grupo etario sujeto de esta investigación, integre 

una comunidad campesina fuertemente arraigada a formas ontológicas y de concepciones 

telúricas orientadas a la transmisión generacional de prácticas y acciones agropecuarias. La 

mediación existente con ámbitos urbanos y citadinos por un lado, y los modelos culturales que 

emergen desde los medios de comunicación, han configurado formas e influjos que posibilitan 

proyecciones amparadas en autoafirmaciones y sujeciones desde los efectos de la globalización, 

la posmodernidad y en una tajante hibridación cultural, utilizando el concepto de García 

Canclini, que reparan en la apertura de emergencias fuera del contexto rural – campesino.    
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Los márgenes identitarios de la comunidad rural y teniendo en cuenta los problemas que atañe a 

las políticas agrarias, que hacen imposible la continuidad de estas generaciones en el campo, 

reorganizan y reconfiguran secuencialmente las consideraciones que en inmanencia toman 

partida en las decisiones de autoafirmación, que implica mantener el estatus y el rol de 

trabajadores agropecuarios y el sentido de “pertenencia” que se refuerza desde la familia y la 

escuela, teniendo en cuenta el énfasis que esta última institución pretende desde el Proyecto 

Educativo Institucional –PEI-  (énfasis técnico agropecuario). 

 

Esta apuesta de arraigar a jóvenes y adolescentes al campo o en cierta medida, perpetuar esta 

forma de economía sociocultural, genera conflictos en la identidad rural-campesina que aún 

existe. Esta identidad pervive sitiada en las emergencias modélicas instituidas desde los medios 

de comunicación. En este sentido, el modelo cultural de joven es uno (hegemónico) y la 

integración social determina el seguimiento de él, arrojando a este grupo etario a su consecución 

desde diferentes estrategias encaminadas al consumismo y el consumo de la industria cultural, 

que proyecta y define una inclusión a través de la seducción y el control que del modelo emerge.  

 

Se observa que desde los medios de comunicación coexiste el modelo cultural de joven, 

dimensionado desde prototipos que en medida alguna no posibilitan ampliamente la mediación 

dentro de una emergencia de cultura política, ni de participación ciudadana, por el contrario, se 

desdibujan las luchas e identidades que puedan surgir de los jóvenes. La unidireccionalidad 

mediática imprime en esta población el desarraigo y el desinterés por consumar una propuesta de 

mantener en simultaneidad lo que atañe al ser rural como identidad, con los diferentes modelos 

culturales emergentes desde los medios.  

 

La escuela, en correspondencia a la cultura política o a la educación cívica “…introduce y 

prepara al individuo para participar en los diferentes ámbitos de la política” (Ramírez, 1993, p. 

361), esto es la formación y la creación de escenarios reales, no sólo de simulaciones, de 

participación en política. La corresponsabilidad de la escuela frente a esta circunstancia, se 
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consagra a ambientar un “gobierno escolar” que esta desligado en la participación del futuro 

ciudadano con la institucionalidad representada en el contexto escolar y en la sociedad. 

 

Se observa que esta clase de escenario político dentro de la escuela reafirma únicamente el 

derecho de elegir y ser elegido, desvirtuando y opacando las manifestaciones políticas auténticas 

y necesarias en este ámbito. Esta situación se decanta en acciones simpatizantes y de elogios de 

los candidatos con sus electores, es decir, se formula una acción emocional, apasionada y 

conmovedora que no corresponde a reflexiones frente a situaciones reales que apremian de la 

acción política escolar y sobre todo de las propuestas políticas que pueden posibilitar la inclusión 

de los jóvenes en un escenario político desiderativo.  

 

El gobierno escolar actúa como “convidado de piedra”, deslegitimando su potestad y 

reorientando su verdadero accionar hacia labores de tipo logístico, conmemorativo y 

organizativo de eventos culturales en las instituciones educativas.  Desde esta perspectiva, existe 

una corresponsabilidad en la reproducción de la cultura política del sistema de democracia 

representativa a nivel nacional. 

 

La familia dentro de su acción instituyente en cultura política y como eje y fundamento de la 

sociedad, tiene gran relevancia en este asunto. No obstante, las acciones inmanentes al hecho 

político corresponden a consumar un autoritarismo frente a la autodeterminación de los jóvenes y 

adolescentes. La incomunicabilidad, la falta de diálogo, la incomprensión frente a la proyección 

de esta población, la nulidad en la participación de las decisiones sobre asuntos cotidianos, son 

factores que descontextualizan una acción, más allá de lo netamente político, comunicativa; 

donde se invalidan las posiciones de esta población en determinaciones que desvirtúan los 

intereses e intenciones de los jóvenes. 

 

El modelo de sujeto que debe ser formado desde la familia está constreñido a imaginarios 

tradicionalmente arraigados a la obediencia abnegada, al silenciamiento irrestricto fracturando 



 
 

INFANCIAS Y JUVENTUDES LATINOAMERICANAS 

Centro de Estudios Avanzados en Niñez y Juventud – CINDE  

 Universidad de Manizales – CLACSO ISBN: 978-958-8045-32-0 

consideraciones alternativas y emergentes de jóvenes y adolescente, y en lo que se consideraría, 

más allá de la formación de un futuro ciudadano, en un “buen cristiano” amparado en formas 

parroquiales ante la Iglesia y escuela, y súbditas ante las hegemonías. 

 

Desde otra perspectiva, existe el “malestar” que manifiesta la comunidad educativa (padres de 

familia, docentes y sociedad civil) frente al comportamiento de los jóvenes. En concepciones de 

generalización, la falta de comunicación, de comprensión de los cambios presentes en el tejido 

sociocultural actual y de inclusión, reza el principio de que los jóvenes se le “salieron de las 

manos”, del control y del orden establecido; consideraciones tales que se visibiliza y siente desde 

perspectivas del fracaso y del fatalismo, lo cual congrega la falta de comprensión y atención a 

esta población, en correspondencia a un sistema económico y sociocultural excluyente, 

absolutista y capitalista.  
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Resumo 

     Investigamos concepções e práticas políticas nomeadas protetivas ao infantojuvenil, 

particularizando educação e assistência social, e singularizando a exploração do 

trabalho. Referenciadas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), consideramos 

crianças as pessoas na faixa etária dos zero aos 12 anos incompletos e adolescentes dos 

13 aos 18 anos incompletos. Um infantojuvenil cujo pertencimento de classe demarca-

se pela não-propriedade dos meios de produção e, que, como sujeito de direitos, possui 

prioridade na atenção integral mediada por políticas sociais. Recortamos do diário de 

campo (2012-2013) a relação com a escola e a jornada de contraturno, 

condicionalidades em programas de governo para combater o trabalho explorado de 

crianças e adolescentes. Nossa empiria constitui-se a partir de pesquisa e ações de 

extensão realizadas desde 1998 em uma região da periferia urbana de Porto Alegre, em 

escolas públicas e espaços socioeducativos; no diálogo com pesquisas de orientad@s 

cujos temas envolvem o infantojuvenil, por direitos sociais/violações, aprendizagem 

profissional e exploração do trabalho. Privilegiamos na revisão bibliográfica trabalhos 

de pesquisador@s que estudam a temática da exploração do trabalho de crianças e 

adolescentes (no México) Beristáin (2005), Del Rio (2005 e 2011a e 2011b) e Yáñez 

(2010) as políticas de proteção (no Brasil) Scheinvar (2007 e 2009) e Scheinvar e 
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Lemos (2012) para situar o debate mais amplamente.  

     Feito este movimento teórico-metodológico que situa mais amplamente nosso 

estudo, nos dedicamos a compor o argumento de que, na contemporaneidade das 

relações sociais de produção, o Estado opera como mediador na produção do sobrantes.  

     Buscando a apropriação do fenômeno – trabalho e políticas de proteção ao 

infantojuvenil – como uma totalidade social, vincamo-lo com a produção social de 

existência. Caminho pelo qual as ideias de superpopulação relativa Marx (1991) e 

superexploração da força de trabalho Marini (1982) são mediadoras neste vínculo. 

Nossa análise evidencia elementos de intencionalidade política do Estado capitalista na 

produção do sobrante no/do mercado do trabalho e na/da esfera de direitos; a base sob a 

qual se assenta a afirmação está na voracidade da lógica destrutiva do capital, que 

necessita precarizar a vida de quem vive da exploração de sua força de trabalho para 

recompor a taxa de lucro. 

     Na comunicação abordamos a provisoriedade conjuntural das políticas propostas a 

este grupo socioetario, compreendendo que, além de não contribuírem com elementos 

superadores da exploração do trabalho infantojuvenil, de fato, estruturalmente, 

sedimentam o lugar de sobras na/da esfera de direitos e na/da formalidade nas relações 

de trabalho. 

Palavras-chave: trabalho infantojuvenil explorado; políticas de proteção;superpopulação 

relativa 
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O ESTADO MEDIADOR NA PRODUÇÃO DO SOBRANTE INFANTOJUVENIL 

      

     O artigo tem como base os estudos de pós-doutorado
1
 e a pesquisa atual

2
. 

Afirmamos
3
 o princípio educativo do trabalho, segundo o qual, na medida em que temos 

práticas transformadoras da natureza, de objetos, de espaços, estabelecemos relações 

sociais...  Quando trabalhamos, transformamos e nos (trans)formamos.  O modo 

contemporâneo de produção da vida associa outro sentido – o trabalho como 

exploração; e outras perspectivas formativas, no caso que estudamos escolarização e 

socioeducação.  

     Tomamos o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
4
 como regulação do Estado 

liberal burguês, que afirma crianças e adolescente como sujeito de direitos, perspectiva 

pela qual prescreve: (a) proibição do trabalho para crianças e a possibilidade de trabalho 

protegido para adolescentes (b) apoio socioeducativo em meio aberto, (c) ações que 

tenham por base o trabalho educativo e (d) aprendizagem profissional.  Associamos a 

este conjunto, o direito à educação básica como dever do Estado dos 4 aos 17 anos, 

ordenado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)
5
.  Da onde 

depreendemos: proibição/proteção ao trabalho, formação escolar e formação não-

escolar como direitos de crianças e adolescentes brasileir@s. 

      Neste contexto, analisamos concepções e práticas de políticas sociais destinadas às 

                                                 

     
1
 Estudo de pós-doutoramento iniciado no Programa de Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH) na 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), de setembro de 2012 a fevereiro de 2013, como bolsista 

PDJ/CNPq e continuado no Pósgrado en Estudios Latinoamericanos de la Universidad Nacional Autonoma de 

Mexico (UNAM), entre março e setembro de 2013, como bolsista EPD/CAPES. 

     
2
 Pesquisa “Observatório do Trabalho e dos Direitos do Infantojuvenil” (2013-2015) edital CHS/CNPq. 

     
3
 Utilizamos a primeira pessoa do plural como organizadora da escrita porque empiria e teoria se entrelaçam 

na produção coletiva do Grupo Trabalho e Formação Humana (GTFH/UFRGS) que reúne estudantes de 

graduação – orientand@s de ensino, extensão e iniciação científica, e pós-graduação. Em momentos muito 

precisos e individualizados singularizo a voz.  

     
4
 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei nº 8069/1990, considera crianças as pessoas na faixa etária 

de zero a 12 anos incompletos e adolescentes de 13 a 18 anos incompletos. 

     
5
 Referência ao Art. 4 da Lei nº 9394/1996, atualizado pela lei 12.796/2013.  
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crianças e aos adolescentes, particularizando a educação e a assistência social, seguindo 

vestígios de trabalho explorado e violações de direitos na escola e no serviço de apoio 

socioeducativo (SASE).  

     Nossas sistematizações apontam uma linha de continuidade: precarização da esfera 

pública e distintas formas de privatização da mesma; burocratização/judicialização dos 

encaminhamentos; revitimização e culpabilização do infantojuvenil, das famílias e/ou 

d@s trabalhador@s da ponta na educação e assistência social; e criminalização d@s 

pobres e d@s lutador@s sociais. Síntese que sinaliza o adensamento de uma população 

sobrante como tática do capital (e dos governos a serviço deste) para recompor sua taxa 

de lucro garantindo pela exploração da força de trabalho (incluindo as sucessivas perdas 

de direitos trabalhistas), pela espoliação dos direitos sociais e pela opressão de classe, 

raça/etnia e gênero.   

     A vida infantojuvenil, com a qual trabalhamos, está imersa em precarizações: 

moradia/saneamento, transporte, lazer, saúde, espaços de cultura, escola, socioeducativo 

e formação profissional. Por isto, refutamos a ideia de “vulnerabilidade pessoal e/ou 

social”, expomos este como um tempo de múltiplas/duplas violações de direitos. Porque 

temos um Estado, cujos governos fazem a opção pelo mercado, subservientes à 

ideologia neoliberal, transformam-no em mediador na produção de superpopulação 

relativa. Enfatizamos, além de assegurar ao capital a superexploração da força de 

trabalho na produção de sua vida, a expropriação do fundo público espolia direitos, 

repercutindo de forma imediata e mediata na reprodução da vida, incluindo crianças e 

adolescentes. 

Compondo o Campo de Pesquisa 

     Entendemos que é nossa tarefa produzir ciência para contribuir na construção de 

uma estrutura social que acolha anseios e necessidades da classe trabalhadora. 
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Articulando o conhecimento, a partir da indissociabilidade
6
 entre pesquisa, extensão 

e ensino, as Universidades Públicas podem aquilatar sua função social na medida em 

que potencializam a produção do conhecimento e incrementam o diálogo entre o 

saber científico – socialmente produzido e acumulado – e o conhecimento de 

experiência feito pelos sujeitos – nas diferentes comunidades que constituem a 

realidade social onde estão inseridas.  

     Referenciad@s no materialismo histórico-dialético, nossa inserção no campo de 

pesquisa/extensão
7
 é precedida (e acompanhada) de estudo sobre categorias que 

nomeamos estruturantes – trabalho e formação humana – com as quais conectamos 

àquelas que nomeamos emergências de campo – ajuda/trabalho doméstico, rede 

invisível/rede de proteção, abuso/exploração sexual e comercial infantojuvenil, 

culpabilização das vítimas, judicialização dos encaminhamentos e criminalização d@s 

pobres e d@s lutador@s. Neste artigo fazemos uma vista aproximando de nossas 

categorias centrais as formas como o campo as expõem.  

     Metodologicamente, percorremos o diário de campo com os registros de pesquisa e 

extensão realizados em escolas públicas
8
, espaços socioeducativos

9
 e na rede/redinha de 

                                                 

     6 Ver mais sobre o conceito em MOITA, Filomena e ANDRADE, Fernando. Ensino-pesquisa-extensão: um 

exercício de indissociabilidade na pós-graduação. In: Revista Brasileira de Educação. ANPED, Autores 

Associados. Mai/ago, 2009. v. 14, n.41. P.269-280. Ainda em ANDES-SN. Caderno 2. Proposta do ANDES-SN 

para a Universidade Brasileira. 4ª edição Atualizada e Revisada. Brasília, 2013. 
     

7
 Buscando dar materialidade à ideia de produção acadêmica articulada pela indissociabilidade entre ensino, 

extensão e pesquisa. Desde 1998 nosso espaço privilegiado de trabalho é uma comunidade urbana na periferia de 

Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Ali, interagimos com crianças e adolescentes por meio da observação 

participante e provocamos a gurizada a refletir sobre trabalho e direitos, utilizando de estratégias diferenciadas. 

Ainda, intervimos na Rede de Proteção, associada ao conselho tutelar da região para apreender os movimentos 

feitos por operador@s de direito com assento naquela rede.       

     
8
 Temos inserção permanente em duas escolas públicas da comunidade, uma municipal e outra estadual, 

tomadas como um caso. Além disto, os elementos trazidos por professor@s-mestrand@s e por nosso permanente 

diálogo com os movimentos sociais, bem como, mais recentemente, pelo acúmulo que nos foi possível construir 

no processo de organização do ENE (Encontro Nacional de Educação), constituem-se em argumentos para 

generalização da crítica que fazemos à escola pública.    

    
9
 Os espaços socioeducativos nos quais intervimos localizam-se em associações comunitárias, acolhem 

crianças e adolescentes no turno inverso ao da escola realizando oficinas, ajudando nas tarefas da escola... 

Constituem-se num embrião de parceria-público-privada porque o gestor público responsável pela assistência 

social – o município – repassa recurso de acordo com o número de metas (inscrição de crianças e adolescentes) 
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proteção
10

. Consideramos importante precisar aproximações e diferenças que 

constituem nossas ações de extensão e pesquisa, reflexões que vamos sistematizando na 

medida em que adentramos o campo (Malfitano, 2011). Na extensão, a observação 

participante é a metodologia articuladora de nossa presença no campo, o que é dizer, em 

nossas oficinas, dialogamos participativamente com as crianças e os adolescentes 

problematizando trabalho e direitos sociais, na perspectiva de construir com o grupo as 

ideias. Já na pesquisa, na rede de proteção, fazemos dois movimentos distintos e 

articulados – nossa observação ocorre com intervenção, disputamos explicitamente as 

concepções e as práticas expostas sobre trabalho e direitos do infantojuvenil, bem como 

da trajetória anunciada para operar direitos; além disto, fazemos entrevistas estruturadas 

à coordenação da rede. 

O Campo em Breve Diálogo com Autor@S 

     Resgatamos diferentes violações de direitos, desde aquelas de natureza estrutural 

como a falta de moradia e/ou saneamento e coleta de lixo, até a discriminação de 

crianças e adolescentes porque moram no lixão. Em 2013/2014 a comunidade sofreu 

por conta de obras para a Copa da FIFA, casas foram destruídas, famílias foram 

expulsas. E as propostas feitas pelos governos: aluguel social, programa de moradia... 

Não repuseram o direito subtraído. 

     Nos casos de violações de direitos mapeados, identificamos: trabalho 

infantojuvenil (ajuda x exploração); abuso x exploração sexual e comercial de 

crianças e adolescentes; violência doméstica; tráfico x usuários de drogas; situações 

                                                                                                                                             

para execução da política. Dado que os valores são insuficientes, as entidades mantenedoras recorrem a 

fundações empresariais e, já vimos casos, cobram mensalidade d@s usuári@s.     

     
10

 As redes de proteção à infância, à adolescência e à família são associadas aos conselhos tutelares das 

microrregiões em que foi dividida a cidade. Compostas por conselheir@s tutelares e operador@s de direito 

representando as diversas instituições/projetos/programas governamentais e não-governamentais responsáveis 

pela proteção em cada microrregião. Na comunidade em que atuamos, a microrregião é formada por cinco 

bairros, por isto, além de participar da Rede maior, participamos daquela Redinha que particulariza o bairro em 

que preferencialmente nos inserimos.      
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de rua; cárcere privado; infrequência na escola e nos espaços protetivos; ausência 

nas consultas aos postos de saúde por falta de passagem para transporte.  

     Problemas relatados tanto na Rede quanto na Redinha, os casos não são 

debatidos, pela falta de tempo da reunião e pela complexidade de cada situação 

apresentada por educador@s, trabalhador@s da assistência social e da saúde. Ou são 

debatidos, mas não resolvidos. Do que decorre, trabalhador@s angustiad@s pela 

dificuldade de concretizarem seu trabalho.  

     Dois exemplos de casos sem solução: (1) cárcere privado, estupro, violência 

doméstica de um avô que engravidou sua filha e mantém filhos/netos em casa – os 

dois adolescentes nunca frequentaram a escola, nem os serviços de saúde. 

Denunciado ao Conselho Tutelar (CT) em 2007, até hoje não resolvido; (2) denúncia 

feita pela escola ao CT, em 2005, de uma filha agredida constantemente pelo pai. 

Evidentes dores no cotidiano de crianças e adolescentes e de trabalhador@s-

operador@s de direito, em distintos espaços de proteção.  A dificuldade de superar 

as violações produz, neste caso, revitimizações – as múltiplas vezes que crianças, 

adolescentes e suas famílias precisam ‘contar de novo’, revivendo violações não 

resolvidas. 

     Outro caso que problematizamos: uma criança surta na escola, as professoras não 

sabem como proceder e ligam para a Brigada Militar, que amarra e leva a menina 

para o Posto de Saúde próximo. Esse caso foi debatido de forma incisiva pel@s 

trabalhador@s, que identificam a incorreção do procedimento, mas que não compõe 

alternativa. Aqui vemos reiterada e agravada a crítica de Scheinvar (2007) aos 

conselhos escolares, chamando atenção para o desconhecimento por parte d@s 

trabalhador@s da educação, e de seu esvaziamento. Na situação relatada, nem é 

aventada a possibilidade de resolução pelo conselho ou por instâncias da escola, um 
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problema ocorrido na escola. A opção foi de judicializar (Scheinvar e Lemos, 2012) 

chamando a Brigada Militar (BM). Vemos recorrência no movimento de não operar 

direitos, mas instituídos de representação para ‘tutela’ ou punição, CT e BM, são 

chamados para resolver situações no âmbito da escola ou do socioeducativo. 

     Em 2008 detectamos uma rede invisível operando junto à rede de proteção, isto é, 

apesar de termos operador@s de direitos reunidos quinzenalmente para debater e 

compor encaminhamentos de forma coletiva – pública –, portanto, muitas vezes 

eram/são as relações interpessoais que produzem os movimentos. Um exemplo 

recorrente: o conselheiro tutelar diz que não coloca informações sobre casos em 

documentos oficiais. Pediu para ligar pra ele.  

     Conceituamos exploração do trabalho infantojuvenil como  

Toda prática laboral – formal ou informal – realizada por crianças e adolescentes, menores de 18 anos, 

sem caráter educativo, desrespeitando os limites do sujeito, com riscos diretos ou indiretos, como 

estratégia de sobrevivência, remunerada direta ou indiretamente, desenvolvida em casa ou na rua, 

caracterizando exploração da força de trabalho. E, mesmo quando travestido de ajuda, a forma de trabalho 

explicita marcas de classe, etnia e gênero. Compreendendo que a contradição principal do fenômeno 

crianças e adolescentes inseridos de forma precoce e⁄ou desprotegida no mundo do trabalho está no 

enfraquecimento da potencialidade ontológica dessa forma de trabalho, isto é, quando fazemos o corte 

geracional, o trabalho, categoria fundante do ser social e cuja centralidade determina a vida humana, 

torna-se mutilador do presente e do futuro; não raro, reproduzindo vivências familiares. (Fonseca, 2010, 

p. 150) 

     Reconhecemos com Yánez (2010) as diferenças que circundam crianças e 

adolescentes trabalhador@s, por suas condições de vida: morar com a família em casa, 

a situação de trabalho d@s adult@s referências, ser alfabetizado e/ou escolarizado, 

participarem de ações socioeducativas, o destino dado ao dinheiro que recebem... trata-

se de um conjunto complexo. No entanto, como nossa investigação ocorre em uma 

mesma comunidade urbana, com crianças e adolescentes inserid@s em espaços 
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escolares e não-escolares comuns, há regularidades nas condições de vida. Desenhos e 

relatos de oficinas que retratam tensões entre exploração do trabalho doméstico e 

partilha nas tarefas de casa: limpar a casa, cuidar de crianças menores, cozinhar, lavar a 

louça, limpar o pátio.  

     Situações que retomaremos nas oficinas procurando mapear o tempo, a relação com 

o brincar e adolescer, a permanência em espaços educativos escolares e não escolares, o 

sentido do dinheiro (quando recebem), avançando na compreensão sobre as 

peculiaridades de suas vidas.      

     Constituem indícios mais claros de exploração do trabalho domiciliar: “nos fins de 

semana ganha dinheiro do padrasto para trabalhar na padaria e que por isso descansa 

pouco”. E doméstico “Se não arrumar toda a casa apanha da mãe”. Menina que cuida 

dos sobrinhos e limpa a casa – reprovou na escola. Limpa a casa todos os dias. Em 

2012, ele disse que morava com a irmã e os sobrinhos. Limpava a casa e cuidava dos 

sobrinhos. Em 2013, disse que morava com a mãe e que a mãe fazia tudo em casa. 

Explicitam situação de exploração do trabalho “na rua”: tráfico de drogas; confecção e 

venda de artesanato; menina trabalha cuidando de crianças.  

     Lugo (2012) aponta para a existência de uma economia paralela de sobrevivência, 

como reflexo de extrema desigualdade, em torno da exploração do trabalho 

infantojuvenil. E mapeia algumas condições que agravam a precariedade e o perigo: 

começar a trabalhar muito cedo, jornadas de trabalho de extensas, estresse físico, social 

e psicológico, salário inadequado, responsabilidades incompatíveis com a idade, 

prejuízo ao acesso/permanência à escola, mina a autoestima e a dignidade.  

     Concordamos com a autora, esta realidade não será superada pela proibição da 

exploração do trabalho, apenas quando forem superadas as condições socioeconômicas 

fundandas na exploração de homens e mulheres, independente da faixa etária.      
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Crianças e Adolescentes Sobrantes, uma Produção Mediada pelo Estado. 

     Buscando a apropriação do fenômeno – trabalho e direitos do infantojuvenil – como 

uma totalidade social, vincamos com a produção social de existência. Identificando as 

ideias de superpopulação relativa (Marx, 1991), superexploração da força de trabalho 

(Marini, 1982), acumulação por despossessão (Harvey, 2004) e a gestão neoliberal do 

aparelho de Estado são mediadoras neste vínculo.  

     A inserção de crianças e adolescentes no trabalho explorado, em nossa análise, 

possui intrínseca relação com as condições de vida e trabalho d@s adult@s 

provedor@s. Como classe trabalhadora, submetida à superexploração da força de 

trabalho, condição externamente sintetizada pela transferência de valores produzidos em 

países de economia periférica e acumulados nas economias centrais. E que, 

internamente, possui materialidade no: (1) prolongamento do tempo de trabalho não 

pago; (2) maior produção de mercadorias por incremento em capital constante 

(maquinaria, ciência e tecnologia) sem investimento em capital variável (força de 

trabalho); (3) perda do valor histórico do salário; (4) o movimento do fundo de consumo 

do trabalhador em mais uma fonte de acumulação de capital.  

     Como fração da classe, na composição de um exército de reserva, em situação de 

desemprego ou emprego precário. Fração da classe ainda mais vilipendiada quando a 

gestão neoliberal do aparelho de Estado e a espoliação do fundo público articulam-se 

como Estado social enxuto que viola direitos sociais mercantilizando-os. 

     Ressaltamos a importância do marco jurídico-político referido porque expressa a 

correlação de forças possível e um instrumento necessário, na superação da ditadura 

civil-militar, no entanto, é fundamental localizarmos seu exercício em tempos de 

ditadura do capital. Também porque a regulação que vai sendo esgarçada à luz da 

ideologia neoliberal na gestão do aparelho de Estado e as formas participativas previstas 
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como espaços de conversa, pressão política e alguma deliberação, ocupadas por 

movimentos sociais institucionalizados para diminuir sua potência subversiva 

(Scheinvar e Lemos, 2012), também são desconstituídas de seu potencial reivindicativo 

e formador. O que vivemos hoje, contrarresta as possibilidades participativas 

anunciadas porque os governos brasileiros, subordinados ao receituário neoliberal, 

avançam em políticas de governo, focais, fragmentadas e mediadas pelo setor privado (e 

fundo público). Assim, entre @s componentes da rede de proteção, por exemplo, ao 

invés de movimentos sociais de caráter emancipatório, temos organizações não-

governamentais que, com modelos distintos, igualam-se ao receber o fundo público para 

executar a política.  Como vão fazer o controle social
11

 se são executores das mesmas? 

E se quem garante as possibilidades materiais são os governos a quem pressionariam?      

     Nossa análise evidencia elementos de intencionalidade política do Estado capitalista 

na produção do sobrante no/do mercado do trabalho e na/da esfera de direitos; a 

voracidade da lógica destrutiva do capital necessita precarizar a vida de quem vive da 

exploração de sua força de trabalho para recompor a taxa de lucro.  

     A precariedade da vida e a provisoriedade conjuntural das políticas sociais propostas 

a este grupo socioetario, não agregam elementos superadores da exploração do trabalho 

infantojuvenil e, estruturalmente, sedimentam o lugar de sobras na/da esfera de direitos 

e na/da formalidade nas relações de trabalho. 
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De esta manera, ubicar el examen de las prácticas de sí, parte en esta propuesta de 

asumir lo contemporáneo como aquel escenario producido por las sociedades de control, lo 

que implica considerar: 

 

En primer lugar, formas de gobierno que autolimitan su intervención directa sobre los 

individuos y la población, puesto que confían en las formas en que regulan su 

autoconducción: su sujeción a sí mismos, a sus intereses y deseos “naturales”, los 

cuales fabrica y sobre los cuales ejerce su poder. Esto es, prácticas de gobierno que 

regulan a los individuos y a la población por medio de las formas en que los conduce a 

autoregularse (sic), convirtiéndolos así en sus socios. En segundo lugar, se trataría de 

prácticas de gobierno que, en contraposición con las formas históricas de gobierno en 

“Occidente” y las sociedades occidentalizadas, usan estratégicamente la libertad que, en 

palabras de Foucault, << consume libertad, es decir está obligado a producirla (...) a la 

libertad de ser libre>>. En tercer lugar, es un gobierno que produce y actúa sobre la 

imagen de riesgos y peligros permanentes para la vida (morales, de salud, de bienestar, 

económicos, políticos, ambientales). Por último, un gobierno cuyo efecto central sería 

la producción del hombre empresa. (Sáenz, 2014, p. 55)     
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De esta manera las sociedades de control, no dejan de trabajar sobre la población en 

términos de regular procesos vitales de la especie humana, allí el mercado sigue 

implementando estrategias a gran escala para subsumir a las sociedades y culturas en medio 

de las dinámicas del mercado-consumo, el neoliberalismo sigue privatizando lo público y 

dándole mayores espacios a la gran empresa en diferentes ámbitos sociales, como la salud y 

la educación por solo nombrar un par de ejemplos. Tampoco las tácticas de colonización de 

estructuras sociales, discursos en diferentes dominios desaparecen del horizonte actual. Sin 

embargo, se nota que todos estos despliegues van poniendo como una de sus líneas de 

avanzada formas de gobierno que se abocan a realizar un trabajo sobre los elementos que se 

implican en el campo de sí (Sáenz, 2014). Como las pasiones, la imaginación, los deseos, las 

motivaciones, las formas de nombrar las conquistas de los sujetos bien sea como logros, 

metas alcanzadas, proyectos de vida “consolidados” o uno que ha hecho carrera con una 

connotación de índole bastante económica el éxito. Todas ellas nominaciones que son claves 

en nuestro saber actual para hacer referencia a eso que se asume desde discursos de orden psi 

y de orden neopastoral (Cortés, 2012). Para identificar eso que constituye al sujeto, y lo va 

insertando en medio de una sociedad empresarizada que lo lleva a que piense, sienta, diga y 

actué como un “buen hijo”, es decir, ese socio de su tiempo y su cultura, como alguien que 

aporta al desarrollo, la libertad y la democratización del mundo.   

 

Luego en medio de este diagrama particular, se compele al sujeto a que su deber es ser 

libre, como si la libertad pudiese ponerse en términos de norma social, en consecuencia el 

sujeto debe ser un consumidor y productor de libertad una libertad que tiene implicaciones en 

términos políticos y económicos, pues el sujeto debe liberarse de las ataduras que le 

mantienen ligado a prácticas de “dependencia” del Estado. En lo que sus búsquedas deben 

estar marcadas por la auto-gestión de sí mismo, hacerse un sujeto emprendedor en los 

diferentes ámbitos de su vida, surtiéndose a sí mismo por medio de su creatividad e iniciativa 

de los elementos necesarios para ser un hombre de éxito. En ello, el sujeto debe convertirse 

en su propia empresa, en un empresario de sí mismo, donde “es necesario que la vida misma 

del individuo – incluida la relación, por ejemplo, con su propiedad privada, su familia, su 

pareja, la relación con sus seguros, su jubilación – lo convierta en una suerte de empresa 

permanente y múltiple” (Foucault, 2008, p. 277). 

 

Ahora, existe en las sociedades de control un movimiento paradójico de generación de 

un pánico de doble filo, pues como primero diseña espacios para que el sujeto note que está 
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en una sociedad riesgosa, liquida, donde el sujeto debe moverse ágilmente, surfear y no 

quedarse acumulando sino ponerse a circular con la circulación constante del mundo que se 

mueve rápidamente, así un sujeto que ya no apuesta por las estabilidades que son cuestiones 

obsoletas sino que es un hombre siempre dispuesto a tomar riesgos y transformarse 

continuamente. En segundo término y para poder constituir la paradoja se da un segundo 

nivel de pánico, pues se le dice al sujeto que debe entregar las libertades “privadas” que le ha 

posibilitado el sistema para poder tener una cierta seguridad, que es necesario que entregue su 

información, ceda sus derechos y le abra su intimidad al Estado y a la economía para que 

ellas puedan darle seguridad. Así en ciertos casos excepcionales, una suerte de excepción que 

se vuelve norma por los monstruos monetarios y enemigos de la libertad y la democracia, que 

llevan al sujeto a vender la libertad por la seguridad.   

 

A este tenor, se puede reafirmar que las modalidades contemporáneas de gobierno han 

querido hacer presa del sujeto en el lugar en que construye la relación consigo mismo, no 

obstante, esto no impide que las prácticas de sí en tanto contraconductas no sigan siendo un 

campo de batalla contra el gobierno que se usa para conducir a los otros a nosotros. En este 

sentido, es importante invocar las líneas que han dibujado algunas investigaciones sobre 

prácticas de sí contemporáneas, donde aparecen dos tendencias contrapuestas: 

 

De una parte, el auge de las prácticas institucionales o conectadas a las fuerzas del 

mercado, de fabricación de intereses, deseos y anhelos inciertos, por medio de las 

cuales los individuos, a través de sus acciones sobre sí, participan del gobierno que se 

ejerce sobre ellos; de otra parte, prácticas contrahegemónicas, de resistencia, 

contraconductas, fuga o libertad, especialmente entre los jóvenes. (Sáenz, 2014, p. 53)   

 

En este orden, hay que decir que esta reflexión si bien reconoce estas apuestas no 

quiere inscribirse en una lógica maniquea o dualista, sino que quiere entender las 

posibilidades de las prácticas como insertas en diversos registros, en algunas ocasiones en 

medio de lo ambivalente, lo ambiguo y lo paradójico. De este modo, no se inscriben las 

prácticas de sí en medio de una lógica necesariamente paramétrica y secuencial, esto hablaría 

de caer en peligrosos determinismos, más bien, se toma lo humano en medio de sus azares, 

avatares y escamoteos. Pero si se puede afirmar, que las prácticas de sí al día de hoy son un 

elemento dilecto de las relaciones de poder, lo que Sáenz (2014) toma como la tesis que 

indica y refuerza, según lo hasta aquí planteado, que está cobrando cada vez más fuerza en la 
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contemporaneidad una política de sí donde “el asunto ético y político central y el blanco 

último de las prácticas de gobernar, ser gobernados y generar contraconductas serían las 

formas en que los sujetos se relacionan consigo mismos” (p. 53).  

 

En relación a esta tesis se podrían señalar algunas regularidades dominantes siguiendo 

a Sáenz (2014), en primera instancia aquellas que llevan a efectuar un trabajo de regulación o 

supresión de algún elemento del soma y la psiquis, del cuerpo y el alma o alguna de las 

diferentes formas que puede tener para nombrar esta construcción dual - que ha heredado la 

mirada del sujeto desde el cristianismo y que sería luego confirmada por la res cogitans y la 

res extensa de Descartes y sus sucesivas reformulaciones por supuesto duales en la psicología 

y que se expande a lo largo de las geografías discursivas -  enmarcadas en una lógica de labor 

que no exija mucho esfuerzo por parte del sujeto. Práctica individualizadoras bien sean 

personales o colectivas que llevan a una separación de lo particular y lo colectivo, señalando 

que lo interno y lo externo son realidades no complementarias, lo cual se aleja de la 

posibilidad de la construcción de un proyecto ético colectivo. Del mismo modo prácticas 

mundanas o si es posible llamarlas en estos términos hedonistas – del hedonismo cirenaico-   

en el sentido que su búsqueda esta orientada por los deseos, los placeres, las emociones “que 

como diría Nikolas Rose (2007) la autocomprensión de los individuos estaría somatizada a 

partir de una necesidad de develar el sufrimiento en términos de la salud, la sexualidad y la 

muerte” (Sáenz, 2014, p. 57). 

 

No puede dejarse de lado, que este tipo de prácticas de sí contemporáneas en relación 

con las que han tenido lugar en otros paisajes históricos, se muestran como más plurales en 

dimensiones tales como los saberes que las sustentan, la manera en que los individuos son 

llevados a practicarlas, la relación que establecen entre las acciones sobre sí y sobre los 

demás y entre auto-formarse-gobernarse y ser formados-gobernados por otros (Sáenz, 2014).  

 

En la misma línea, Sáenz (2014) habla de tres importantes efectos que tendrían los 

dispositivos contemporáneos de fabricación de sujetos, en primer lugar una desconfianza 

hacia formas no institucionalizadas y autónomas, sustentada por el autor debido a la herencia 

cristiana que refirió el amor propio como algo pecaminoso. En segunda instancia, están las 

formas deliberadas de actuar sobre sí fabricadas por las líneas de fuerza dominantes (Sáenz, 

2014). Esta tendrían su espacio en escenarios institucionales con un espectro que se amplía 

cada vez, donde se pueden indicar los medios de comunicación en sus diferentes 
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presentaciones que están invitando de múltiples formas a modificare como sujetos en 

programas de televisión sobre estilos de vida saludables, espirituales, exitosos, cine de 

autoayuda y de auto-gestión, sitios web, folletos y revistas sobre cómo intervenir sobre sí 

mismos para “vivir mejor”, campañas publicitarias por nombrar algunos. También aparece la 

escuela como lugar en el que estas prácticas han emergido con la intención de vincular 

competencias en el orden del saber ser del sujeto, que se anclan en la necesidad de enseñar a 

vivir en medio de una supuesta crisis de valores donde la familia aparece como ausente en 

esta labor. Igualmente en las profesiones de la salud, los saberes psi y una cantidad de nuevos 

gurús del alma, la psique y la personalidad, marco que va desde el control de emociones, 

entrenamiento en habilidades sociales, hasta saber ser un exitoso inversor y comprador que 

amplía su creatividad e iniciativa. Las cuales cada vez toman más fuerza y se convierten en 

una gran línea de mercado donde el sujeto invierte para poder “cuidar de sí”. 

 

Un tercer efecto, es lo que Sáenz (2014) llama formas reactiva de relacionarse 

consigo mismo, que los sujetos asumen como novedosas o de resistencia, tomando como 

piedra angular el diferenciarse de prácticas que aparecen como “anticuadas”, es decir se 

asume salir de la disciplina, de la moral rígida y cristiana. Así tienen un fuerte correlato en la 

sexualidad donde el disfrute del cuerpo-placer de forma tan unidimensional, como fue la 

condena de la carne para el cristianismo, se toma como “resistencia” a preceptos represivos, 

en lo que se sostiene el encuentro de la libertad y la verdad del sujeto en la sexualidad, las 

cuales pueden terminar haciendo el juego a las dinámicas del mercado especializadas en 

explotar esta connotación.  

 

Es importante indicar las prácticas que se toman bajo el nombre de “Nueva era” 

aunque se hace problemático delimitar elementos muy concretos al respecto porque crecen 

vertiginosamente en medio de hibridaciones y sincretismos, que combinan elementos del 

yoga, con prácticas de respiración, aromaterapia, musicoterapia, diversas prácticas esotéricas 

hasta llegar a lugares que tiene que ver con el conceptos de la física cuántica, que terminan 

dando píe a unas configuraciones abigarradas. Puede afirmarse en este sentido que a pesar de 

su diversidad estas prácticas tienen sobre todo un uso comercial, en sus versiones “con 

mayores éxitos mercantiles predomina una clara tendencia infantilizadora que ha sido 

denominada por el pensador tibetano Chogyam Trungpa (1973) como materialismo 

espiritual” (Sáenz, 2014, p. 59) en las cuales se ofertan grandes modificaciones personales 
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con poco esfuerzo y mezclando elementos espirituales con los logros de éxitos y estatus 

propios de la racionalidad dominante. 

Conclusiones en clave de contraconductas 

 

Hasta este punto, se dibuja un panorama bastante desalentador, parece como si todas 

las prácticas de sí contemporáneas hubiesen sido colonizadas y capitalizadas por los 

mecanismo de las relaciones de poder que diseñan un milieu para conducir la conducta de los 

otros, no obstante podría decirse en este apartado categorial sobre prácticas de sí que se 

construye entre, conceptos que empiezan a tomar solidez, nociones resultados de 

investigaciones por su joven trayectoria e intuiciones propias que: 

 

Las prácticas contemporáneas más creativas (menos banales, menos 

reactivas) de contraconducta serían más plurales y, en contraste con las 

prácticas institucionales y las promovidas por los medios, que tienen un 

alto grado de sistematicidad (formalización) y globalidad, las de 

contraconducta se caracterizan por ser localizadas, aisladas entre sí y poco 

formalizadas. En buena medida su potencia creativa (...) reside en que 

operan en los intersticios de incertidumbre y ambivalencia propio de 

ciertas prácticas individuales y grupales contemporáneas – por ejemplo, 

entre algunas expresiones de las culturas juveniles urbanas – que si bien, 

se relacionan con y hacen uso de fuerzas institucionales y del mercado, no 

están subsumidas a ellas. En estas prácticas, se estarían configurando 

nuevas formas deliberadas y complejas de actuar sobre sí, nuevos saberes 

tácticos sobre sí y sobre los otros, nuevas imágenes de lo que es ser 

humano y fines diferenciados a los del mercado y las instituciones (Sáenz, 

2014, p. 59). 

 

En este punto es donde puede decirse que hay espacios de las prácticas de sí en las 

cuáles los sujetos en medio de juegos estratégicos de libertades, unas libertades conquistadas 

y no inducidas por ende no absolutas y sólo posibles, llevan a cabo un trabajo particular sobre 

su “ser” de cualquier forma en que lo nominen, intentando no estar tan determinados en su 

conducta, en su “ser”. Y, dejando aparecer por medio de este ejercicio unas posibilidades de 

sujetos otros, que han encontrado por fuera o por lo menos en los límites de los espacios 

demarcados y codificados por los dispositivos de poder institucionalizados y con mayor nivel 
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de formalización, unas maneras “vagabundas” o nómadas que les permiten andar por medio 

de los intersticios y las fisuras que el poder aún no ha logrado apropiar, un afuera que se 

encuentra en el adentro del sujeto, así, un afuera que puede ser constituido en el adentro del 

sujeto y por tanto permite crear líneas de fuga como fuerzas de gran potencia (Deleuze, 

1995).  

 

Son estos elementos los cuales llevan a poner el foco de mira sobre cartografías de sí 

en lugares que podrían estar cercanos a lo que nombra Sáenz como culturas juveniles 

urbanas, y que muestran que por medio de las prácticas que allí se realizan pueden 

vislumbrarse ciertas apuestas interesantes en medio de procesos de subjetivación que lleven 

ligadas las prácticas de sí.  

 

Finalmente, puede decirse que entender las prácticas de sí como formas de 

subjetivación insertas en espacios gubernamentales de saber-poder, en escenarios 

contemporáneos, es pensar que estas dan vida a múltiples y complejas configuraciones de la 

subjetividad lo que invita a generar programas de investigación en este ámbito que permitan 

visibilizar como estamos siendo gobernados desde lo más íntimo y en esa medida empezar a 

dar con las nuevas estrategias de resistencia que se requieren para que la subjetividad pueda 

seguir siendo un bastión de resistencia contra los poderes imperantes de la índole que ellos 

sean. 
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Tarjas y trazas del pasado, aceptación o resistencia.  

Mesa número 38: Riesgos y posibilidades en las nuevas conceptualizaciones del mundo 

contemporáneo relativas a la niñez y adolescencia. 

Autor: Carlos Enrique Berbeglia
1
 

 

    Resumen 

 

    Las sociedades, desde el registro, en sus niveles etnológicos o históricos, se han 

caracterizado, por los diversos medios de los que dispusieran para mantener cohesionados a 

los grupos que las componen. Cohesión lograda a través de las tradiciones, generalmente de 

raíces religiosas, o de los medios legales, imbuidos de una mayor racionalidad. Un paso 

imprescindible para otra actividad, juzgada imprescindible para la subsistencia, el control de 

esos mismos grupos con la finalidad de mantenerlos sometidos a sus designios, cualquiera 

fueran ellos. 

 

     La tabulación y la homogeneidad resultante fue uno de los instrumentos que  echaron  a 

mano para el logro de sus fines: desde las deformaciones craneanas practicadas en distintas 

tribus aborígenes americanas para “identificar” a sus miembros hasta las mutilaciones en los 

órganos sexuales, aún vigentes, y otras prácticas como la limadura de los dientes o 

amputaciones en reservas etnográficas, las agresiones al cuerpo humano con esta finalidad 

antedicha, cohesión – control – identidad, y, ahora agregamos, unificación, fueron una 

constante en el desenvolvimiento de la humanidad en sus distintos pueblos. 

 

     El presente artículo pasa revista de las consecuencias, físicas, psicológicas y espirituales 

de semejantes compulsiones, que, de una u otra manera, coadyuvaran al sometimiento de los 

integrantes de cada grupo social a través de marcas visibles, finalidad, nada subliminal, por 

cierto, de parte de las culturas que hollaran el planeta hasta el presente.   

                                                 
1
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     1 nociones iniciales 

 

     La vida es un presente continuo, o un presente que mantiene el vigor  no obstante su 

irremediable tránsito hacia lo transcurrido. El pivote de cuanto existe se extiende sobre el 

presente, de hecho, la historia humana siempre fue un presente que la premura del tiempo 

trasladó al pasado, convirtiéndolo en lastre, o en oxígeno de ese nuevo presente variadamente 

posterior dado en llamar futuro. 

 

 

     Aprecio al tiempo como la permanencia de un presente sucesivo trasladándose hacia atrás, 

y, una vez ubicado en esa anterioridad, también sucesiva, conformar distintos pasados, cada 

uno de los cuales, en su sucesión, acoge aquel momento anterior que,  cierta vez, fuera  

presente, mas no indistintamente. Por tal motivo, si entendemos por pregnancia esa cualidad 

de las figuras que les permite ser captadas por la vista, y, por ende, sobreentendemos, que no 

todas la poseen igualmente repartida, y extrapolamos dicho concepto a los distintos presentes 

configuradores del continuum en traslado por el tiempo que lo caracteriza, nos encontramos 

con el siguiente fenómeno: de manera similar a lo acontecido entre los objetos tampoco la 

pregnancia temporal se distribuye equitativamente entre los diversos presentes  constitutivos 

del tiempo, por el contrario, cada uno de ellos resultará más o menos pregnante que el resto 

ubicado en el continuum de acuerdo a las acciones que hubiera realizado. 

 

 

     En resumidas cuentas, a mayor pregnancia mayor fortaleza y durabilidad de algún 

presente en particular por sobre otro, hecho que deriva en una, si no división tajante al menos, 

sí, dialéctica, entre presentes fuertes y sus complementarios débiles
i
. 

 

 

     Los presentes de pregnancia fuerte son aquellos que dejan su huella en el decurso de la 

historia, al estilo de las revoluciones, los trastornos sociales, los descubrimientos, las 

catástrofes ambientales; los presentes de pregnancia débil, los que reciben esa impronta 

anterior (la de otro presente que, aún por hallarse temporalmente en el pasado, perdura por la 

incidencia de sus acciones) e, incapaces de alterarlas, se conforman con diversos grados de 

imitación o seguimiento de sus distintos logros. 
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     La distinta pregnacia de mayor o menor fortaleza en el transcurrir histórico solamente lo 

registra y mide la propia historia, difícilmente un presente cualquiera pueda ser en absoluto 

conciente de la impronta que vaya a dejar en ella, sin embargo, ciertas notas diferenciativas 

de anteriores momentos transcurridos pueden brindarle un mínimo panorama de cómo se 

instalará en el, regularmente, inmediato o distante, futuro. 

 

 

     Una mirada objetiva y desapasionada de los acontecimientos tecnológicos y culturales del 

presente actual (finales del siglo anterior y décadas iniciales del XXI), lleva a concluir que 

reviste los caracteres de un presente de pregnancia  fuerte capaz de  extender su impronta 

hacia delante, y, en la misma, sin haberse desprendido de la rémora de anteriores momentos 

históricos, cuya pregnancia ha recibido, facultando, por lo tanto, una mixtura de influencias 

previas entreveradas con acciones propias y de casi imposible  delimitación con cuantas 

recibiera.   

 

     2  el papel de las generaciones  

 

     La existencia humana registra distintas variables tanto en el desarrollo de cualquier 

civilización determinada cuanto en el interior de la propia comunidad o región donde se 

desempeña. Sin cambios papables  durante centurias, o, por el contrario, acumulados 

vertiginosamente en cuestión de pocos años y capaces de provocar un gigantesco apagón con 

los determinantes anteriores ésta ha sido, hasta ahora, el desenvolvimiento de los 

movimientos estéticos y filosóficos, de los cambios producidos por la  tecnología y los 

reflujos ideológicos, las imposturas económicas y la arrolladora ímpetuosidad de muchas 

religiones apropiadas de la historia. 

 

 

     Un tipo de sucesión específica es el de las generaciones donde se transmiten los valores y 

costumbres de un grupo, etnia, región, país o época envolvente de las anteriores, y que, en 

disminución progresiva, desde estos sitios, arriba a la célula básica conformadora de lo 

existente vital, la pareja humana, donde su vínculo sexual origina la descendencia que 

colmará ese “grupo, etnia, región, país o  época envolvente”, pero cuya responsabilidad se 
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extiende hasta profundidades mayores, la de los individuos que generan y serán plasmados 

por la prepotencia del medio que  contiene a los padres o educados, por los mismos y de ser 

posible, como personas únicas y autónomas. 

 

 

     Transformación o resistencia, en este par de opuestos cabría reducir el papel desempeñado 

por las generaciones en el amplio escenario de la historia, en ellas, la resistencia se encuentra 

ineludiblemente asociada a la tradición que remonta cada uno de sus pasos rituales a tiempos, 

aunque no siempre sagrados sí, por lo general, ubicados en coordenadas ajenas a los marcos 

temporales cotidianos. En cambio, la transformación, un efecto obligado que deriva de la 

acción propia del tiempo cotidiano, un tiempo en transcurso a diferencia del propio de la 

tradición, detenido en un pasado presuntamente inmodificable, redunda, apreciada por las 

ideologías generacionales, como la provista de una peligrosidad extrema, pues, sus 

interrupciones, suelen afectar en una distinta gradación, los valores sostenidos por ellas. 

 

 

     Prosiguiendo el análisis de la serie “grupo, etnia, región, país o época envolvente” es dable 

apreciar, en cada una de estos conjuntos sociales, la distinta fortaleza presentada por la 

tradición y las maneras de las cuales se valen las generaciones para sostenerla durante la 

transfiguración debida al tiempo. Su papel es el de sojuzgarlo retrotrayéndolo a los instantes 

preferidos de aquel pasado “presuntamente inmodificable” de donde emanan los principios 

que, al ser sostenidos por las generaciones se convierten en la indiscutible justificación de su 

misión. Cualquier transformación es una elipsis que oculta la oscura realidad del deterioro, 

parecieran afirmar en cada una de sus intervenciones, los defensores de la tradición, en 

consecuencia, sus actuares equivalen a controlar o, incluso, frenar el deterioro, manteniendo 

la lozanía del pasado en el tumultuoso presente. 

 

 

     A mayor imperio adocenado de la tradición menor resistencia, de cualquier miembro 

colectivo de la serie “grupo, etnia, región, país o época envolvente”, para aceptar sus ritos (y 

prebendas asociadas a sus acrisolados representantes y cultores). En las comunidades 

etnográficas, tal lo atestiguado por los inmensos repertorios recogidos durante siglos en 

distintos sitios de Asia, África, Oceanía y América, la sucesión de padres a hijos, gracias a la 

varia mediación de sacerdotes, brujos o iniciados en los rituales consagratorios, era, en la 
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práctica, casi automática, la ya aludida resistencia, no tenía cabida alguna por parte de los 

sostenedores de la tradición, pues no existían amenazas externas para socavarlas (como, en 

efecto, luego sucediera con la llegada de los colonizadores europeos, que las suplantaron por 

el desconcierto y la mixtura debida a su aportes propios)  y, menos aún, por las incontables 

generaciones obedientes al imperio de los consagrados, reproducidas en el orden de la 

quietud no innovadora propio de estas sociedades. 

 

 

     En las sociedades occidentalizadas, en cambio, el conocimiento de cualesquiera de ellas 

de los usos propios de las otras, ubicadas en la inmensa ecumene circundante, la transferencia 

de utilidades debidas al desarrollo de las ciencias, y, sobre todo, que la liberalidad expuesta 

en las más desarrolladas, si bien da pie a ciertos perjuicios de acuerdo a los rígidos principios 

de las tradiciones defendidas por sus exponentes, no afecta, sin embargo, su consistencia 

político -económica, en estas sociedades, por ende, las prescripciones y rituales dogmáticos 

de cuantos rindan testimonio vincular con los representantes de las tradiciones, no revisten, al 

recibirlas, el carácter de automaticidad propia del mundo primitivo (como sí lo pretenderían 

los representantes generacionales que las imponen), pues, aún siendo fielmente aceptadas y 

obedecidas, el mundo exterior no compagina paralelamente con los predicamentos de las 

normas asociadas a tales tradiciones, hecho que, a menudo provoca dudas, resquemores y 

sospechas entre los practicantes (y consecuente abandono de las normas y alejamiento de la 

comunidad que las impone). 

 

     3 generaciones, tradición y marcas 

 

     Llevó siglos superar la idea de que la humanidad se hallaba compuesta por distintas razas, 

hasta extremar la creencia en un poligenismo, presupuestos superados por la paleontología y 

la genética que demostraran un tronco común, originario, para la humanidad en su conjunto. 

Las distinciones étnicas y grupales, en efecto tendidas entre los hombres, sus varias 

coloraciones de piel y otros rasgos asociados a los biológicos, no implican, simultáneamente, 

que sus respectivas capacidades intelectuales destinen, en unos grupos mayor inteligencia que 

los otros, como pretendieran las teorías racistas, o superioridades físicas o predisposiciones 

espirituales diferentes. 
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     Así y todo la naturaleza deja sus huellas distintivas en cada uno de los hombres, 

estructuras psíquicas invisibles y rostros asociados a las mismas, peculiaridades corporales y 

tesituras igualmente emanadas de sus potencialidades, a veces se traducen en caracteres 

grupales que las vestimentas, los adornos, los productos que cuidan al cuerpo, acrecientan y 

conforman las identidades culturales de cada agrupación humana. 

 

 

     Como si las marcas propias de la  naturaleza y su vinculación con las posteriores 

identidades culturales (reemplazables por alguna ajena dada la superficialidad de que hacen 

gala) no alcanzaran, las tradiciones exigen unas nuevas que, añadidas al cuerpo, le otorguen 

dos singularidades complementarias, a saber: una, que permanezcan en el cuerpo de por vida 

y nunca lo abandonen, otra, que lo distingan definitivamente de los restantes miembros de la 

comunidad humana, que lo identifiquen con tanta prepotencia con los miembros de su propia 

cofradía que, antes de ser miembro perteneciente de la antedicha comunidad humana 

universal su marca lo circunscriba a un círculo preciso, diferenciado y restringido. 

 

 

     Las deformaciones craneanas realizadas por pueblos oceánicos y amerindios, el diverso 

tatuaje aún de extensión más universal, las mutilaciones labiales y limaduras o extracciones 

dentarias desprovistas de motivación medicinal, también asiáticas y americanas, la 

circuncisión llevada a cabo por judíos, musulmanes y algunos grupos negros, la ablación del 

clítoris y otras operaciones sobre los órganos sexuales femeninos practicados, también entre 

distintas etnias africanas, mencionan las prácticas más difundidas, a lo largo de la historia y 

en el presente, que laceran al cuerpo, y, con la misma operación, obligan a su portador a una 

identidad diferenciada, y como ya expresara el párrafo anterior, de por vida, gracias a un  

modus operandi que supere las simples diferencias epiteliales expuestas por las distintas 

culturas en sus costumbres y predilecciones alimentarias o estéticas, y, por lo tanto, al ser, 

estas últimas, tenuemente provistos por la cultura de cada comunidad, rápidamente 

intercambiables por las de alguna otra 
ii
, algo compulsivamente desechado por los 

fundamentalistas. 

 

 

     Utilizo el término “marca” (corporal) en lugar de “mutilación” no por tratarse de un 

sinónimo que denote  una  apariencia semántica de menor agresividad hacia el ser humano, 
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sino, al contrario, porque la engloba, no toda mutilación es una marca intencional y cualquier 

tipo de marca reviste, siempre, una intención, como lo demuestran las marcas hechas al 

ganado para diferenciar una tropílla de otras, en el proceso, algunos animales se rebelan (por 

lo general, inútilmente) contra el hierro que los lacera y envilece; al contemplar, azorados, la 

indiferencia de sus torturadores, ignoran que un procedimiento similar involucra a muchos de 

sus semejantes ¡que lo aceptan!, aunque, algunos otros, al igual que ellos, también alcen sus 

voces alteradas contra las deformaciones sufridas por el cuerpo. 

 

 

     Las marcas atentan contra la dignidad humana, así provengan de tradiciones acrisoladas 

por los sistemas religiosos y supuestos designios divinos, convierten al individuo marcado en 

un supuesto elegido de los dioses que le impide descubrir la misma ilusión en otros 

individuos caracterizados por un diverso credo y otros tipos de abusos sobre la corporeidad 

física. No pueden aceptar un signo exclusivamente espiritual que atañe, y queda, en la 

intimidad del alma y en el soliloquio con un dios o cualquier otro tipo de poder, trascendente 

o no, moralmente incapacitado de mediatizar su presencia a través de una humillación 

disfrazada de superioridad ante los demás, tal lo prometido por cuantos, una generación tras 

otra, se encargan de sostener y reavivar los ritos propiciatorios encarnados en los adeptos, 

(real, y no metafóricamente, ”encarnados”). 

    

     4 hacia la conjunción de los factores dados 

 

     Tiempos de pregnancia fuerte que, si bien no logran detener el continuum temporal al 

menos parecieran atraer al futuro o dirigirlo desde su ubicación en el pasado, como sucede 

con aquellas anterioridades culturales que supieron dejar su impronta antaño persistiendo 

hasta hoy, bien lo ilustran los tiempos sacralizados por haber recibido en su seno a los 

fundadores de las primordiales religiones actuales, o afincar en ellos los principios 

dogmáticos que les permiten su perduración
iii

, y tiempos derivados, a veces pugnando  por 

sustituir al menos algún aspecto de las presencias que rigen  desde atrás y apreciados como 

atávicos.  

 

 

     El presente actual asume, en numerosas comunidades y lugares del planeta, tradición y, en 

otros, resquebrajamiento, de las morales vinculares con esa tradición, se trata de un presente 
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disociado en distintos presentes recostados en distintas pregnancias, algunos que no admiten 

cambio alguno respecto del pasado y lo repiten prácticamente sin modificaciones, los otros 

que lo vituperan e intentan destronarlo, y, en conjunto, esa totalidad de fenómenos actuales, 

cimentando los pilotes de la pervivencia, de sus cambios y memorias vigentes, tendientes al  

diseño y control del porvenir.          

 

 

     En este presente varias generaciones coexistiendo, diversamente entregadas al papel de 

transmitir el legado entreverado aquí, de órdenes pasados y disímiles posibilidades actuales a 

cuantos ingresan en la liza de la existencia, el proveniente del arrastre conocido y el propio de 

un  mundo tecnologizado y cambiante que, hasta por inercia pareciera proyectarse hacia 

delante e imprimir, en un variado mañana, su sombra. 

 

 

     En este presente las sociedades afanándose en la perdurabilidad de las formas, de 

contenido y acción, que, de una u otra manera, supieran mantener desde el pasado, y, en ellas, 

las parejas progenitoras contemporáneas que las sostienen y alimentan con sus descendientes, 

alteradas por la ambivalencia de los valores expuestos por los “grupos, etnias, regiones, 

países o épocas envolventes” que integran, los cuales, ora actúan como rémora, ora como 

defensas de una presión modificadora y revulsiva tendiente a modificar la práctica totalidad 

del variado modus vivendi hoy existente y proyectarse  sin dejarle, al porvenir, resquicios 

para defenderse, amenazando su independencia a partir de una serie de factores (publicistas, 

económicos, ecológicos, culturales, religiosos, ideológicos) que extienden su influencia  hacia 

adelante
iv

.     

 

 

     Un graffiti del mayo francés rezaba, en la década del sesenta “el futuro es hoy”, lo cierto 

es que el futuro dependerá del hoy de acuerdo a la fuerza pregnante de ese hoy. En este 

sentido se convertirá en una hipoteca que el diverso mañana a suceder deberá abonar con  

intereses, simplemente aritméticos o potenciados, de acuerdo a la deuda asumida con los 

avances efectuados desde la anterioridad.  
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     Si una mala alimentación durante la infancia coarta el desarrollo de las facultades 

mentales del individuo, una superposición preceptiva en la educación recibida puede llegar a 

producirle un daño incluso superior  si le impide realizarse como persona enteramente 

humana, no parcializada por las diversas  imposiciones que le impregnen el entendimiento de 

trazas y tarjas indelebles como las analizadas, sesgando, de este modo, su visión y acción en 

el mundo, manteniéndolo en un estado de infantilidad perenne. 

 

   

 

Notas  

                                                 
i
 Resalto que la pregnancia debida a distintos momentos en el continuum temporal no es propiedad del 

exclusivo dominio de la historia humana, de manera previa, aunque, también, en distintos sucesos coetáneos, el 

desarrollo de la vida en el planeta, como bien lo demuestran  la paleontología y los estudios genéticos sobre la 

flora y fauna actuales, existieron – y perduran o desaparecieron-  especies asociadas a modos de conducta y 

depredación, vínculos con el hábitat y capacidad reproductiva y de defensa, que las tornaran, biológicamente, 

más o menos resistentes frente a la pujanza de las compañeras, permitiendo la llegada hasta la actualidad, por 

ejemplo, de insectos que únicamente se diferencian de sus ancestros paleozoicos por la disminución del tamaño, 

o, también, reptiles, aves y mamíferos posteriores, sumamente transformados, que medran en distintos nichos 

ecológicos, a la vez que dejando en el camino otras innumerables formas que abonaran la tierra con su 

debilidad.   

 
ii
 En un ensayo anterior “El rostro como revelación cerebral”, al analizar las denominadas caritas sonrientes, de 

la cultura Olmeca, y notar, en todas ellas, claros indicios de oligofrenia, y hallarse acompañadas, también, a las 

deformaciones craneanas practicadas por estos pueblos, no descarto su asociación con la deficiencia mental 

debida a la presión ejercida sobre el cerebro por las tablas que no solamente lo deformaban sino, en particular, 

disminuían su capacidad intelectiva.  

 
iii

 Los distintos calendarios que hoy ordenan la historia , el chino, el judío, el cristiano, el musulmán, y que no 

pudieran ser reemplazados por instancias laicas al estilo del postulado por la Revolución Francesa,  lo 

demuestran con holgura. 

  
iv
 Las sociedades siempre van por más en lo que respecta al dominio de sus componentes, no les bastó con el 

descubrimiento de que  las huellas dactilares naturales eran únicas y obligaran a todos los habitantes del planeta 

a impresionarlas en sus documentos, en la actualidad varios países, incluido el nuestro, se encuentran en proceso 

de elaboración de nuevas documentaciones que registren datos biométricos e historial clínico, entre otros 

atropellos a la intimidad de la persona, sustituyendo así, las marcas en el cuerpo que identifican a sus portadores 

con una religión o etnia determinada, por otras más universales y pedestres, un chip  que los vincule con 

organizaciones al estilo de las cobradoras de impuestos o policíacas, capaces de entrometerse hasta en los más 

recónditos aspectos del alma humana para lograr sus fines. 
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